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PROJETO DE LEI N° 
	

01 - PL 
01- 00538/2013 

I 	
t. 

/__L 1 

Adehã ei=w'; - 	 . 1:-.'L,.', -,;';',',.V•U:,.t 

F. 00.4ü6 

Dispõe sobre procedimentos de fiscalização 

da comercialização e abastecimento de 

veículos transformados e fabricados para o 

uso do combustível Gás Natural Veicular — 

GNV, no Município de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Os consumidores e revendedores do combustível Gás Natural Veicular 

— GNV deverão obedecer aos procedimentos de segurança estabelecidos na 

presente Lei. 

Art. 2° Os revendedores varejistas do combustível Gás Natural Veicular 

deverão manter nos seus postos, em local visível, placas com tamanho 

compatível e visível com informações sobre procedimentos de segurança para 

abastecimento, nos seguintes termos: 

I - registro de revendedor varejista de GNV, expedido pela ANP - Agência 

nacional de Petróleo, nos termos da Portaria 32/2001 da ANP; 

II — advertência para que todos os ocupantes se retirem do veículo no momento 

do abastecimento; 
íi "- 

III - condições de uso, da nocividade e da periculosidade do GNiV; 	1 AGO 2013 

Viaduto Jacarei, n° 100— Sala 605 — 6° Andar — Tel.: (11) 3396-5150 
Email: alessandroguedes@camara.sp.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

53
8/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 1



, ..41411/~9.2171~9.1, 

-Jegue(m) juntado(s), nesta data, 

JocurnerC.. ,S, -,‘, 	 sob n 

2_ a Lf 	da informação 

c)b 	 ............ .. ..... 

Adelína Cicone 
Assister ,  

Registto IG0.406 
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Folha 	fio proc 

Adelina CICCifle - tV:Z. Pz:;2111erit:X 

F. i00.406 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
50° GV 

IV - nome e a razão social do revendedor varejista de GNV; 

V - o nome do órgão regulador e fiscalizador das atividades de distribuição e 

revenda de combustíveis: Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 

Biocombustíveis — ANP, bem como o sítio da ANP na Internet www.anp.gov.br . 

Art.2° Serão de responsabilidade dos funcionários dos postos revendedores a 

abordagem do consumidor com a advertência para: 

I - desligar o motor; 

II - apagar as luzes; 

III - não fumar; 

IV - desligar os aparelhos elétricos e eletrônicos e, 

V - solicitar que saiam todos os ocupantes do veículo, inclusive o condutor. 

• 

Art. 30  O descumprimento ao disposto nesta lei ensejará multa no valor de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais), duplicada na reincidência. 

Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada 

anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 

apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 

no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será 

adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do 

poder aquisitivo da moeda. 

Viaduto Jacaret, n° 100— Sala 605 — 6° Andar — Tel.: (11) 3396-5150 
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Foitia 1-1° 	03  do proc. 
R' 	,f ,de ._/3. 5  

Melina Cier>12 - 	Pitr 
F. 100.4U6 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
50° GV 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias 

contados a partir de sua publicação. 

Art. 50  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 2013. 

SRM/srm 

Viaduto Jacarel, n° 100 — Sala 605 — 6° Andar — Tel.: (11) 3396-5150 
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r 	 1 
Folha r,0 ______o_L-1__cl0 proc i 

No de3____  1 
- --- —..i 

Adelina Coce -  

RF. 0.436 
CM/IARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
50° GV 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei disciplina no Município de São Paulo 

procedimentos de fiscalização da comercialização e abastecimento de veículos 

transformados e fabricados para o uso do combustível Gás Natural Veicular - 
• 	GNV. 

A fiscalização do exercício da atividade de transformação dos veículos e 

de revenda varejista de Gás Natural Veicular é da ANP - Agência Nacional do 

Petróleo através dos procedimentos fixados na Portaria 32 de 06 de março de 

2001. Em nível local, a fiscalização compete ao órgão municipal que emite 

alvará de funcionamento mediante análise das condições de segurança e 

salubridade das instalações. Neste sentido, compete à Municipalidade a 

legislação complementar dessa matéria. 

Um acidente, ocorrido recentemente no Rio de Janeiro com vítima fatal, 

com um veículo a gás natural (GNV), trouxe à tona a necessidade de' se 

reforçar os mecanismos de prevenção e segurança no fornecimento deste tipo 

de combustível. A retirada dos ocupantes dos veículos no momento ' do 

fornecimento é uma das medidas de segurança preconizadas no presente 

projeto e que poderá evitar maiores danos. 

Em face do exposto, solicito a colaboração dos nobres Vereadores e 

Vereadoras desta Casa para aprovação da presente propositura, uma vez que 

revestida de interesse público. 

Viaduto Jacareí, n° 100 — Sala 605 — 6° Andar — Tel.: (11) 3396-5150 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 	01 —538 	de 20 	13...,  2 	3    (a) 	 ‘SU 	  

Adelina Cicone 
Assistente Parânentar 

Registro 100.406 , 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 
a 	-I • 	ÁGO 2013 
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FP" - 
PRESI v) ENTE 

MARCO 11URÉ110 CUNHA 

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

1y ,10Ç efo 

Jader u 115, o Pimenta 
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• 
Proc. N0át 	L_  

Alessand 
RF. 11. 36 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0538/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 9.478, de 6 de agosto de 1997, que dispõe sobre a política energética 
nacional, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 9.847, de 26 de outubro de 1999, que dispõe sobre a fiscalização das 
atividades relativas à Lei 9.478/97 

- Lei Federal n° 11.909, de 4 de março de 2009, que dispõe sobre o transporte de gás 
natural, e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 1.787, de 12 de janeiro de 1996, que dispõe sobre a utilização de 
gás natural para fins automotivos, e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 4.925, de 19 de dezembro de 2003, que institui o programa de 
mobilização da indústria nacional de petróleo e gás natural; 

- Portaria Federal do INMETRO n° 110/05, que aprova regulamento de avaliação da 
conformidade para empresas de instalação de sistema de gás natural veicular — GNV; 

- Portaria Federal do INMETRO n° 111/05, que aprova regulamento de avaliação da 
conformidade para empresas de comissionamento de sistema de gás natural veicular 
— GNV; 

• 
- Portaria Federal da Agência Nacional de Petróleo - ANP n° 170/98, que dispõe o 
transporte de gás natural, e dá outras providências; 

- Portaria Federal da Agência Nacional de Petróleo - ANP n° 118/00, que dispõe a 
atividade de distribuição de gás natural, e dá outras providências; 

- Portaria Federal da Agência Nacional de Petróleo - ANP n° 32/01, que dispõe a 
atividade de revenda varejista de gás natural em postos de combustível, e dá outras 
providências; 

- Resolução Federal da Agência Nacional de Petróleo - ANP n° 41/07, que 
regulamenta a atividade de distribuição de gás natural comprimido, e dá outras 
providências; 

- Resolução Federal da Agência Nacional de Petróleo - ANP n° 6/11, que aprova o 
regulamento técnico de dutos terrestres para movimentação de gás natural, e dá 
outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.dov.br  
PL0538-13 pesquisa 
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Proc. N0101 øjj G 

	

Alessand 
	mr- 

	

RF. 1 
	

3 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

- Resolução Federal da Agência Nacional de Petróleo - ANP n° 52/11, que 
regulamenta a autorização para a prática da atividade de comercialização de gás 
natural, o registro de contratos de compra e venda de gás natural, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 7.092, de 16 de dezembro de 1967, que dispõe sobre instalação de 
reservatórios e aparelhos abastecedores de combustíveis líquidos; 

-Lei Municipal n° 11.650, de 20 de setembro de 1994, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade dos postos colocarem o seu horário de atendimento em local visível; 

• 
-Lei Municipal n° 12.500, de 13 de outubro de 1997, que proíbe a instalação de 
bombas de auto-serviço em todos os postos de abastecimento de combustível; 

-Lei Municipal n° 12.506, de 04 de novembro de 1997, que determina que os postos 
revendedores de combustíveis identifiquem, de forma clara e através de placas ou 
avisos luminosos, o tipo de combustível constante em cada bomba de abastecimento; 

-Lei Municipal n° 13.440, de 14 de outubro de 2002, que proíbe o uso de aparelhos de 
telefonia celular nos postos de gasolina, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.944, de 30 de dezembro de 2004, que regulamenta o uso misto 
de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e lavagem de veículos com 
atividades comerciais, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.009, de 23 de junho de 2005, que dispõe sobre a cassação do 
auto de licença de funcionamento e alvará de funcionamento de postos de gasolina; 

- PL 121/05, que determina a cassação da Licença ou do Alvará de Funcionamento do 
estabelecimento que adquirir, distribuir, transportar, estocar ou revender derivados de 
petróleo, gás natural, álcool e demais combustíveis líquidos em desconformidade com 
as especificações estabelecidas pelo órgão regulador competente 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls.05. 

São Paulo, 28 de agosto de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marce a Fa si G caglia 
Procuradora Supervisora do Se r de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov ,br 
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médio e curto prazos, podendo Indicar empreendimentos que devam ter prioridade de licitação e Implantação, tendo em vista seu caráter estratégico e de 
Interesse público, de forma que tais 	venham assegurar a otimização do binômio modicidade tarifária e confiabilidade do Sistema Elétrico (InrInidn nela lei 
Ir' 1n ReR de 70(14) 

VII - estabelecer diretrizes para o uso de gás natural como matéria-prima em processos produtivos Industriais, mediante a regulamentação de condições e 
critérios especNicos, que visem a sua utilização eficiente e compathel com os mercados interno. externos garáulda_pela_Lalre_11SCELde211113.) 

Presidência da República 

Casa CM! 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

JH1PS ATR nn nn annum nn 1907  

Dispõe sobre a politica energética nacional, as atividades relativas ao monopólio do 
Menzagesania.seto 
	

petróleo, institui o Conselho Nacional de Politica Energética e a Agência Nacional do 
Petróleo e dá outras providencias. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

Das Princípios e Objetivos da Parece Energética Nacional 

Art. 1° As políticas nacionais para o aproveitamento racional das fontes de energia visarão aos seguintes objetivos: 

I - preamar o Interesse nacional; 

II - promover o desemolemento, ampliar o mercado de trabalho e valorizar os recursos energéticos; 

III - proteger os interesses do consumidor quanto a preço, qualidade e oferta dos produtos; 

- proteger o meio ambiente e promover a conservação de energia; 

V - garantir o fornecimento de derivados de petróleo em todo o território nacional, nos termos do §..7–..slostLIZZÀ&Conatituição.f_edetat; 

VI - Incrementar, em bases econômicas, a utilização do gás natural; 

VII - Identificar as soluções mais adequadas para o suprimento de energia elétrica nas diversas regiões dopais; 

VIII - utilizar fontes alternativas de energia, mediante o aproveitamento econômico dos insumos disponiveis e das tecnologias aplicáveis; 

IX - promover a lias concorrência; 

X - atrair Investimentos na produção de energia 

XI - ampliar a competitividade do Pais no mercado internacional. 

XII- incrementar, em bases econômicas, sociais e ambientais, a participação dos biocombustiveis na matriz energética nacional .(R4*LaçAri Aatte uma lei  
11 097 4.701101 

XIII - garantir o fornecimento de biocombustheis em todo o território nacional; Onnlilidn pelei Pi ré,  12 it,INria 7011) 

XIV - Incentivar a geração de energia elétrica a partir da biomassa e de subprodutos da produção de biocombustheis, em razão do seu caráter limpo, 
renovável e complementar à fonte hidráulica; 3ndrren noa lei rd 17401) de 79111 

XV - promover a competitividade do Pais no mercado Internacional de biocombustivele (Inririen pala 1.1 n° 17401) de 7011) 

XVI - atrair investimentos em Infraestrutura para transporte e estocagem de biocombustixeis• 	J bI miei AI n° 17 499, 4. 71)111 

XVII - fomentar a pesquisa e o desemolVmento relacionados à energia remoi:net; (Inchado nela lei n° 12 490 4. 211111 

XVIII - mitigar as emissões de gases causadores de efeito estufa e de poluentes nos setores de energia e de transportes, inclusive com o uso de 
biocombustheis Xincluido nela 1 Ri e. 17440 de 70111 

CAPITULOU 

Do Conselho Nacional de Polftica Energética 

Art. r Fica criado o Conselho Nacional de Política Energética - CNPE, vinculado à Presidência da República e presidido paio Ministro de Estado de Minas e 
Energia com a atribuição de propor ao Presidente da República politicas nacionais e medidas especificas destinadas a 

I - promover o aproveitamento racional dos recursos energéticos do Pais, em conformidade com os princípios enumerados no capitulo anterior e com o 
disposto na legislação aplicável; 

II - assegurar, em função das caracteristicas regionais, o suprimento de Insumos energéticos às áreas mais remotas ou de difícil acesso do Pais, 
submetendo as medidas especificas eu Congresso Nacional, quando Implicarem criação de subsidias; 

III - rever periodicamente as matrizes energéticas aplicadas às diversas regiões do Pais, considerando as fontes convencionais e alternativas e as 
• tecnoicglas disponhels; 	 — . 	 — • 	 _ 

- estabelecer diretrizes para programas especificas, como os de uso do gás natural, do carvão, da energia termonuclear, dos blocombustivers, da energia 
solar, da energia eólica e da energia proveniente de outras fontes alternativas jRedar;An dada mia lei ne 11 097 de 700m 

VIII - definir os blocos a serem objeto de concessão ou partilha de produção; jinriuidn cola i ei rr,  17 Rs1 dé 7011)) 

IX - definir a estratégia eu política de desenvolvimento econômico e tecnológico da Indústria de pe(róleo, de gás natural, de outros hidrocarbonetos fluidos e 
de biocombustheis, tem como da sua cadeia de suprimento fiRéduçáo dada pela lei n° 17 4111), de 2011) 

X - induzir o incremento dos indices mínimos de conteúdo local de bens e serviços, a serem obsenados em licitações e contatos de concessão e de 
partilha de produção, observado o disposto no Inciso IX (Iucluida.paialeL±122.5.Lide=) 

§ 1° Para o exercido de suas atribuições, o CNPE contará com o apoio técnico dos órgãos reguladores do setor energético. 

§2' O CNPE será regulamentado por decreto do Presidente da República, que determinará sua composição e a formado seu funcionamento. 

CAPITULO III 

Da TItularidade e do Monopólio do Petróleo e do Gás Natural 

SEÇÃO] 

Do Exercicio do Monopólio 

Art. 3° Pertencem à União os depósitos de petróleo, gás natural e outros herocarbonetos fluidos existentes no tenitório nacional, nele compreendidos a 
parte terrestre, o mar territorial, a plataforma continental e a zona econômica exclusiva 

Art. 4° Constituem monopólio da União, nos termos do Fur 177 da C.nnstitniçAn Federal,  as seguintes atividades: 

I - a pesquisas lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos; 

II - a refinação de petróleo nacional ou estrangeira; 

III - a Importação e exportação dos produtos e derivados básicos resultantes das atividades previstas nos incisos anteriores; 

- o transporte mantimo do petróleo bruto de origem nacional ou de derivados básicos de petróleo produzidos no Pais, bem como o transporte, por meio de 
conduto, de petróleo bruto, seus derivados e de gás natural. 

Art. Sa As atividades econômicas de que trata o art. 4 0  desta Lei serão reguladas e fiscalizadas pela União e poderão ser exercidas, mediante concessão, 
autorização ou contratação sob o regime de partilhe de produção, por empresas constituídas sob as lels brasileiras, com sede e administração no Pais. (Restação 
da& nela I ai ri. 12 101 4. 7010) 

SEÇÃO II 

Das Definições Técnicas 

Art. 6 Para os fins desta Lei e de sua regulamentação, ficam estabelecidas as seguintes definições: 

I - Petróleo: todo e qualquer hidrocarboneto liquido em seu estado natural, a exemplo do óleo cru e condensado; 

II - Gás Natural ou Gás: todo hidrocarboneto que permaneça em restado gasoso nas condições atmosféricas normais, extraido diretamente a partir de 
reservatórios petrolNeros ou gaseiferos, incluindo gases úmidos, secos, residuais e gases raros; 

Iii - Derivados de Petróleo: produtos decorrentes da transformação do petróleo; 

IV - Derivados Básicos: principais derivados de petróleo, referidos no  ,rt 177 riu ritealtitiii9AP Feriarei  a serem classificados pela Agência Nacional do 
Petróleo; 

V - Refino ou Refinação: conjunto de processos destinados a transformar o petróleo em derivados de petróleo; 

VI - Tratamento ou Processamento de Gás Natural: conjunto de operações destinadas a permitir o seu transporta distribuição e utilização; 

VII - Transporta movimentação de petróleo, seus derivadas, biocombustiveis ou gás natural em meio ou percurso considerado de interesse geral; (Ralação 
dadp pPle I Pi 12 499 de 7011) 

VIII - Transferência movimentação de petróleo, seus derivados, biocombustivels ou gás natural em meio ou percurso considerado de Interesse es 
exclusivo do proprietário ou explorador das facilidades; .(RelsçAn dada pela lei  n° 174111),  de 7011) 

IX - Bacia Sedimentar. depressão da crosta terrestre onde se acumulam rochas sedimentares que podem ser portadoras de petróleo ou gás, asa 
não; 
	

th 

X - Reservatório ou Depósito: configuração geológica dotada de propriedades especificas, armazenadora de petróleo ou gás, associados ou não;,,,ru re 
...,.„ O 

	

11 ín 	Of 

	

–a O. 	
iiiii.■ Xl - Jazida: nesevatório ou depósito já identificado e atestei de ser posto em produção; 

Al - Prospecto: feição geológica mapeada como resultado de 'estudos geolisico ,s e de interpretação geológica, que justificam a parluraç • d , • epliji 
exploratórios para a localização de petróleo ou gás natural; 

V - estabelecer diretrizes para a importação e exportação, de maneira a atender às necessidades de consumo Interno de petróleo e seus derivadas, 
blocombusthels, gás natural e condensado, e assegurar o adequado funcionsmento do Sistema ~tonal de Estoques de Cornbustheis e o cumprimento do Plano 

Anual de Estoques Estratégicos de Combustiveis, de que trata o art_40  da lei na R 17S, de R ria leweirn de 1991. .(Redar,..4n dadia.pela leu nu 12 4911, de 70111 

VI - sugerir a adoção de medidas necessárias para garantir o atendimento à demanda nacional de energia elétrica, considerando o planejamento de longo, 

Xlii - Bioco parte de uma bacia sedimentar, formada por um prisma vertical de profundidade indeterminada, com superficle poligonal d 
coordenadas geográficas de seus vértices, onde são desenvolvidas atividades de exploração ou produção de petneleo e gás natural; 

XIV - Campo de Petn5leo ou de Gás Natural: área produtora de petróleo ou gás natural, a partir de um reservatório continua ou de mais deus res 
profundidades variáveis, abrangendo Instalações e equipamentos destinados à produção; 
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XV - Pesquisa ou Exploração: conjunto de operações ou atividades destinadas a aveliar áreas, objetivando a 	coberta e a identificação de jazidas de 
petróleo ou gás natural; 

XVI - Lavra ou Produção: conjunto de operações coordenadas de extração de petróleo ou gás natural de urna jazida e de preparo para sua movimentação; 

XVII - Desenvolvimento: conjunto de operações e investimentos destinados a viabilizar as atividades de produção de um campo de petróleo ou gás; 

XVIII- Descoberta Comercial: descoberta de petróleo ou gás natural em condições que, a preços de mercado, tomem possível o retorno dos imestimentos no 
desemoivimento e na produção; 

)0X - Indústria do Petróleo: conjunto de atividades econômicas relacionadas com a exploração, desenvolvimento, produção, refino, processamento 
transporte, Importação e exportação de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos e seus derivados; 

XX - Distribuição: atividade de comercialização por atacado com a rede varejista ou com grandes consumidores de combustiveis, lubrificantes, asfaltos e gás 
liquefeito envasado, exercida por empresas especializadas, na forma das leis e regulamentos aplicáveis; 

)00 - Revenda: atividade de venda a varejo de combustivels, lubrificantes e gás liquefeito envasado, exercida por postos de serviços ou revendedores, na forma 
das leis e regulamentos aplicáveis; 

1001 - Distribuição de Gás Canalizada serviços locais de comercialização de gás canalizado, junto aos usuários finais, explorados com exclusividade pelos 
Estados, diretamente ou mediante concessão nos termos do §.7._claal_25..da_ConstituiçãcLEaderat; 

- Estacagem de Gás Natural: armazenamento de gás natural em reservatórios próprios, formações naturais ou artificiais. 

)03V Biocombustivel: substância derivada de biornassa renovável, tal como biodiesel, etand e outras substãnclas estabelecidas em regulamento da ANP, 
que pode ser empregada diretamente ou mediante alterações em motores a combustão interna ou para outro tipo de geração de energia podendo substituir parcial 
ou totalmente combustiveis de origem fóssil .  jRndeçan flerte nela lei n° 1741111 de 7011) 

101V - Biodiesel: biocombustivel derivado de biomassa renovável para uso em motores a combustão interna com ignição por compressão ou, conforme 
regulamento, para geração de outro tipo de energia que possa substituir parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil 0nr.luido nela lei n° 11 097 de 2005) 

)00/1 — Indústria Petroquímica de Primeira e Segunda Geração: conjunto de indústrias que fornecem produtos petroquímicos básicos, a exempto do eteno, do 
propeno e de resinas termoplásticas 	sele lei rf 11 991 de 2111191 

)0f1/11 - cadeia produtiva do petrólen sistema de produção de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos e seus derivados, incluindo a distribuição, 
a revenda e a estocagem, bem como o seu consumo Qneloidn pela lei re 19 114, de 7009) 

199/111 - Indústria de Biocombustivel: conjunto de atividades econômicas relacionadas com produção, importação, exportação, transferência, transporte, 
armazenagem, comercialização, distribuição, avaliação de conformidade e certificação de qualidade de biocombustivela pnelí drin nela lei n° 17 4911 de 7011) 

XXIX - Produção de Blocombustivel . conjunto de operações industriais paras transformação de biomassa renovável, de origem vegetal ou animai, em 
combustível .  LIvIiiirin nele 1 Pi n° 12 4411 n. 7011) 

1001- Etanol: biocombustivel liquido derivado de biomassa renovável, que tem como principal componente o álcool etilico, que pode ser utilizado, 
diretamente ou mediante alterações, em motores a combustão interna com ignição por centelha em outras formas de geração de energia ou em Indústria 
petroquímica, podendo ser obtido por rotas tecnológicas distintas, conforme especificado em regulamento; e Xinclefile pela 1 n°  17 49n de will) 

10011- Bloquerosene de Aviação substância derivada de biomassa renovável que pode ser usada em turborreatonss e turbopropulsores aeronáuticos ou, 
conforme regulamento, em outro tipo de aplicação que possa substituir parcial ou totalmente combustível de origem fóssil ,(Ineliiidn redor ei n° 124111) de 2011) 

CAPITULO IV 

DA AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, 
GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS 

jRedeçan della poial ei n° 111197 de 701t5). 

SEÇÃO I 

Da instituição e das Atribuições 

Art. 75  Fica instituída a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Blocombustives - ANP, entidade integrante da Administração Federai indireta, 
submetida ao regime autárquico especial, como órgão regulador da indústria do petróleo, gás natural, seus derivados e blocombustiteis, vinculada ao Ministério de 
Minas e Energia .(RedaçAn dada via I ei ri° 11 097 de 70011) 

Parágrafo único. A ANP terá sede e foro no Distrito Federal e escritórios centrais na cidade do ao de Janeiro, podendo instalar unidades administrativas 
regionais. 

VI - estabelecer critérios para o cale lo de tarifas de transporte dutoviário e arbitrar seus vedores, nos casos e da forma previstos nesta Lei; 

VII - fiscalizar diretamente e de 	oncorrente nos termos da LaLo°  8 078 dali de aeternhrn de 1990,  ou mediante comandos com órgãos dos Estados 
e do Distrito Federai as atividades integrantes da Indústria do petróleo, do gás natural e dos blocombustivels, bem como aplicar as sanções administrativas e 
pecuniárias previstas em lei, regulamento ou contrato' (Redapan dada poial PI n° 11 909 de 7009) 

VIII - instruir processo com vistas à declaração de utilidade pública, para fins de desapropriação e instituição de servidão administrativa, das áreas 
necessárias à exploração, desemohimento e produção de petróleo e gás natural, construção de refinarias, de dutos e de terminais; 

IX - fazer cumprir as boas práticas de coresener,ão e uso racional do petróleo, gás natural, seus derivados e blocombustiteis e de presener,ão do melo 
ambiente" fReder,An dada nele lei n° 11 097 de 711115) 

X - estimular a pesquisa e a adoção de novas tecnologias na exploração, produção, transporte, refino e processamento; 

XI - organizar e manter o aceno das informações e dados técnicos relativos às atividades reguladas da indústria do petróleo, do gás natural e dos 
blocombustivels; 
	

• • - I I 

XII - consolidar anualmente as informações sobre as resenes nacionais de petróleo e gás natural transmitidas pelas empresas, responsabilizando-se por sua 
divulgtçãcr, 

1811- fiscalizar o adequado funcionamento do Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e o cumprimento do Plano Anual de Estoques Estratégicos de 
Combustíveis, de que trata o art. 4. da 	n°8 179 de A lie limereirn de 1991' 

- articular-se com os outros órgãos reguladores do setor energético sobre matérias de interesse comum, inclusive para eleito de apoio técnico ao CNPE; 

XV - regular e autorizar as atividades relacionadas com o abastecimento nacional de combustives, fiscalizando-as diretamente ou mediante convênios com 
outros órgãos da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios. 

XVI - regular e autorizar as atividades relacionadas à produção, à importação, à exportação, à armazenagem, à estocagem, ao transporte, à transferência, à 
distribuição, à revenda e à comercialização de biocombustiveis, assim como avaliação de conformidade e certificação de sua qualidade, fiscalizando-as 
diretamente ou mediante convénios com outros órgãos da União, Estados, Distrito Federal ou MunIcipios .  fRerleçan mede pele I ei n° 17491) de 20111 

XVII- exigir dos agentes regulados o envio de informações reisdivas às operações de produção, importação, exportação, refino, beneficiamento, tratamento, 
processamento, transporto transferência, arrnazenagem, estocagem, distribuição, revenda, destinação e comercialização de produtos sujeitos à sua regulação; 
tlaeliiiinn nela lei n° 11 091 de 700111 

XVII - especificar a qualidade dos derivados de petróleo, gás natural e seus derivados e dos biocombustheis OneJuidn pele l ei ri. 11 1197 de 70051 

XIX - regular e fiscalizar o acesso à capacidade dos gasodutos .  pnrinkin pele lei re,  11 qng de Pong) 

101 - promover, direta ou indiretamente, as chamadas públicas para a contratação de capacidade de transporte de gás natural, conforme as diretrizes do 
Ministério de Minas e Energia 4inciiiirin pela l ei n° 11 9119 de 20114) 

1011 - registrar os contratos de transporte e de interconexão entre instalações de transporte, inclusive as procedentes do exterior, e os contratos de 
comercialização, celebrados entre os agentes da mercado. pneinfro peia lei n° 11 qnq ri. 20(9) 

)0(11 - informar a origem ou a caracterização das reservas do gás natural contratado e a ser contratado entre os apertes de mercado; jfiv-Irsrto pelo lei n°  
1111119 	2(109) 

10011- regular e fiscalizar o exercido da atividade de estocagem de gás natural, inclusive no que se refere ao direito de acesso de terceiros às instalações 
concedidas -  (Ineluidn pele lei n° 11 qnct de 2009) 

XXIV - elaborar os editais e promover es licitações destinadas à contratação de concessionários para a exploração das atividades de transporte e de 
estocagem de gás natural. fineinkin peia lei n° 11 909 de 70114) 

1001 - celebrar, mediante delegação do Ministério de Minas e Energia os contratos de concessão para a exploração das atividades de transporte e 
estccagem de gás natural sujeitas ao regime de concessão; 

)OW1 - autorizar a prática da atividade de comercialização de gás natural, dentro da esfera de competência da União; (tooluiciapetaLeixe_11.214-12e20119) 

)0C1/11- estabelecer critérios para a aferição da capacidade dos gasodutos de transporte e de transferência' proiuido solo l ei n° 11 0119 de 90091 

XXVIII - articular-se com órgãos reguladores estaduais e ambientais, objetivando compatibilizar e uniformizar as normas aplicáveis à indústria a aos 
mercados de gás natural/prim. nela I ei n° 11 gnq de 70119) 

Parágrafo único. No exercido das atribuições de que trata este artigo, com ênfase na garantia do abastecimento nacional de combustkeis, desde que em 
bases econômicas sustentáveis, a ANP poderá exigir dos agentes regulados, conforme disposto em regulamento' jIneluidn pela lei n° 124911 V 7011) 

I - a manutenção de estoques mínimos de combustíveis e de biocombustheis, em instalação própria ou de terceiro' (Seinen poial Pi mm' 17499 de 9011) 

Art. Do A ANP terá como finalidade promover a regulação, a contrafação e a fiscaliza;ão das atividades econômicas integrantes da industrie do petróleo, do 
gás natural e dos biccombustiveis, cabendo-lhe: (Redação dada peia lei n° 11 007 de 2005) 

I - implementar, em sua esfera de atribuições, a politica nacional de petróleo, gás natural e blocombustivels, contida na politica energética nacional, nos 
termos do Capitulo I desta Lei, com ênfase na garantia do suprimento de derivados de petróleo, gás natural e seus derivados, e de biocombustivels, em todo o 
território nacional, e na proteção dos interesses dos consumidores quanto a preço, qualidade e oferta dos produtos' (Redação.daclapelateU=SZÁlaZIOS) 

li - promover estudos visando à delimitação de blocos, para efeito de concessão ou contratação sob o regime de partilha de produção das atividades de 
- exploração, desenvolvimento e produção' (Rederho dedo poial el n° 17)91 de ontrg 	 _ 

111- regular a execução de serviços de geologia e geofísica apilcados à prospecção petrordera, visando ao levantamento de dados técnicos, destinados à 
comercialização, em bases não-exclusivas; 

IV - elaborar os editais e promover as licitações para a concessão de exploração, desemonimento e produção, celebrando os contratos delas decorrentes e 
fiscalizando asas execução; 

V - autorizar a prática das atividades de refinação, liquefação, regaseificação, carregamento, processamento, tratamento, transporte, estocagem e 
acondicionamento; (RFalaeAn Vida nela lei if 11 909 de 20091  

-tà 
-'

o 
Art. 8.-A. Caberá à ANP supervisionar a movimentação de gás natural na rede de transporte e coordená-la em situações caracterizadas c, de • g 

contingência fineriíron mio lei n° 11 gn‘ de 70091 	 CD 

§ 1° O Comitê de Contingenciamento definirá as diretrizes para a coordenação das operações da rede de movimentação de gás natural emíltilç 
caracterizadas como de contingência, reconhecidas pelo Presidente da República, por medo de decreto. (InrliikIn nele lei n° 11 909 de 90091 

• 2 
§ 2° No exercido das atribuições referidas no caput deste artigo, caberá à ANP, sem prejuízo de outras funções que lhe forem atried 

tile‘N;  regulamentação: (Inch Mn pele lei n° 11 9119 de 711119) 	 i  

111,0:11 I I 1 

I - supenisionar os dados e as informações dos centros de oontrole dos gasodutos de transporta priebiiiin peia lei mm' 111:1119 de 90091 

II- manter banco de Informações relativo ao sistema de movimentação de gás natural permanentemente atualizado, subsidiando o Ministério deR1 
Energia com as informações sobre necessidades de reforço ao sistema jIneli iimlfl vim lei n° 11 909 de 701)91 

III - monitorar as entradas e saldas de gás natural das redes de transporte, confrontando os volumes movimentados com os contratos de trens,* 

II - garantias e comprovação de capacidade para atendimento ao mercado de combustheis e biocombusthels, mediante a apresentação de, entre outros 
mecanismos, contratos de fornecimento entre os egentes regulados jIncluido peia I ei tf 17490 de 2011) 
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vigentes gnoluido nela lei n°  11 909 de 70O9( 

IV - dar publicidade às capacidades de movimentação existentes que não estejam sendo utilizadas e às modiels possíveis para sua contratação; e 
(Incluido pela 1 91 n° 11 909 de 9nn9. 

V - estabelecer padrões e parâmetros para a operação e manutenção eficientes do sistema de transporte e estocagem de gás natural (Incluidn pela lei n° 

11 999 de 21)09) 

§ 3° Os parâmetros e informações relativos ao transporte de gás natural necessários à supervisão, controle e coordenação da operação dos gasodutos 
deverão ser disponibilizados pelos transportadores à ANP, conforme regulação especifica. (Irrtloirin pela lei n° 11 909 de main 

Art. fr Além das atribuições que lhe são conferidas no artigo anterior, caberá à ANP exercer, a partir de sua implantação, as atribuições do Departamento 
Nacional de Combusthels - DNC, relacionadas com as atividades de distribuição e revenda de deixados de petróleo e álccol, observado o disposto no art. 78. 

Art. 10. Quando, no exercício de suas atribuições, a ANP tomar conhecimento de fato que possa configurar indicio de infração da ordem económica, deverá 

comunicá-lo imediatamente ao Conselho Administrativo de Defesa Económica - Cada e à Secretaria de Direito Económico do Ministério da Justiça para que 
estes adotem as presidências cadmia, no âmbito da legislação partinente (Redaçan dada pelarei 702, dez) 2_nn1) 

Parágrafo único. Independentemente da comunicação prevista no caput deste artigo, o Conselho Administrativo de Defesa Econômica - Cade notificará a 
ANP do teor da decisão que aplicar sanção por infração da ordem económica cometida por empresas ou pessoas físicas no exercício de atividades relacionadas 
com o abastecimento nacional de combustheis, no prazo máximo de vinte e quatro horas após a publicação do respectivo acórdão, para que esta adote as 
providências legais de sua alçada. XI...Agrai, Laica n.t. lei 10 2n2 te 9n 9 7nnt). 

SEÇÃO II 

Da Estrutura Organizacional da Autarquia 

Art. 11. A ANP será dirigida, em regime de colegiada por uma Diretoria composta de um Diretor-Geral e quatro Diretores. 

§ 1° Integrará a estrutura organizacional da ANP um Procurador-Geral. 

§ 2° Os membros da Diretoria serão nomeados pelo Presidente da República, após aprovação dos respectivos nomes pelo Senado Federal, nos termos da 
alínea ? do Inciso III do art. 52 da Constituição Federal. 

§ 3° Os membros da Diretoria cumprirão mandatos de quatro anos, não coincidentes, permitida a recondução, observado o disposto no art. 75 desta Lei. 

Art 12 ()/FTADC1) 

I- ()=52.) 

- OfFIAIT)) 

III - Difama) 

Parágrafo único VFTA11(1) 

Arl 13 (Renceadooelalelte....9.988-de.1812100) 

Art. 14. Terminado o mandato, ou uma vez exonerado do cargo, o ex-Diretor da ANP ficará Impedido, por um período de 12 (doze) meses, contado da data 
de sua exoneração, de prestar, direta ou indiretamente, qualquer tipo de serviço a empresa integrante das indústrias do petaleo e dos biccombustheis ou de 
distribuição (l2frldrAn dada nela lei n° 17 4211 ele 71111) 

§ 1° Durante o Impedimento, o ex-Diretor que não tiver sido exonerado nos termos do art. 12 poderá continuar prestando serviço à ANP, ou a qualquer órgão 
da Administração Direta da União, mediante remuneração equivalente à do cargo de direção que exerceu. 

§ 2° Incorre na prática de advocacia administrativa, sujeitando-se às penas da lei, o ex-Diretor que violar o Impedimento previsto neste artigo. 

SEÇÃO III 

Das Receitas e do Aceno da Autarquia 

Art. 15. Constituem receitas da ANP: 

I - as dotações consignadas no Orçamento Geral da União, créditos especiais, transfenâncias e repasses que lhe forem conferidos; 

II - parcela das participações gcnemamentais referidas nos incisos I e III do art. 45 desta Lei, de acordo com as necessidades operacionais da ANP, 
consignadas no orçamento aprovado; 

III - os recursos menenientes de convénios, acordos ou contratos celebrados com entidades, organismos ou empresas, excetuados os referidos no Inciso 
anterior; 

IV - as doações, legados, sulmençães e outros recursos que lhe forem destinados; 

V - o produto dos emolumentos, taxas e multas previstos na legislação especifica, os valores apurados na venda ou locação dos bens móveis e imóveis de 
sua propriedade, bem como os decorrentes da venda de dados e informações técnicas, inclusive para fins de licitação, ressalvados os referidos no § 2° do art. 22 
desta Lei. 

A7C. 18. Os recursos provenientes da participação governamental prevista no inciso IV do art. 45, nos termos do art. 51, destinar-se-ão ao financiamento das 
despesas da ANP para o exercício das atividades que lhe são conferidas nesta Lei. 

SEÇÃO IV 

Do Processo Decisório 

Art. 17, O processo decisório da ANP obedecerá aos principias da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade. 

Art. 18. As sessões deliberativas da Diretoria da ANP que se destinem a resolver pendências entre agentes económicos e entre casca e consumidores e 

usuários de bens e serviços da inclua ,  de petróleo, de gás natural ou de blocombustiveis serão públicas, permitida a sua gravação por meios eletrônicos e 
assegurado aos interessados o direit 	as obter transcrições. (Redação dada pela lei n° 12 450 de 2n11) 

Art. 19. As iniciativas de projetos de lei ou de alteração de normas administrativas que impliquem afetação de direito dos agentes económicos ou de 
consumidores e usuários de bens e serviços das indústrias de petróleo, de gás natural ou de blocombustiveis serão precedidas de audiência pública convocada e 
dirigida pala ANP (Redação dada nela ler n° 12 491) de 21)11) 

Art. 20. O regimento intemo da ANP disporá sobre os procedimentos a serem adotados paras solução de conflitos entre agentes económicos, e entre estes 
e usuários e consumidores, com ênfase na conciliação e no arbitramento. 

CAPITULO V 

Da Exploração e da Produção 

SEÇÃO I 

Das Normas Gerais 

Art. 21. Todos os direitos de exploração e produção de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos em território nacional, nele 
compreendidos a parte terrestre, o mar territorial, a plataforma continental e a nova econômica exclusive, pertencem à União, cabendo sua administração à ANP, 
ressalvadas as competências de outros órgãos e entidades expressamente estabelecidas em lei (Redação dada nele fel n° 17 151 de 291m. 

Art. 22. O aceno técnico constituído pelos dados e informações sobre as bacias sedimentares brasileiras é também considerado parte integrante dos 
recursos petrolíferos nacionais, cabendo á ANP sua coleta, manutenção e administração. 

§ 1 °  A Petróleo Brasileiro S.A - PETROBRAS transferirá para a ANP as informações e dados de que dispuser sobre as bacias sedimentares brasileiras, 
assim como sobre as atividades de pesquisa, exploração e produção de petróleo ou gás natural, clesemolvidas em função da exclusividade do exercício do 
monopólio até a publicação desta Lei. 

§ 2° A ANP estabelecerá critérios para remuneração à PETRO8FtAS paios dados e informações referidos no parágrafo anterior e que venham a ser utilizados 
pelas partes interessadas, com fiel observância ao disposto no art 117 da lei n° 5 404 de 15 de dexernhro de 1976 com as alterações procedidas pala LetLee 
9  457 de 5 de main de 19117  

§ 3° O Ministério de Minas e Energia terá acesso irrestrito e gratuito ao aceno a que se refere o caput deste artigo, com o objetivo de realizar estudos e 
planejamento setorial, mantido o sigilos que esteja submetido, quando for o caso (Incidido nela 1 el n° 12151 ri, 701R1 

Art. 23. As atividades de exploração, desenvolvimento e produção de petrãeo e de gás natural serão exercidas mediante contratos de concessão, 
precedidos de licitação, na forma estabelecida nesta Lei, ou sob o regime de partilha de produção nas áreas do pré-sal e nas áreas eatratégicas, conforme 
legislação especifica (Rerken dada pela I ei n° 17 151 de 70111) 

§ 1°  (lifflogadapelalei.2_12-1,51.11e2221) 

§ 2° A ANP poderá outorgar diretamente ao titular de direito de lavra ou de autorização de pesquisa de depósito de carvão minerai concessão para o 
aproveitamento do gás metano que ocorra associado a esse depósito, dispensada a licitação prmista no caput deste artigo gpcididn mata lei n° 11 Orle de 

2IX/91 

Art. 24. Os contratos de concessão deverão prever duas fases: a de exploração es de produção. 

§ 1 °  Incluem-se na fase de exploração as atividades de avellação de eventual descoberta de petróleo ou gás natural, para determinação de sua 
comercialidade. 

§ 2° A fase de produção incluirá também as atividades de desenvolvimento. 

Art. 25. Somente poderão obter concessão para a exploração e produção de petaleo ou gás natural as empresas que atendam aos requisitos técnicos, 
econômicos e jurídicos estabelecidos pala ANP. 

ArL 26. A concessão implica, para o concessionário, a obrigação de explorar, por sua conta e risco e, em caso de êxito, produzir petróleo ou gila natural em 
determinado bloco, conferindo-lhe a propriedade desses bens, após extraídos, com os encargos relativos ao pagamento dos tributos incidentes e das 
participações legais ou contratuais correspondentes. 

§ 1° Em caso de êxito na exploração, o concessionário submeterá à aprovação da ANP os pianos e projetos de desenvolvimento e produção. 

§ 2°  A ANP emitirá seu parecer sobre os pianos e projetas referidos no parágrafo anterior no prazo máximo decanto e oitenta dias. 

§ 3°  Decorrido o prazo estipulado no parágrafo anterior sem que haja manifestação da ANP, os pianos e projetos considerar-se-ão automaticamente 
aprovados. 

Art. 27. - - • -Ari moa lei rf 12151 de 2010h 

Art. 28. As concessões extinguir-se-ao: 

I - pelo vencimento do prazo contratual; 

II - por acordo entre as partes; 

li - paios motivos de rescisão previstos em contrato; 
_ 

IV - ao término da fase de exploração, sem que tenha sido feita qualquer descoberta comercia, conforme definido no contrato; 

V - no decorrer da fase de exploração. se  o concessionário exercer a opção de desistência e de daolucão das áreas em que, a seu cri 
justifiquem investimentos em desenvolvimento. 

tr) 

§ 1 °  A devolução de áreas, assim como a reversão de bens, não implicará ônus de qualquer natureza para a União ou para a ANP, nem cgkle 
concessionário qualquer direito de indenização pelos serviços, poços, imóveis e bens reversivas, os quais passarão à propriedade da União e à admInist 
ANP, na forma prevista no inciso Vida art. 43. 
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lã  § 2° Em qualquer caso de extinção da concessão, o concessionário fará, por sua conta exclusiva, a remog 	equipamentos e bens que não sejam 
objeto de reversão, ficando obrigado a reparar ou indenizar os danos decorrentes de suas atividades e praticar os 	recuperação ambiental determinados 
pelos órgãos competentes. 

Art. 29. È permitida a transferência do contrato de concessão, presenando-se seu objeto e as condições contratuais, desde que o novo concessionário 
atenda aos requisitos técnicos, econômicos e juridicos estabelecidos peia ANP, conforme o previsto no art. 25. 

Parágrafo único. A transferência do contrato só poderá ocorrer mediante prévia e expressa autorização da ANP. 

Art. 30. O contrato para exploração, desenvolvimento e produção de patrôleo ou gás natural não se estende a nenhum outro recurso natural, ficando o 
concessionário obrigado a Informara sua descoberta, prontanente e em caráter exclusivo, à ANP. 

SEÇÃO li 

Das Normas Especificas para as Abadadas em Curso 

Art. 31. A PETROBRAS submeterá à ANP, no prazo de três meses da publicação desta Lei, seu programa de exploração, desemolvimento e produção, com 
informações e dados que propiciem: 

I - o conhecimento das atividades de produção em cada campo, cuja demarcação poderá incluir uma área de segurança técnica 

II - o conhecimento das atividades de exploração e desenvolvimento, registrando, nesta caso, os custos incorridos, os investimentos realizados e o 
cronograma dos investimentos a realizar, em cada bloco onde tenha definido prospectos. 

Art. 32. A PETROBRAS terá ratificados seus diretos sobre cada um dos campos que se encontrem em efetiva produção na datada inicio de vigência desta 
Lei. 

Art. 33. Nos blocos em que, quando do inicio da vigência desta Lei, tenha a PETROBRAS realizado descobertas comerciais ou promovido investimentos na 
exploração, poderá ela, observada sua capacidade de investir, inclusive por meio de financiamentos, prosseguir nos trabalhos de exploração e desenvolvimento 
pelo prazo de três anos e, nos casos de tato, prosseguir nas atividades de produção. 

Parágrafo único Cabe á ANP, após a avaliação da capacitação financeira da PETROBRAS e dos dados e informações de que trata o art. 31, aprovar os 
blocos em que os trabalhos referidos neste artigo terão continuidade. 

ArL 34. Cumprido o disposto no art. 31 e dentro do prazo de um ano a partir da data de publicação desta Lei, a ANP celebrará com a PETROBRAS, 
dispensada a licitação prevista no art. 23, contratos de concessão dos blocos que atendam às condições estipuladas nos arts. 32 e 33, definindo-se, em cada um 
desses contratos, as participações devidas, nos termos estabelecidos na Seção VI. 

Parágrafo único Os contratos de concessão referidos neste artigo serão regidos, no que couber, pelas normas gerais estabelecidos na Seção anterior e 
obedecerão ao disposto na Seção V deste Capitulo. 

Art. 35. Os blocos não contemplados pelos contratos de concessão mencionados no artigo anterior e aqueles em que tenha havido insucesso nos trabalhos 
de exploração, ou não tenham sido ajustados com a AN', dentro dos prazos estipulados, serão objeto de licitação pela ANP pomo outorga de novos contratos de 
concessão, regidos pelas normas gerais estabelecidos na Seção anterior. 

SEÇÃO ill 

Do Edital de Licitação 

Art. 36. A licitação para outorga dos contratos de concessão referidos no art. 23 obedecerá ao disposto nesta Lei, na regulamentação a ser expedida pela 
ANP e no reapectivo edital 

AR. 37. O aditai da licitação será acompanhado da minuta básica do respectivo contrato e indicará, obrigatoriamente: 

I - o bloco objeto da concessão, o prazo estimado para a duração da fase de exploração, os investimentos e programas exploratórios mínimos; 

II - os requisitos exigidos dos concorrentes, nos termos do art. 25, e os critérios de pré-qualificação, quando este procedimento for adotado; 

III - as participações governamentais mínimas, na forma do disposto no art. 45, es participação dos superficiários preashs no art. 52; 

IV - a relação de documentos exigidos e os critérios a serem seguidos para aferição da capacidade técnica, da idoneidade financeira e da regularidade 
juridica dos interessados, bem corno para o julgamento técnico e econômico-financeiro da proposta 

V - a expressa indicação de que caberá ao concessionário o pagamento das indenizações devidas por desapropriações ou servidões necessárias ao 
cumprimento do contrato; 

VI - o prazo, local e horário em que serão fornecidos, aos interessados, os dados, estudos e demais elementos e informações necessários à elaboração das 
propostas, bem como o custo de sua aquisição% 

Parágrafo único. O prazo de duração da fase de exploração, referido no inciso I deste artigo, será estimado pela ANP, em função do nivel de Informações 
disponíveis, das caracteristicas e da localização de cada bloco. 

Art. 38. Quando permitida a participação de empresas em consórcio, o edital conterá as seguintes exigências: 

I - comprovação de compromisso, público ou particular, de constituição do consórcio, subscrito pelas consorciadas; 

II - indicação da empresa-  líder, resjobiiiável pelo consórcio e peia-  Candução das operações, sem prejuizo da responsabilidade solidária das demoli; 
consorciadas; 

III - apresentação, por parte de cada uma das empresas consorciadas, dos documentos exigidos para efeito de avaliação da qualificação técnica e 
econômico-financeira do consórcio; 

IV - proibição de participação de uma mesma empresa em outro consórcio, ou isoladamente, na licitação de um mesmo bloco; 

V - outorga de concessão ao consórcio vencedor da licitação condicionada ao registro do instrumento constitutivo do consórcio, na forma do disposto no 
parágrafo único do art 279 ria l ei n° 0 4rI4, rk. 10 Ao AozomOrn rk. 1075. 

Art. 39. O edital conterá a ex 	de que a empresa estrangeira que concorrer Isoladamente ou em consórcio deverá apresentar, juntamente com sua 
proposta e em envelope separado: 

I - prova de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade juridica e fiscal, nos termos da regulamentação a ser aditado pela ANP; 

II - inteiro teor dos atos constitutivos e prove de encontrar-se organizada e em funcionamento regular, conforme a lei de seu pais; 

III - designação de um representante legal junto à ANP, com poderes especiais paras prática de atos e assunção de responsabilidades relativamente à 
licitação e à proposta apresentada; 

IV - compromisso de, caso vencedora, constituir empresa segundo as leis brasileiras, com sede e administração no Brasil. 

Parágrafo único. A assinatura do contrato de concessão ficará condicionada ao efetivo cumprimento do compromisso assumido de acordo com o inciso IV 
deste artigo. 

SEÇÃO IV 

Do Julgamento da Licitação 

ArL 40. O julgamento da licitação identificará a proposta mais vantajosa, segundo critérios objetivos, estabelecidos no instrumento convocatório, com fiel 
observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e igualdade entre os concorrentes. 

AR. 41. No julgamento da licitação, além de outros critérios que o edital expressamente estipular, serão lanados em conta: 

I - o programa geral de trabalho, as propostas para as atividades de exploração, os prazos, os volumes mlnlmos de investimentos e os cronogramas fisico-
financeiros; 

II - as participações governamentais referidas no art. 45. 

AR. 42. Em caso de empate, a licitação será decidida em favor da PETROBRAS, quando esta concorrer não consorciada com outras empresas. 

SEÇÃO V 

Do Contrato de Concessão 

Art. 43. O contrato de concessão dosará refletir fielmente as condigas do editai e da proposta vencedora e terá como cláusulas essenciais: 

I - a definição do bloco objeto da concessão; 

II - o prazo de duração da fase de exploração e as condições para sua prorrogação; 

III - o programa de trabalho e o volume do investimento previsto; 

IV - as obrigações do concessanário quanto às participações, conforme o disposto na Seção VI; 

V - a indicação das garantias a serem prestados pelo concessionário quanto ao cumprimento do contrato, Inclusive quanto à realização dos Investimentos 
ajustados para cada fase; 

VI - a especificação das regras sobre devolução e desocupação de áreas, inclusive retirada de equipamentos e Instalações, e reversão de bens; 

Vil - os procedimentos para acompanhamento e fiscalização das atividades de exploração, desenvolvimento e produção, e para auditoria do contrato; 

VIII - a obrigatoriedade de o concessionário fornecer à ANP relatórios, dados e informações relativos às atividades desenvolvidas; 

IX - os procedimentos relacionados com a transferência do contrato, conforme o disposto no art. 29; 

X - as regras sobre solução de controvérsias, relacionadas com o contrato e sua execução, inclusa a conciliação e a arbitragem internacional; 

- os casos de rescisão e extinção do contrato; 

- as panalidades aplicáveis na hipótese de descumprimento paio concessionário das obrigações contratuais. 

Parágrafo único. As condições contratuais para prorrogação do prazo de exploração, referidas no inciso II deste artigo, serão estabelecidos de modo a 
assegurar a devolução de um percentual do broco; a critério da ANP, e o aumento do valor do pagamento peia ocupação da área, conforme disposto no parágrafo 
único do art. 51. 

Art. 44. O contrato estabelecerá que o concessionário estará obrigado a: 

I - adotar, em todas as suas operações, as medidas necessárias para a conservação dos reservatórios e de outros recursos naturais, para a segura 
pessoas e dos equipamentos aparas  proteção do meio ambiente; 

II - comunicar à ANP, imediatamente, a descoberta de qualquer jazida de petróleo, gás natural ou outros hidrocarbonetos ou de outros minerais; — 
(1) 

III - realizar a avaliação da descoberta nos termos do programa submetido à ANP, apresentando relatório de comercialidade e declarando seu I -^ 
desenvolvimento do campo; 

SI - subia-atar à ANP o plano de desenvolvimento de campo declarado comercial, contendo o cronograma es estimativa de inveitirnento; 

V - responsabilizar-se civilmente paios atos de seus prepostos e indenizar todos e quaisquer danos decorrentes das atividades at 
desenvolvimento e produção contratadas, devendo ressarcir à ANP ou à União os ônus que venham a suportar em conseqüência de 
motivadas por atos de responsabilidade do concessionário; 

VI- adotar as melhores práticas da Indústria internacional do petróleo e obedecer as normas e procedimentos técnicos e cientdicos patine 
quanto às técnicas apropriadas de recuperação, objetivando a racionalização da produção e o controle do declina das reservas. 

SEÇÃO VI 

" 
(1) 
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Das Participações 

liArL 45. O contrato de concessão disporá sobre as seguintes participações governamentais, praistas no edital d 	ção  

I - bónus de assinatura; 

II - royalties; 

III - participação especial; 

IV - pagamento peia ocupação ou retenção de área. 

§ 1° As participações gotemamentais constantes dos Incisos II e IV serão obrigatórias. 

§ 2° As receitas protenientes das participações gmernamentais definidas no caput, amadas para órgãos da administração publica federal, de acordo com o 
disposto nesta Lei, serão mentidas na Conta Cínica do &serra Federal, enquanto não forem destinadas para as nespectites programações. 

§ 3° O superávit financeiro dos órgãos da administração pública federal referidos no parágrab anterior, apurado em balanço de cada exercido financeiro, será 
transferido ao Tesouro Nacional. 

Art. 46. O bônus de assinatura terá seu %dor mínimo estabelecido no edital e correspondera ao pagamento ofertado na proposta para obtenção da 
concessão, devendo ser pago no ato da assinatura do contrata 

Art. 47. Os loyalties serão pagos mensalmente, em moeda nacional, a partir da data de inicio da produção comerciai de cada campo, em montante 
correspondente a dez por cento da produção de petróleo ou gás natural. 

§ 1° Tendo em conta os riscos geológicos, as expectativas de produção e outros fatores pertinentes, a ANP poderá prever, no edital de licitação 
correspondente, a redução do valor dos loyalttes estabelecido no ceie& deste artigo para um montante correspondente a, no mínimo, cinco por cento da produção 

§ 2° Os critérios para o cálculo do %dor dos royalties serão estabelecidos por decreto do Presidente da República, em função dos preços de mercado do 
petróleo, gás natural ou condensado, das especificações do produto e da localização do campo. 

§ 3° A queima de gás em fiares, em prejuízo de sua comercialização, e a perda de produto ocorrida sob a responsabilidade do concessionário serão 
incluídas no tolume total da produção a ser computada para cálculo dos royalties devidos. 

ArL 46 A parcela do odor do royalty, previsto no contrato de concessão, que representar cinco por cento da produção, correspondente ao montante mínimo 
referido no § 1° do artigo anterior, será distribuída segundo os critérios estipulados pela 1  si n°  7 1190 de 29 lis  lie,elnnn,  de 1 q°R  Onde lei n 10 781 11°' 7001 ) 
puta neemte e. 7 407 tia 9010,1 

Art. 48-A. A parcela do talar do royally pretisto nos contratos de concessão firmados a partir de 3 de dezembro de 2012 que representar cinco por cento da 

produção, correspondente ao montante mínimo referido no § taión art. 47, terá a seguinte distribuição (Inriuido pela Medida Prnuiserie n 597 	7017) 

I - quando a lava ocorrer em terra ou em lagos, rios, ilhas fluviais e lacustres, segundo os critérios estipulados pelo art. 48 desta Lei; e tlacluida_paia 
Magda Pres:metia n°15A9 de 91117)  

II - quando a encs ocorrer na plataforma continental, no mar territorial ou na zona económica exclusiva, na forras do Anexo ia esta Lei iLlocluido_pelaiittectida 
ProUseria tf 592 de 2017) 

Art. 49. A parcela do valar do royally que exceder a cinco por cento da produção terá a seguinte distribuição (Vide I ai rs 10 291 de 9001) 

I - quando a lavra ocorrer em terra coem lagos, rios, ilhas fluviais e lacustres: 

a) cinqüenta e dois inteiros e cinco décimos por cento aos Estados onde ocorrer a produção; 

b) quinze por cento aos Municípios onde ocorrer a produção; 

c) sete inteiros e cinco décimos por cento aos Municípios que sejam afetados pelas operações de embarque e desembarque de petróleo e gás natural, na 
forma e critério estabelecidos pela ANP; 

d) 25% (vinte e cinco por cento) ao Ministério da Ciência e Tecnologia para financiar programas de amparo à pesquisa científica e ao desentolvimento 
tecnológico aplicados à indústria do petróleo, do gás natural, dos blocornbustIvels e à Indústria petroquimica de primeira e segunda geração, bem como para 
programas de mesma natureza que tenham por finalidade a prevenção e a recuperação de danos causados ao meio ambiente por essas indústrias' jEadação 
rprie. polui si n° 11 1121 de 20011) (Vide Derreto ri° 7 ar) de 70101 

lio 

	

§ 2° 0 Ministério da Ciência e 	logia administrará os programas de amparo à pesquisa cientifica e ao desenvolvimento tecnológico previstos no caout 

	

deste artigo, com o apoio técnico 	, no cumprimento do disposto no inciso X do art. 8°, e mediante convênios com as unixersidades e os centros de 

	

pesquisa do País, segundo normas 	definidas em decreto do Presidente da Republica (Vide De-ret. rs 7 40'i de 90101 

§ 311 (Rmingado pela Medida Proviaóde n° 5142 2017) 

Art. 49-A. A parcela do 'ator do royally preVsto nos contratos de concessão firmados a partir de 3 de dezembro de 2012 que exceder a cinco por cento da 
produção terá a seguinte distribuição .  Orciiiirin nela mediria Prniekeria n° 592 de 20171 

I - quando a lavra ocorrer em terra ou em lagos, rios, ilhas fluviais e lacustres, segundo a forma estipulada pelo inciso I do (ta put do art. 49; e (fierbrien nela 
Meggla Provia/via n° SP? Ia 7017). 

II - quando a lavra ocorrer na plataforma continental, no mar territorial ou na zona económica exclusiva, na forma do Anexo II sesta Lei .6ricluido_pela 
Medida Provei/Ma n° 599 de 90171 

Art. 50. O edital e o contrato estabelecerão que, nos casos de grande tolume de produção, ou de grande rentabilidade, haverá o pagamento de uma 
participação especial, a ser regulamentada em decreto do Presidente da Republica Vide i si n° tb 791 de 7001) 

§ 1° A participação especial será aplicada sobre a receita bruta da produção, deduzidos os royalties, os intestimentos na exploração os custos 
operacionais, a depreciação e os tributos previstos na legislação em vigor. 

§ 2°  Os recursos da participação especial serão distribuídos na seguinte proporção: 

I - 40% (quarenta por cento) ao Ministério de Minas e Energia sendo 70% (setenta por cento) para o financiamento de estudos e serviços de geologia e 

geolislca aplicados à prospecção de combustiteis fósseis, a serem promovidos pela ANP, nos termos dos incisos II e III do art. 39 desta Lei, e pelo MME, 15% 
(quinze por cento) para o custeio dos estudos de planejamento da expansão do sistema energético e 15% (quinze por cento) para o linanciamento de estudos, 
pesquisas, projetos, atividades e serviços de levantamentos geológicos básicos no território nacional .  tRada.çãoidadaisaialei.n110.11411cle20166 

II - 10% (dez por cento) ao Ministério do Meio Ambiente, destinados, preferencialmente, ao desenvolvimento das seguintes atividades de gestão ambientai 
relacionadas à cadeia produtiva do petróleo, incluindo as consequências de Sua utilização (Rerlaçgn dada pela lei n° 19 114 de 7q0 

a) modelos e Instrumentos de gestão, controle (fiscalização, monitoramento, licenciamento e instrumentos voluntários), planejamento e ordenamento do 
uso sustentdeel dos espaços e dos recursos naturais- (Incluidn pela lei n° 12 114 !IP anme 

b) estudos e estratégias de consenação ambiental, uso sustentável dos recursos naturais e recuperação de danos ambientais .  prr.i, dee ema lei n° 12 114  

70011) 

c) novas práticas e tecnologias menos poluentes e otimização de sistemas de controle de poluição, incluindo eficiência energética e ações consorciadas 
para o tratamento de resíduos e rejeitos oleosos e outras substâncias noches e perigosas' (Inrliiirlin pela lei n° 12 114 de 7609) 

cI) definição de estratégias e estudos de monitoramento ambiental sistemático, agregando o estabelecimento de padrões de qualidade ambiente 
específicos, na escala das bacias sedimentares; ji.riiiimeela lei n° 19 114 de 911119) 

e) sistemas de contingência que incluam preterição, controle e combate e resposta à poluição por óleo; gnrIuMn nela lei n° 19 114 ne MO% 

I) mapeamento de áreas sensheis a derramamentos de óleo nas águas jurisdicionals brasileiras; (Incliiado nela lei ri° 19 114 /1/.701114) 

g) estudos e projetos de preterição de emissões de gases de efeito estufa para a atmosfera, assim como para mitigação da mudança do clima e adaptação 
à mudança do clima e seus efeitos, considerando-se como mitigação a redução de emissão de gases de efeito estufes o aumento da capacidade de remoção de 
carbono pelos sumidouros e, como adaptação as iniciathes e medidas para reduzir a vulnerabilidade dos sistemas naturais e humanos frente eus efeitos atuais e 
esperados da mudança do clima (Inrlitidn nela lei n° 17 114 de 7009)  

h) estudos e projetos de prevenção, controle e remediação relacionados ao desmatamento e à poluição atmosférica; .(ncluídoperialeLd=1.4,...de200.9.) 

I) iniciativas de brtalecimento do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SSNAMA .  (Incluído pela Mi ne 17 114 de 7009e 

1I1- quarenta por cento para o Estado onde ocorrer a produção em terra ou confrontante com a plataforma continental onde se realizar a produção; 

IV - dez por cento para o Município onde ocorrer a produção em terra, ou confrontarás com a plataforma continental onde se realizar a produção. 

§ 3° (Reanyarin nela I ei n° 17 114 de 70191) 

§ 4a (Revogado nela Medida ProVishria ei 5112 .2n19) 

II - quando a lavra ocorrer na plataforma continental: 

a) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento aos Estados produtores confrontantes; 

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento aos Municípios produtores confrontantes; 

c) quinze por cento ao Ministério da Marinha, para atender aos encargos de fiscalização e proteção das áreas de produção -  Nine ~reto n° 7 4111 de 9010) 

d) sete inteiros e cinco décimos por cento aos Municípios que sejam afetados pelas operações de embarque e desembarque de petróleo e gás natural, na 
forma e critério estabelecidos pela ANP; 

e) sete inteiros e cinco décimos por cento para constituição de um Fundo Especial, a ser distribuído entre todos os Estados,' Tenitórios e Municípios; ' 

I) 25% (Unte e cinco por cento) ao Ministério da Ciência e Tecnologia para financiar programas de amparo à pesquisa cientifica e ao desentolvimento 
tecnológico aplicados à indústria do petróleo, do gás natural, dos blocombustIvels e à indústria petrocsaimica de primeira e segunda geração, bem como para 
programas de mesma natureza que tenham por finalidade a pretenção e a recuperação de danos causados ao meio ambiente por essas indastrias 
pois 1 si n° 11 921.,iie 20014) g/ide New. b. 7 en) Is 70111t 

§ 1° Do total de recursos destinados ao Ministério da Ciência e Tecnologia serão aplicados, no mínimo, 40% (quarenta por cento) em programas de fomento 
à capacitação e ao desenvolvimento cientifico e tecnológico das regiões Norte e Nordeste, Incluindo as respectivas áreas de abrangência das Agências de 
Desentolvimento Regional (Rmlpr,An dada nela lei n° 11 sei de entin, 

§ 5° Os recursos da participação especial relathos à produção ocorrida nos contratos de concessão firmados a partir de 3 de dezembro de 2012 serão 
distribuídos na forma do Anexo III a esta Lei (Inclukin nela Medido Prnviaerie ri 1  5117 de 911171 

00  
10. 	V 3 3  

'11 O 
O 

Art. 50-13. As receitas de que tratam os arte. 48-A, 49-A es § 5 4  do art. 50 serão destinadas, exclushamente, para a educação, em acréscimo aosi imo • G) 
constitucionalmente obrigatório, na forma do regulamento firirir 	ris. nela menina  Prreisnria ri° 592 de 20171 

(in 

ArL 51. O edital e o contrato disporão sobre o pagamento pela ocupação ou retenção de área a ser Veto anualmente, fixado por quilômetro 
fração da superfície do bloco, na forma da regulamentação por decreto do Presidente da República 

Parágrafo único. O valor do pagamento pela ocupação ou retenção de área será aumentado em percentual a ser estabelecido pala ANP, sem 
prorrogação do prazo de exploração. 

Art. 52. Constará também do contrato de concessão de bloco localizado em terra cláusula que determine o pagamento aos proprietários 
participação equivalente, em moeda corrente, a um percentual variável entre cinco décimos por cento e um por cento da produção de petróleo ou gás', 
critério da ANP. 

Parágrafo único. A participação a que se refere este artigo será distribuída na proporção da produção realizada nas propriedades regularmente 

Art. 50-A. Serão integralmente destinados ao Fundo Social de que trata o art. 47 da Lei na 12.351, de 2010, os valores dos royatItles e da participação 
especial destinados à União de que tratam os alta. 48, 49 e o § 39 do art. 50 desta Lel e o art 5° da Lei n° 12.276, de 2010, quando oriundos da prod 
realizada no horizonte geológico denominado pré-sal, em campos localizados na área definida no Inciso IV do saput do art. 39 da Lei na 12351, de 2 
(1nrli lido pela Medida Prnvishria n° 5142 ru. 2012) 
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na superfície do Naco. 

CAPITULO VI 

Da Refino de Petróleo e do Processamento de Gás Natural 

Art. 53. Qualquer empresa ou consórcio de empresas que atenda ao disposto no art. 92  desta Lei poderá submeterá ANP proposta acompanhada do 
respectivo projeto, para a construção e operação da refinarias e de unidades de processamento, de liquefação, da regaselficação e de estocagem de gás natural, 
bem como para a ampliação de sua capacidade (Becia1-ão.dadaselaleLD111.909Je2519) 

§ 1 °  A ANP estabelecerá os requisitos técnicos, económicos e jurídicos a serem atendidos pelos proponentes e as exigências de projeto quanto à proteção 
ambiental e á segurança industrial e das populações. 

§ 2°  Atendido o disposto no parágrafo anterior, a ANP outorgará a autorização a que se refere o inciso V do art. 8 ° , definindo seu objeto e sua titularidade 

Art. 54. É permitida a transferência da titulandade da autorização, mediante prévia e expressa aprovação pela ANP, desde que o novo titular satisfaça os 
requisitos expressos no § 1 °  do artigo anterior. 

Art. 55. No prazo de cento e oitenta dias, a partir da pudIcação desta Lei, a ANP expedirá as autorizações relativas às refinarás e unidades da 
processamento de gás natural existentes, ratificando sua titulandade e seus direitos. 

Parágrafo único. As autorizações referidas neste artigo obedecerão OS disposto no art. 53 quanto átransferência da titulandade e á ampliação da capacidade 
das instalações. 

CAPITULO Vil 

Do Transporte de Petróleo, seus Denudas e Gás Natural 

Art. 56. Observadas es disposições das leis pertinentes, qualquer empresa ou consórcio de empresas que atender ao disposto no art. 5 °  poderá receber 
autorização da ANP para construir instalações e efetuar qualquer modalidade de transporte de petróleo, seus derivados e gás natural, seja para suprimento interno 
ou para importação e exportação. 

Parágrafo único. A ANP baixará normas sobre a habilitação dos interessados e as condições paras autorização e para transferência de sua titularidade, 
observado o atendimento aos requisitos de proteção ambiental e segurança de tráfego. 

Art. 57. No prazo de cento e oitenta dias, a partir da publicação denta Lei, a PETROBRAS e as demais empresas proprietárias de equipamentos e 
Instalações de transporte mentimo e dutoxiário recebark da ANP as respectivas autorizações, ratificando sua titularidade e seus direitos. 

Parágrafo único As autorizações referidas neste artigo observarão as normas de que trata o parágrafo Único do artigo anterior, quanto à transferência da 
titularidade e à ampliação de capacidade das instalações. 

Art. 56. Será facultado a qualquer Interessado o uso dos dutos de transporte e dos terminais marítimos existentes ou a serem construidos, com exceção 
dos terminais de Gás Natural Liquefeito - GNL, mediante remuneração adequada as titular das instalações ou da capacidade de movimentação de gás natural, 
nos termos da lei e da regulamentação aplicável. (Ro-façan riMa cola On. do 2211) 

§ 1° A ANP fixará o adores forma de pagamento da remuneração adequada com base em critérios petiamente estabelecidos, caso não haja acordo entre 
as partes, cabendo-lhe também verificar se o %ator acordado é competivel com o mercado. (Rataçfin dada nela lei  a° 11 939  de 20119) 

§ 2°  A ANP regulará a preferência a ser atribules as proprietário das instalações para movimentação de acua próprios produtos, com o objetivo de promover a 
máxima utilização da capacidade da transporte pelos meios disponivels. 

§ 35  A receita referida no caput deste artigo deverá ser destinada a quem efetivemente estiver suportando o custo da capacidade de movimentação de gás 
natural (Incide., nela rei n°  11 909 de 7009( 

Art. 59. Os dutos de transferência serão reciassificados pela ANP como dutos da transporte, caso haja comprou:ido interesse de terceiros em sua utilização, 
observadas as disposições aplicáveis deste Capitulo. 

CAPITULO VIII 

Da Importação e Exportação da Petróleo, 

seus Derivados e Gás Natural 

Art. 60. Qualquer empresa ou consórcio de empresas que atender as disposto no art. 5 °  poderá receber autorização da ANP para exercer a atividade de 
Importação e exportação da petróleo e seus denudas, de gás natural e condensada. 

Parágrafo único O exercido da atividade referida rio caput dente artigo observará as diretrizes do CNPE, em particular as relacionadas com o cumprimento 
das disposições do tuf 40  da l ei n° R 17R de R rio irtiOrPirrl do 1991  e obedecerá às demais normas legais e regulamentares pertinentes. 

CAPITULO IX 

Da Petrobrás 

Art. 61. A Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS á uma sociedade de economia mista vinculada ao Ministério de Minas e Energia, que tem como objeto a 
pesquisa, a lavra, a refinação, o processamento, o comércio ao transporte de petróleo proveniente de poço, de esto ou de outras rochas, de seus derivados, de 
gás natural e da outros hidrocarbonetos fluidos, bem COMO quaisquer outras atividades correlatas ou afins, conforme definidas em lei. 

§ 1°  As atividades econômicas referidas neste arfigo serão desenvolvidas pala PETROBRAS em caráter de livre competição com outras empresas, em 
função das condições de mercado, observados o período de transição previsto no Capfiulo X e os demais princípios e diretrizes desta Lei. 

§ 2°  A PETROBRAS, diretamente ou por intermédio de suas subsidiárias, associada ou não a terceiros, poderá exercer, fora do território nacional, qualquer 
uma das atividades integrantes de seu objeto social. 

Art. 62. A União manterá o controle acionário da PETROBRAS com a propriedades posse de, no minimo, cinqüenta por cento das ações, mas uma ação, 
do capital votante. 

Parágrafo Única O capital saci 	ETROBRAS é dividido em ações ordinárias, com direito de voto, e ações preferenciais, estas sempre sem direito de 
voto, todas escriturais, na forma do 	lei n°94114 ela 19 ris de,..mhro de 1975. 

Art. 83. A PETROBRAS e suas subskilárias ficam autorizadas a borrar consórcios com empresas nacionais ou estrangeiras, re condição ou não de 
empresa Oder, objetivando expandir atividades, reunir tecnologias e ampliar investimentos aplicados à indústria do petróleo. 

Art 84. Para o estrito cumprimento da atividades de seu objeto social que integrem a indústria do petróleo, fica a PETROBRAS autorizada a constituir 
subsidiárias, as quais poderão associar-se, majoritária ou minoritariamente, a outras empresas. 

Art. 65. A PETROBRAS deverá constituir uma subsidiária com atribuições especificas de operar e construir seus dutos, terminais mentimos e embarcações 
para transporte de petróleo, seus derivados e gás natural, ficando facultado a essa subsidiaria associar-se, majoritária ou minoritariamente, a outras empresas. 

Art. 66. A PETROBRAS poderá transferir para seus ativos os titulas e valores recebidos por qualquer subsidiária, em decorrência do Programa Nacional de 
Desestatização, mediante apropriada redução da sua participação no capital social da subsidiária. 

Art. 67. Os contratos celebrados pela PETROBRAS, para aquisição de bens e serviços, serão precedidos de procedimento licitabario simplificado, a ser 
definido em decreto do Presidente da República. 

Art 68. Com  o objetivo de compor suas propostas para participar das licitações que precedem as concessões de que trata esta Lei, a PETROBRAS poderá 
assinar pré-contratos, mediante a expedição de cartas-corrvites, assegurando preços e compromissos da fornecimento de bens e serviços. 

Parágrafo único. Os pré-contratos conterão cláusula resolutha de pleno direto, a ser exercida sem penalidade ou indenização, no caso de outro licitante ser 
declarado vencedor, e serão submetidos, a posteriori, á apreciação dos órgãos de controle externo e fiscalização. 

cAptruLo C4-A 
tInnluidn pel I et 	12491) da 2011) 

DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS DA INDÚSTRIA DE BIOCOMBUSTIVEIS 

Art. 68-A Qualquer empresa ou consórcio de empresas constituidas sob as leis brasileiras com sede e administração no Pais poderá obter autorização da 
ANP para exercer as atividades econômicas da indústria de biocornbustiveis XInriaidn pela lei n°  12 490 da 9011) 

§ 1°  As autorizações da que trata o caput destinam-se a permitir a exploração das atividades econômicas em regime de livre iniciativa e ampla competição, 
nos termos da legislação especifica. (Inrli ilidi" pela I el n°  19 490 de 2011) 

§ 2°  A autorização de que trata o caput deverá considerar a comprovação, pelo interessado, quando couber, das condições previstas em lei especifica, 
além das seguintes, conforme regulamenta ilnrilaido pala lxi n. 12 490 ri, 2011) 

I ' estar constituido sob as leis brasileiros, comande e administração no Pais 	(IMA lei n°  12 490 ria 20111 

- estar regular perante as fazendas federal, estadual e municipal, bam como demonstrar a regularidade de débitos perante a ANP -  finrliadn SOJA lei 00 
12 490 mla 2flnl) 

III - apresentar projeto básico da instalação, em conformidade ás normas e aos padrões técnicos aplialvels à atividade; (brim," riria lei  n°  17 451 rio 9011 ) 

IV. apresentar licença ambiental, ou outro documento que a substitua, expedida pelo órgão competente, (frimiárlts pela tal n° 12451 ria 9011) 

V - apresentar projeto de controle de segurança das instaiações aprovado pelo órgão competente; (Inriuidiv nela lei tf 17451) de 70111 

VI- deter capital social integralizado ou apresentar outras fontes de financiamento suficientes para o empreendimento grrlo dein rala I al a* 19 490 de 9011) 

§ 35  A autorização somente poderá ser revogada por solicitação do próprio interessado ou por ocasião do cometimento da infrações passivas de punição 
com essa penalidade, conforme previsto em lei (Incidido pele ler n. 12 4941 de 2011) 

§ 45  A autorização será concedida pela ANP em prazo a ser estabelecido na forma do regulamento XIncluIdo nela lei n°  17 490 de 2n1 li 

§ 55  A autorização não poderá ser concedida se o Interessado, nos 5 (cinco) anos entalares ao requerimento, teve autorização para o exercido da 
atividade regulamentada pela ANP revogada em decorrência da penalidade aplicada em processo administrativo com decisão definitiva  nein 1 ei n°  

12491) ria 2011) 

§ 6° Não são sujeitas à regulação e à autorização pala ANP a produção agrícola, a fabricação de produtos agropecuários e alimenticlos e a geração de 
energia elétrica, quando vinculadas ao estabelecimento no qual se construirá, modificará ou ampliará a unidade de produção de biccombusthel jljrdnnidn azia 1 Pi 

00  12 490 10 2011) 

§ 70  A ',relede produtora de biocombustivel que produzir ou comercializar energia elétrica deverá atender às normas e aos regulamentos estabelecidos 
pelos órgãos e entidades competentes. 	 ri0  12451 do 2011)  

§ 6°  São condicionadas à prévia aprovação da AM. a modifica;ão ou a ampliação de instalação relativas as exercido das atividades econômicas da 
Inchetria de blocombustivels 	_pela I AI n °  12491) de 7011) 

CAPITULO x 

Das Disposições Finais e Transitórias 

SEÇÃO I 
.41 53  

Do Penado de Transição 	 "TI CO 
— 

Art. 69. Durante o período de transição, que se estenderá, no máximo até o dia 31 de dezembro de 2001, os reajustes e revisões de preços doede 
básicos de petróleo e gás natural, praticados paias unidades produtoras ou de processamento, serão efetuados segundo diretrizes e parâmetros 
estabelecidos, em ato conjunto, pelos Ministros de Estado da Fazenda e de Minas e Energia' tRadaçan rirICLO MIO lei n.  9 990 21 7 7000) 

13 59002) 	 (à 

Art 70. Durante o perlado de transição de que trata o artigo anterior, a ANP estabelecerá critérios para as importações de petróleo, de seus 
básicos Ode gás natural, os quais serão compatkels com os critérios de desreguiamentação de preços, previstos no mesmo dispositivo. 

Art. 71. Os derivados de petróleo e de gás natural que constituam insumos para a industrie petroquImica terão o tratamento previsto nos arte. 69 
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funcionamento no pais, excluídas do monopólio da União, nos termos do arr 45 do Ato &a 09:mak:Nen, Conatiturion
/1)  
s: TranaitAriae  condições operacionais e 

econômicas, com base nos critérios em vigor, aplicados à atividade de refino. 

Parágrafo único. No prazo previsto neste artigo, observar-se-á o seguinte: 

1 -1,YFTAI10) 

II - as refinarias se obrigam a submeter à ANP plano de investimentos na modernização tecnológica e na expansão da produtividade de seus respectivos 
parques de refino, com vistas ao aumento da produção e à conseqüente redução dos subsídios a elas concedidos; 

til - a ANP avaliará, periodicamente, o grau de competitividade das refinarias, a realização dos respectivos planos de Investimentos es conseqüente redução 
dos subsidies relativos a cada uma delas. 

Art 73. Até que se esgote o período de transição estabelecido no art. 69, os preços dos derivados básicos praticados pais PETROBRÁS poderão considerar 
os encargos resultantes de subsidias Incidentes sobre as atividades por ela desenvolvidas. 

Parágrafo único. A exceção das condições e do prazo estabelecidos no artigo anterior, qualquer subsídio incidente sobre os preços dos derivados básicos, 
transcorrido o período previsto no art. 69, deverá ser proposto pelo CNPE e submetido à aprovação do Congresso Nacional, nos termos do inciso lido art. 2°. 

Art. 74. A Secretaria do Tesouro Nacional procederá ao levantamento completo de todos os créditos e débitos recíprocos da União e da PETROBRÁS, 
abrangendo as diversas contas de obrigações reciprocas e subsidios, inclusive os relativos à denominada Conta Petróleo, Derivados e Álcool, Instituída pela Leite 
a asz (IP tia IIMPITIMI AP 1984  e legislação complementar, ressarcindo-se o Tesouro dos dividendos minhas legais que tiverem sido pagos a menos desde a 
promulgação dal  ai n° 404 de 15 de rie2emem de 1975  Cdirle I ei n° 10 74? de R 10 9non 

Parágrafo único. Até que se esgote o período de transição, o saldo credor desse encontro de contas deverá ser fiquidado pela parte devedora, ficando 
facultado à União, caso seja a devedora, liquida-10 em titulas do Tesouro Nacional. 

SEÇÃO II 

Das Disposições Finais 

Art. rã Na composição da primeira Diretoria da ANP, visando implementar a transição para o sistema de mandatos rão coincidentes, o Diretor-Geral e dois 
Diretores serão nomeados pelo Presidente da República por indicação do Ministro de Estado de Minas e Energia, respectivamente com mandatos de três, dois e 
um ano, e dois Diretores serão nomeados conforme o disposto nos §§ 2° e 3° do art. 11. 

Art. 76. A ANP poderá contratar especialistas paras execução de trabalhos nas áreas técnica, económica e jurídica, por projetos ou prazos limitados, com 
dispensa de licitação nos casos previstos na legislação aplicável. 

DISTRIBUIÇÃO DA PARCELA DO VALOR DO ROYALTY QUE REPRESENTAR 5% DA PRODUÇÃO, PREVISTO NOS CONTRATOS FIRMADOS A PARTIR DE 
03/12/2012 

(INCISO II DO CAPUT DO ART. 48-A) 

Ano 2013 

(em %) 

Ano 2014 

(em %) 

Ano 

2015 

(em %) 

Ano 2016 

(em %) 

Ano 

2017 

(em %) 

Ano 

2018 

(em %) 

Ano 2019 

(em %) 

A partir do ano de 
2020 

(em %) 

Estados produtores confrontantes 20 20 20 20 20 20 20 20 

Municípios produtores confrontantes 15 13 11 9 7 5 4 4 

Municípios afetados pelas operações de 
embarque e desembarque de petróleo, gás 
natural e outros hidrocarbonetos fluidos, na 
fome e critério estabelecidos pela ANP 

3 3 3 3 2 2 2 2 

Fundo Especial, a ser dIstribuido entre 
Estados e o Distrito Federai de acordo com 
as regras do rateio do FPE de que trata o 
art. 159 da Constituição 

21 22 23 24 25,5 26,5 27 27 

Fundo Especial, a ser distribuído entre os 
municípios de acordo com as regras do 
rateio do FPM de que trata o art 159 da 
Constituição 

21 22 23 24 25,5 26,5 27 27 

União 20 20 20 20 20 20 20 20 

Total 100 100 100 100 100 100 100 100 

ANEXO II 

(Innli dein pais Medida Prnvinnrin n° 599 An 2012)  

DISTRIBUIÇÃO DA PARCELA DO VALOR DO ROYALTY QUE EXCEDER 5% DA PRODUÇÃO, PREVISTO NOS CONTRATOS FIRMADOS A PARTIR DE 
03/12/2012 

(INCISO II DO CAPUT DO ART. 49-A) 

objetivando a competitividade do setor. 

11 Art. 72. Durante o prazo de cinco anos, contados a partir da data de publicação desta Lei, a União assegura 	intermédio da ANP, às refina rias em a 

Parágrafo único (Relagada.pcialeL112.87.1Ja21114 

Art. 77. O Poder Executivo promoverá a instalação do CNPE e implantarás ANP, mediante a aprovação de sua estrutura regimental, em até cento e ente 
dias, contados a partir da data de publicação desta Lei. 

§ 1°  A estrutura regimental da ANP incluirá os cargos em comissão e funções gratificadas existentes no DNC. 

§ 2,  JJFiztnill 

§ 3° Enquanto não Implantada a ANP, as competências sela atribuídas por esta Lei serão exercidas pelo Ministro de Estado de Minas e Energia 

Art. 78. Implantada a ANP, ficará extinto o DNC. 

Parágrafo único. Serão transferidos paras ANP o acervo técnico-patrimonial, as obrigações, os direitos e as receitas do DNC. 

Art. 79. Fica o Poder Executivo autorizado a remanejar, transferir ou utilizar os saldos orçamentários do Ministério de Minas e Energia, para atender as 
despesas de estruturação e manutenção da ANP, utilizando como recursos as dotações orçamentárias destinadas às atividades finalisticas e administrativas, 
observados os mesmos subprojetos, subatIvidades e grupos de despesa previstos na Lei Orçamentaria em vigor. 

Art. 80. As disposições desta Lei não afetam direitos anteriores de terceiros, adquiridos mediante contratos celebrados com a PETROBRÁS, em 
conformidade com as leis em vigor, e não invalidam os atos praticados pela PETROBRÁS e suas subsidiárias, de acordo com seus estatutos, os quais serão 
ajustados, no que couber, sesta Lei. 

Art. 81. Não se incluem nas regras desta Lei os equipamentos e instalações destinados a execução de serviços locais de distribuição de gás cenalizado, a 
que se refere o §  2° rio art 70,15 rtenetibkAn Federal 

Art. 81-A As regras de distribuição estabelecidas nos arts. 48, 49, e no § 2a do art. 50 desta Lei aplicam-se apenas aos contratos de concessão 
Celebrados até 2 de dezembro de 2012, observado o disposto no art. 50-A. 000191drt nela Mediria PrrMattria n° 592 fia 21)121 

Art. 82. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Art 83. Revogam-se as disposições em contrário, Inclusive sial n°2 004 da 1 ela riubdun ria 1941)  

Breara, 6 de agosto de 1997; 176° da Independência e 109 °  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Inc Rezende 
Raimundo Brito 
Luiz Carlos Brasas, Peleira 

Este texto não substitui o publicado no D. O.U. de 7.8.1997 

ANEXO I 

jInriukin nele Medida Proulsena n° 502 de 2n171 

Ano Ano Ano Ano A partir do ano de 
Ano 2013 Ano 2014 Ano 2016 2020 

2015 2017 2018 2019 

(em 9E) (ern 96) (era %) (em %) 
(em %) (em %) (em %) (em %) 

Estados produtores confrontantes 20 20 20 20 20 20 20 20 

Municípios produtores confrontantes 15 13 11 9 7 5 4 4 

Municípios afetados pelas operações de 
embarque e desembarque de petróleo, gás 
naturã e outros hidrocarbonetos fluidos, na 
forma e critério estabelecidos pela ANP 

3 3 3 3 2 2 2 2 

Fundo Especial, a ser distribuido entra 21 22 23 24 25,5 26,5 27 27 
Estados e o Distrito Federai de acordo 
comes regras do rateio do FPE de que 
trata o art 159 da Constituição 
Fundo Especial, a ser distribuído entre os 
municipios de acordo com as regras do 
rateio do FPM de que trata o art. 159 da 

21 22 23 24 25,5 26,5 27 27 

Constituição 
União 20 20 20 20 20 20 20 20 

Total 100 100 100 100 100 100 100 100 	.. 
I 

ANEXO III 

pnrliddn nnix Medida Fnewunda n°502 n,, 7n17) 

DISTRIBUIÇÃO DE RECURSOS DA PARTICIPAÇÃO ESPECIAL, 

QUANTO A CONTRATOS FIRMADOS A PARTIR DE 03/12/2012 

(ART. 50, § 5°) 

Ano 2013 

(em %) 

Ano 2014 

(em %) 

Ano 

2015 

(em %) 

Ano 2016 

(em %) 

Ano 

2017 

(em IR) 

Ano 

2018 

(em %) 

Ano 2019 (em 
%) 

A parti ni-  no 
de ..".~.. 

(em li 

1111'  

Estados produtores confrontantes 32 29 26 24 22 20 20 20 

fj 
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Municípios produtoras confrontantas 5 5 5 5 5 6 4 4 

Fundo Especial, a ser distribuído entre 10 11 12 12,5 13,5 14,5 15 15 
Estados e o Distrito Federal de acordo com 
as regras do rateio do FPE de que trata o 
art. 159 da Constituiçáo 
Fundo Especial, a ser distribuido entre os 
municípios de acordo com as regras do 
rateio do FPM de que trata o art. 159 da 

10 11 12 12,5 13,5 14,5 15 15 

Constituiçâo 
Uniâo 43 44 45 48 46 48 48 46 

Total 100 100 100 100 100 100 100 100 
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Presidência da Repúbl• 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

eu are  1..aiiza,dU por P me a up ue pieou.ao, 

cc picj prCviia  

III•11111.11•1••• ■ ,..11•11....11•n•Z•19,INI•211.••• ■•IWAINE•,••:4;••• 

atirara  Pe 

u U o u4 

Ai II - produção, imp 	- o, exportação, transporte, transferência, armazenagem, estocagem, distribuição, 
revenda e comercializa 	biocombustíveis, assim como avaliação de conformidade e certificação de sua 
qualidade; (Redação dada p.a lei n° 12490, de 2011) 

III - (revogado) (Redação dada pela 1 Pi n° 12490, de 2011) (Reinamo) 

§ 20 A fiscalização abrange, também, a construção e operação de instalações e equipamentos relativos ao 
exercício das atividades referidas no parágrafo anterior. 

Dispõe sobre a fiscalização das atividades relativas ao 
abastecimento nacional de combustíveis, de que trata a Lei 
na 9.478, de 6 de agosto de 1997, estabelece sanções 
administrativas e dá outras providências. 

411114LCII yem, 	UL.I9C111, uoiiierr_ializaào, lb II 	Uly1J, ueocnrda, irrrpuita.ãu e CA pUltcRe  U de puudutob que 
pUbbal I I bCI Ubd Vb, 110 UU III 	d111011 C, pala 	U 0141 VU 	Clell qualidade 	1,0111 Ub Velb, ap Ir.,d1 I IJ-a 

. 	. 	. 

Conveinão da MN no 1 RA3-17 (IP 19QQ 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória n° 1.883-17, de 1999, que o 
Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, para os efeitos do disposto no 
parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei: 

. _ . 

o 	 L.1 ou ulcpu 

prudutos 	pala bUd ideritilivai0. 	eAiyii 4.) CHIM de III 4./1111dy CE, relativdb à plu u ãu, à 1111pUl 	aU, 

pu1ra.do, a uuriieiuiauizu, a qualiudue, a ruuovuruueieaao e d eaLu1_aeiur UUb rilebrirua 

• u 	du PIdrio Anual de Ebtuque EbludténJhoto C Cur.ubutivei, de que bataa LLuD-2.4ZELLIa_iLie 

p 	 U renioleo 	 ou, III 1411 	4,U11 1114.1b por 
. . 	„ 	. 	. 	. 	.  

• C id 	por 19 	a 	11111113 ielydU U 	a 11C cl C 111 IIC 	111 , duM. bica US, do DblrltO Fedejal 	e 
dos-Istontripios7 

U Iiar..iuiidi Ue 1_uitiUUbLIleib, Lieuir 1_4.1111U Uu d CL1Ud IJ U111_14J1 Idl II II U Uu oiLenrua Piar.,rOrra 
. 	, , .  

Estoques de Courul.rustheiS e do buuuprirrlerrto do Plano Anual de Ebtu4ucb E ti MU 11,Ub C 	IIIIJU ifl/C1b, C 	4.11.1C 

trata d 	 , oierá realizada 	pela Ayênur.,id Naruuival du Petióleo, GáD Natural e 

8• 	 i , rurediarute r.,urroêrriva 
 

Pu 
indireta 	da Uunuàu, doD EDtadu, do Drtnuto Federal e dub MunniuIpius 

232;311=21±.13 

Art. 1° A fiscalização das atividades relativas às indústrias do petróleo e dos biocombustíveis e ao 
abastecimento nacional de combustíveis, bem como do adequado funcionamento do Sistema Nacional de 
Estoques de Combustíveis e do cumprimento do Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, de que 
trata a Lei na 9.478, de 6 de agosto de 1997, será realizada pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis (ANP) ou, mediante convénios por ela celebrados, por órgãos da administração pública direta e 
indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (Redação dada pela Lei n° 12400 de 2011)  

tf" 	 
pr u uyao, r cr p.1

, 
  40, CA ui LOU, refin J, IJCI lellt

.  
 ICIRU, , ,   II  lel 11U, 	pr Ul...Cb dl 11C111.1.4 	liaiicpui te, 

• 
!dl lb Cl 111,1d, 4111IdLCI Id9C111, eb VI,d9C111, UlbIiiuuldu, I CVC111 CI e uulureu.raliLadu ue petroleu, bOUb ueirvauub 

• • • • • •A 	• - 

I,U111 Ub VC . 

§ 1° O abastecimento nacional de combustíveis é considerado de utilidade pública e abrange as seguintes 
atividades .  (Redação dada pela l ei n° 11 ng7 de 2009) 

I - produção, importação, exportação, refino, beneficiamento, tratamento, processamento, transporte, 
transferência, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda, comercialização, avaliação de conformidade e 
certificação do petróleo, gás natural e seus derivados .  (innliiirip peia I ei n° 11 0c17 .  de 2009) 

• • • 	 • 

1, 	u, ii. ipoitarao, u, 	 , 

• • • • • • 	•1•1•11•11•1•••1-4r.••-m.aimmeál.:rweetai4iii., 

p 	re  , 	p0 ". , Ap0 y u, ar r por , lallb I Laa, acua& r 9 r e I, 	udu 1 e 1, r r r u ry , 

	

. 	. 	 . 	 . 	 . 	 . 	 ,. . 	,_  
leP, 	C U11 Ui 1 1 II 	C C L.C111 II. yaU de cud 

- 	 1 -1 .er.,:wdevor.t•rapi.dr-.., -mo r:•;mink-.1.1ur.nuilipnirÁnlel -arSotin•• 

III 	Lor eu. lizetyão, di tribuiyau, ien.errda e uuurtiule de qua lidade de álr.,uol etllir..o 1 u 

111.41■ El...111■ •••Ilit://•••LAWIlír•11 	■■•••,. • •.• 	• 	• •, ". • • • 	• 	•' 

§ 3° A regulação e a fiscalização por parte da ANP abrangem também as atividades de produção, 
armazenagem, estocagem, comercialização, distribuição, revenda, importação e exportação de produtos que 
possam ser usados, direta ou indiretamente, para adulterar ou alterar a qualidade de combustíveis, aplicando-se 
as sanções administrativas previstas nesta Lei, sem prejuízo das demais de natureza civil e penal cabíveis. 
(Inoluído pela lei n° 1249g de 2011) 

§4° Para o efeito do disposto no § 3°, a ANP poderá estabelecer os termos e condições de marcação 
dos produtos para sua identificação e exigir o envio de informações relativas ã produção, ã importação, ã 
exportação, à comercialização, à qualidade, à movimentação e à estocagem deles (Incluído pela I ei n° 124att,  
'11.7011) 

14 01% OaS aiSpOblOeb aetame actuais poppab pertuneuntes a0 e.ep. L.lo ae at iordadea 

L. 

Oui iiLnuatloera 	e 40 PlanO Anual da Ectøqueoi E5tuatéyh.,Ob da Cøiuub uStkvic lir.aiào bUJCI Vb àb bC9U111 Cb 

aflrõec 	adiuuiiuistiatioaa, se.1 prejuízo daSa 1.11 	 pena 	1 . 

infratores 	daS d ispOb ire5 devta Lei e detirais nolipab peitipaptab au CACI 1,14.1 da atrvidaiiaa  
IC el 11/4b a 111 Ub I Id do petrOleo, d 111 Ub I Id de IUL.U111 Ub Velb, dl/ d db C1,1111C11 U Ildl..RJIld C 1.1.1111 Ub Velb, 	

. 	 . 	 . 
Oiataiuia 

 
.0 	ug 	 u 	u 	u c 	 u‘l 

ii..ar U bUiel 	Ub 	be9U111 eb canui.õea a 11111113 ia illdb, *Cl 11 UI CJIJ U dcc de 11c1 UI Cid 1_11/1 C perirol urolrivera. 

Art. 2° Os infratores das disposições desta Lei e demais normas pertinentes ao exercício de atividades 
relativas à indústria do petróleo, à indústria de biocombustíveis, ao abastecimento nacional de combustíveis, ao 
Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e ao Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis 
ficarão sujeitos às seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil e penal cabíveis: 
(Redação dada pela I eLn1_1249 de 2011) 

I - multa; 

II - apreensão de bens e produtos; 

III - perdimento de produtos apreendidos; _ 

IV - cancelamento do registro do produto junto ã ANP; 

V - suspensão de fornecimento de produtos; 

VI - suspensão temporária, total ou parcial, de funcionamento de estabelecimento ou instalação; 

uuiienlu iiau..iunai ue I, 111 U 	1 	1_iJEibiuClauu ue uliliUdUe puUiur..a e auianiye Clb dtrs 

• • 

1 ater ida e 1,U111C1 4 it. ay 1U4..ul uibualiucia, 4551111 U1 11U 

uuka  847, flF 2R nF atm inRn nF ismq  
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1..  dU , 

R 5. 	. 	, fvhdt 	- de R 20.000,00 (Inlite uni iei 

 bC , Cl IVdUUb Lldail..Ua C IJILPJUIUa, SdO 1 latu C G. 

P• 1.1 CP, 

VII - cancelamento de registro de estabelecimento ou instalação; 

VIII - revogação de autorização para o exercício de atividade. 

Parágrafo único. As sanções previstas nesta Lei poderão ser aplicadas cumulativamente. 

Art. 30  A pena de multa será aplicada na ocorrência das infrações e nos limites seguintes: 

• ' 	• 
Na..olId l 	de Estoqueb de Cuniliu Nu' 	au PidilO Anu I de Estalueb Esti tégil..ob de Caulim tkeis, seiri prévru 
legie iu uu au uncay exigi Llb egib 	1.1 dpliuvel.  

114 MI IC1I de .,urlIL,ubLÍweI, CIL? lb CrIld N.,iuuIdl de ttu4ued de UOiuiL,utheiS e ao rIdilo AiiuI ae sroques 

Id 911...UJ Ue Ur(lUubUwIb, CCM 1.11 VIU lei 	UU dU VULGO, 1J CA191 1./C Hei IeyibIdv.dU  ep 	Ve 

I - exercer atividade relativa à indústria do petróleo, à indústria de biocombustheis, ao abastecimento 
nacional de combustíveis, ao Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e ao Plano Anual de Estoques 
Estratégicos de Combustíveis, sem prévio registro ou autorização exigidos na legislação aplicável: (Redação 
fiada pela I ei n° 12490, de 2011) 

Multa - de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais); 

impul 41, mput 41, lCVIILJCI UU L,UiIICIl..ldliLdl 	petiútj, bUb deoadus 1á;ue C 1./11.1 U UZ3 CU VC1 	, 	e 

1 
• • 

(dtuldl C I..undellbddU, C ák,uijl etfilL.0 .uiiubuthiel, C111 qudllti0dde UU 	peul1ludv.au  
• • e. 	.9 	"II • • ...h,. 

II - importar, exportar ou comercializar petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis em 
quantidade ou especificação diversa da autorizada, bem como dar ao produto destinação não permitida ou 
diversa da autorizada, na forma prevista na legislação aplicável (Redação dada pela I ei n° 11 097 de 2005) 

Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); 

III - inobsenar preços fixados na legislação aplicável para a venda de petróleo, seus derivados básicos e 
produtos, gás natural e condensado, e álcool etílico combustível: 

Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); 

IV - deixar de registrar ou escriturar livros e outros documentos de acordo com a legislação aplicável ou não 
apresentá-los quando solicitados: 

Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

V - prestar declarações ou informações inverldicas, falsificar, adulterar, inutilizar, simular ou alterar registros 
e escrituração de livros e outros documentos exigidos na legislação aplicável: 

Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); 

	

VI - não apresent 	forma e no prazo estabelecidos na legislação aplicável ou, na sua ausência, no 

	

prazo de 48 (quarenta e 	oras, os documentos comprobatórios de produção, importação, exportação, refino, 
beneficiamento, tratamento, processamento, transporte, transferência, armazenagem, estocagem, distribuição, 
revenda, destinação e comercialização de petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustheis' (Eadaçãó 
floria pela I Pi n° 11 097. de 2005) 

Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); 

VII - prestar declarações ou informações inverídicas, falsificar, adulterar, inutilizar, simular ou alterar 
registros e escrituração de livros e outros documentos exigidos na legislação aplicável, para o fim de receber 
indevidamente valores a título de beneficio fiscal ou tributário, subsídio, ressarcimento de frete, despesas de 
transferência, estocagem e comercialização: (Redação dada pela I ei n° 11 097 de 7005) 

Multa - de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); 

VIII - deixar de atender às normas de segurança previstas para o comércio ou estocagem de combustíveis, 
colocando em perigo direto e iminente a vida, a integridade física ou a saúde, o patrimônio público ou privado, a 
ordem pública ou o regular abastecimento nacional de combustíveis: 

Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); 

IX - construir ou operar instalações e equipamentos necessários ao exercício das atividades abrangidas por 
esta Lei em desacordo com a legislação aplicável: 

Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais); 

X - sonegar produtos: 

Multa - de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); 

.UluitJUbtÍOCl VU111 vIl..IUd de qualIdade OU L1UdliLldalie, 1111.. UCIVC queIed del..ullenlev da duepaildalie 1.4.1111 CID 

$ludiI..au..õee LoUl lb d11 12C du leL.ipielIle, da eiilLlaldyeuil OU IlÂUldeull, que 1..lb tululeulu ¡tupi p 

t..unbui nu a que De dCZt 	11 14111 VU II ICC dile lir lu lei O Vd IUI. 

-; 

XI - importar, exportar e comercializar petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis fora de 
especificações técnicas, com vícios de qualidade ou quantidade, inclusive aqueles decorrentes da disparidade 
com as indicações constantes do recipiente, da embalagem ou rotulagem, que os tomem impróprios ou 
inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor: (Redação dada pela Lei n° 11 097 de 

2005) 

Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); 

XII - deixar de comunicar informações para cadastro ou alterações de informações já cadastradas no órgão, 
alteração de razão social ou nome de fantasia, e endereço, nas condições estabelecidas: 

Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

o 

duttn 	izadabem 

VI 	- 11 kl 41.11CCC111 1, 114 ivuitia C MJ picacu eLdbe leuudu lua lvgi5lau,ãu aphu..âvelUU, lua Ud auêllL,Ia, lITJ 
.  

1,l1 CILV e 141.141C11 Cl C UI 1.1 101 	, LIC UVLIIIIC11 1JC 1,U1111.111J 	I lUb C pr 	uy u, Impul Cele , CA1.11J1 ay u, ie 	111U, 

ijei 	
. .  

y 	 / P 	 , tldllbpUltC, tii idtelêi Ii.id, dlii IdLCI IdUel, edtUl..dlJCl II, diLi L,uiu.ãu, 

rerrdd, 	deLiludu.,âu C 1...1.1111ClUid ILCISe 1.1 de petióleu, 	eu delivadub t1É1C11.4)* C po...lutogás—tratural--e 

	

.ulIUellDdUu, 	 11.1.1 I.UilllJUdIlVi.  

Multa 	- de R$ 20.000,00 (vinte niil ledil,) 	1.000.000,00 (uri iulllllU de 	, 

1 eg 

IJlebIdl ueuiaualueb OU iriluliIlauueb lfl%VIIUl.d, 	Cl 11,41, Cl 1J C141, 111U 1 ILd1, IulIUIdl OU C1 101 
• • 	• 	 • 	 • 

lIudevIdalIleIlte Yd UI ete a titulo 	deCU 	11J, IC5CC111,11111011 	IC C, depeoab C ICEI Cl 111-.14, CZ* ur,..ageui e 

• ay . 

ulia 	- Ltd R$ 500.000,00(uiuulueuut us 	 aI3 5.000.000,00( 111.1J 1111 111)1=1 de luas), 

XIII - ocultar, violar ou inutilizar lacre, selo ou sinal, empregado por ordem da fiscalização, para identificar ou 
cerrar estabelecimento, instalação, equipamento ou obra: 

Multa - de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); 

XIV - extraviar, remover, alterar ou vender produto depositado em estabelecimento ou instalação s rtr sa 
ou interditada nos termos desta Lei: 

Multa - de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais); 

XV - deixar de fornecer aos consumidores as informações previstas na legislação aplicável ou fomãc 
em desacordo com a referida legislação: 
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§32  A pena de suspensão temporária será aplicada por prazo mínimo de dez e máximo de quinze dias. 
1.1 
O 

§ 40  A suspensão temporária será de trinta dias quando aplicada a infrator já punido com a persal dade) — 
O Zr  
• O) prevista no parágrafo anterior. 

Art. 90  A pena de cancelamento de registro será aplicada a estabelecimento ou instalação qui 'jk 
tido seu funcionamento suspenso, total ou parcialmente, nos termos previstos no § 4 0  do artigo anterior: 2 

Art. 10. A penalidade de revogação de autorização para o exercício de atividade será aplicad 
pessoa jurídica autorizada: 

I - praticar fraude com o objetivo de receber indevidamente valores a titulo de ressarcimento 
subsídio e despesas de transferência, estocagem e comercialização; 

Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais); 

XVI - deixar de cumprir Notificação para apresentação de documentos ou 9 ndimento de determinações 
exigíveis na legislação vigente, quando tal obrigação não se constituir, por si só, em lato já definido COMO 

infração na presente Lei: 

Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais); 

XVII - deixar de comprovar orientação ou entrega de manuais, documentos, formulários e equipamentos 
necessários na forma da legislação vigente: 

Multa - de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); 

xviii - nau UiSpOr de CLIIJII/C1111e1 I u lieLeàliu à CH 	L/ LJd 14IJd I d e, l4UduilidddW eLuL,ddd 

urIIerI.lILdJd 	d0 piøduLuS CL) 	lo 
. 	 . 	 . 	 .  

f8Ill 	- e R$ .0 0, 	H o mil/ Is) 	. 	, 	( rryberrt 	luar.). 

XVIII - não dispor de equipamentos necessários à verificação da qualidade, quantidade estocada e 
comercializada dos produtos derivados de petróleo, do gás natural e seus derivados, e dos biocombustiveis: 
(RedaçAn dada pela I ei n° 11 f1117, de 70(P5) 

Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais). 

XIX - não enviar, na forma e no prazo estabelecidos na legislação aplicável, as informações mensais sobre 
suas atividades: ennInkin pela 1 ei n° 11 097 de 2n0s) 

Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais)." (NR) 

Art. 40  A pena de multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida, a 
condição econômica do infrator e os seus antecedentes. 

§ 10 A multa será recolhida no prazo de trinta dias, contado da decisão administrativa definitiva. 

§ 2° O não-pagamento da multa no prazo estabelecido sujeita o infrator a: 

I- juros de mora de um por cento ao mês ou fração; 

II - multa de mora de dois por cento ao mês ou fração. 

§ 30  Na hipótese de o autuado expressamente renunciar ao direito de recorrer da decisão proferida no 
processo administrativo, a multa poderá ser recolhida no prazo para a interposição do recurso com redução de 
trinta por cento. 

I .3 Nuga L.CIZL/* pie 	 „ VII, 	IX eXI do dit. 3Q  debta Lei, ei peiuLoa e:el./ken,. 

uUtid eu 	yaeb 

1 - niteiditai, 	LiÂal V1,1 pauu.,iaiiu ICI I C, C`J CI C Cloll IICI I U, iuuDtalaAu, C41.11 pai I ucuitu uu uLuua, pe u Leuuupu ciii pie 
F IiuLiVU IUC UCiduli CuiCJU d iIILCl UuidU,  

II —apreender bens-e-procfutosT 

Art. 50  Sem prejuízo da aplicação de outras sanções administrativas, a fiscalização poderá, como medida 
cautelar .  (RedaçAn dada pela I pi n° 11 I:197 de 7005) 

1- interditar, total ou parcialmente, as instalações e equipamentos utilizados se ocorrer exercício de 
atividade relativa ã indústria do petróleo, gás natural, seus derivados e blocombustíveis sem a autorização exigida 
na legislação aplicável .  (RerfaçAn dada pela 1 Pi n° 11 Na_ de 2005) 

II - interditar, total ou parcialmente, as instalações e equipamentos utilizados diretamente no exercício da 
atividade se o titular, depois de outorgada a autorização, concessão ou registro, por qualquer razão deixar de 
atender a alguma das condições requeridas para a outorga, pelo tempo em que perdurarem os motivos que 
deram ensejo à interdição; (FtertaçAn dada pela I ei n° 11 09W4 de 2nns) 

III - interditar, total~arcialmente, nos casos previstos nos incisos II, VI, VII, VIII, IX, XI e XIII do art. 3 2  
desta Lei, as instalaçõelelquipamentos utilizados diretamente no exercício da atividade outorgada; (Innillidn  
pela I Ai n° 11 097, de 7n0N) 

IV - apreender bens e produtos, nos casos previstos nos incisos I, II, VI, VII, VIII, IX, XI e XIII do art. 3 0  desta 
Lei (Indult:In pela 1 Pi no 11 (197, de 200s) 

§ 1° Ocorrendo a interdição ou a apreensão de bens e produtos, o fiscal, no prazo de vinte e quatro horas, 
sob pena de responsabilidade, comunicará a ocorrência à autoridade competente da ANP, encaminhando-lhe 
cópia do auto de infração e, se houver, da documentação que o instrui. 

§ 2° Comprovada a cessação das causas determinantes do ato de interdição ou apreensão, a autoridade 
competente da ANP, em despacho fundamentado, determinará a desinterdição ou devolução dos bens ou 
produtos apreendidos, no prazo máximo de sete dias úteis. 

Art. 6° As penas de apreensão de bens e produtos, de perdimento de produtos apreendidos, de suspensão 
de fornecimento de produtos e de cancelamento do registro do produto serão aplicadas, conforme o caso, 
quando forem constatados vícios de quantidade ou de qualidade por inadequação ou falta de segurança do 
produto. 

Art. 70  Em se tratando de produtos fora das especificações ou com vicio de qualidade ou quantidade, 
suscetíveis de reaproveitamento, total ou parcial, a ANP notificará o autuado ou o fornecedor do produto para que 
proceda sua retirada para reprocessamento ou decantação, cujas despesas e eventuais ressarcimentos por 
perdas e danos serão suportadas por aquele que, no julgamento definitivo do respectivo processo administrativo, 
for responsabilizado pela infração cometida. 

Parágrafo único. O produto não passível de reaproveitamento ficará sob a guarda de fiel depositário, 
indicado pela ANP, até decisão final do respectivo processo administrativo, ficando ao encargo daquele que, 
administrativamente, vier a ser responsabilizado pela infração, o pagamento dos custos havidos com a guarda do 
produto. 

Art. 8a A pena de suspensão temporária, total ou parcial, de funcionamento de estabelecimento ou 
instalação, será aplicada: 

I - quando a multa, em seu valor máximo, não corresponder, em razão da gravidade da infração, ã vantagem 
auferida em decorrência da prática infracional; ou 

II - no caso de segunda reincidência. 

§ 10 Verifica-se a reincidência quando o infrator pratica uma infração depois da decisão administrativa 
definitiva que o tenha apenado por qualquer infração prevista nesta Lei. 

§ 20 Pendendo ação judicial na qual se discuta a imposição de penalidade administrativa, não haverá 
reincidência até o trânsito em julgado da decisão. 

• • 	• 	 • 	 • 
i.,UiIIiJ lIieUlUd iduieidl. 
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Art. 20. A administração dos recursos a que se refere o aft.1.3,jnaisalLcialeim ° 
	• - 1- 	• 

de 1984  alterado pelo Decreto-Lei n° 1.785, de 13 de maio de 1980, será regulamentada pelo Poder Exe2b 

Art. 21. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida PrevigAria rt° 

eanstn de 1999  

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

II - já tiver sido punida com a pena de suspensão temporária, total moia!, de funcionamento de 
estabelecimento ou instalação; 

III - reincidir nas infrações praistas nos incisos VIII e XI do art. 3° desta Lei; 

IV - descumprir a pena de suspensão temporária, total ou parcial, ou a pena de cancelamento de registro 
de estabelecimento ou instalação. 

V — praticar, no exercício de atividade relacionada ao abastecimento nacional de combustíveis, infração da 
ordem econômica, reconhecida pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica — Cade ou por decisão 
judicial (Inrisin int-Iiiidn pela I ei no 10 902 .  de 90 9 2001) 

§ 1° Aplicada a pena prevista neste artigo, os responsáveis pela pessoa jurídica ficarão impedidos, por 
cinco anos, de exercer atividade constante desta Lei .(Paragrafn (mim rentimerado para §-1° nnm nnua redaçAn 

pela I Pi 11°  ln 202, de 709 2001) 

§ 2° Na hipótese do inciso V deste artigo, a revogação da autorização dar-se-á automaticamente na data de 
recebimento da notificação expedida pela autoridade competente. (Paragraln innlilicin pela I ei n° 10 202 de 

207 7001) 

pvIUlIIIeIIIU Ue IJIUUUtUb p 

apticada-quandir 

Art. 11. A penalidade de perdimento de produtos apreendidos na forma do art. 5°, inciso IV, desta Lei, será 
aplicada quando .  (ReciaçAn dada pela 1 Ai 11°  11 097 de 20ns) 

I - comprovado, por exame realizado pela autoridade fiscalizadora, vício no produto ou produto que não 
esteja adequado à especificação autorizada; 

II - falta de segurança do produto; 

III - quando o produto estiver sendo utilizado em atividade relativa à indústria do petróleo, por pessoa sem 
prévio registro ou autorização exigidos na legislação aplicável; 

IV - quando o produto estiver sendo utilizado para destinação não permitida ou diversa da autorizada. 

V - o produto apreendido não tiver comprovação de origem por meio de nota fiscal (Induidn pela I Pi n° 

11 099, de 200s) 

§ 10 A pena de perdimento só será aplicada após decisão definitiva, proferida em processo administrativo 
com a observância do devido processo legal. 

§ 20  A penalidade prevista neste artigo será aplicada sem prejuízo das demais penalidades previstas nesta 
Lei e das sanções de natureza civil ou penal. 

Art. 12. São autoridades competentes para lavrar auto de infração e instaurar processo administrativo os 
funcionários da ANP ou de órgãos comeniados, designados para as atividades de fiscalização. 

Art. 13. As infrações serão apuradas em processo administrativo, que devera conter os elementos 
suficientes para determinar a natureza da infração, a individualização e a gradação da penalidade, assegurado o 
direito de ampla defesa e o contraditório. 

§ 10 Prescrevem no prazo de cinco anos, contado da data do cometimento da infração, as sanções 
administrativas previstas nesta Lei. 

§ 20 A prescrição interrompe-se pela notificação do infrator ou por qualquer ato inequívoco que importe 
apuração da irregularidade. 

Art. 14. Qualquer pessoa, constatando infração às normas relativas à indústria do petróleo, ao 

lec  abastecimento nacional 	mbustiveis, ao Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e ao Plano Anual 
de Estoques Estratégico 	ombustheis, poderá dirigir representação à ANP, para efeito do exercício do seu 
poder de polícia. 

Art. 15. O funcionário da ANP que tiver conhecimento de infração às normas relativas à indústria do 
petróleo, ao abastecimento nacional de combustíveis, ao Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e ao 
Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, é obrigado a comunicar o fato à autoridade competente, 
com vistas a sua apuração imediata, sob pena de co-responsabilidade. 

Art. 16. O fiscal requisitará o emprego de força policial sempre que for necessário para efetivar a 
fiscalização. 

Art. 17. Constatada a prática das infrações previstas nos incisos V, VI, VIII, X, XI e XIII do art. 3° desta Lei, 
e após a decisão definitiva proferida no processo administrativo, a autoridade competente da ANP, sob pena de 
responsabilidade, encaminhará ao Ministério Público cópia integral dos autos, para os efeitos previstos no 
rlenretn-1 ei re 2 84k de 7 de de7emhrn de 1.940  nasi Pis Te R mi, de 11 de setemhrn de 1990  R 884 de 11  

juntiatielS9É1 e R 178 fiP R de fevereirn de_1991  e legislação superveniente. 

:R 	 - 	 • • 	II • 	• 	• 	• 	• 	II 	• 	, • I, 	• 	• . 

berfraSSillrl% 	áLuui =fiam 	liai 6a, ieajuinieu.i zule cmcnimute puiue, vLiva de qualidade uu yuan I a e, 

1111,,UbIlie aquele, de,uuteiute da 	dupdiIddde 1.4./111 eM III iudyõc 	,unDtduItebdu leuti.neol e dderIiL,dtdyeTlI 
• • 

ullu piOpuIub u 	 I.I 

Art 18 Os fornecedores e transportadores de petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis 
respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade, inclusive aqueles decorrentes da disparidade 
com as indicações constantes do recipiente, da embalagem ou rotulagem, que os tornem impróprios ou 
inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor XRedaçAn dada pela I ei n° ii 099 .  de 

2n0) 

§ 1° As companhias distribuidoras proprietárias de equipamentos, destinados ao abastecimento de 
combustíveis e responsáveis pela sua manutenção, respondem solidariamente com os postos revendedores por 
vícios de funcionamento dos mesmos. 

§ 20 A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, autoras, co-autoras ou 
partícipes do mesmo fato. 

§ 30  Poderá ser desconsiderada a personalidade jurídica da sociedade sempre que esta constituir 
obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados ao abastecimento nacional de combustíveis ou ao Sistema 
Nacional de Estoques de Combustíveis. 

19. 	Pai ub eftultub de dlbpubtu ulebta Lei, pudetá et exigid 	 L.ur upi u légua de 
In 	, impui as. Lr, eApuutuo,áu, leliuuu, IJVI ietR.,iauuleur 	Ia em len v, piuu.ebduuICuutU, LIdI lbpUule, Lidi 	 IDlelêi eu a, 

dy III, 	lb 	 , 	 , 	Indy 	 Sr , 	. 	 . 	. 	. 	 . 	.  
1.1c11*11,t/b C 	U 	kláb 	Uld 	 RRI lb 	 , ICVCIR CR 	 ICII ILCRy 	C áluuit 

1 uIJUDU l. VC 

Art. 19. Para os efeitos do disposto nesta Lei, poderá ser exigida a documentação comprobatória de 
produção, importação, exportação, refino, beneficiamento, tratamento, processamento, transporte, transferên ia, -t. 
armazenagem, estocagem, distribuição, revenda, destinação e comercialização dos produtos sujeit 	à O 
regulação pela ANP (9eilaçAn dada pela 1 ei n° 11 097, de 20011) 	 > 	o 
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Congresso Nacional, 26 de outubro de 1999; 178° da Independência e 111° "pública. 

Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Presidente 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 27.10.1999 - Edição extra 

M
at

ér
ia

 P
L 

53
8/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 22



Mensagem rie vetn 

JRegillamentrt 

Presidência da Repúblit 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Fl N°11 gns, nF 4 nF mann nF 9nng  

Dispõe sobre as atividades relativas ao transporte de 
gás natural, de que trata o art. 177 da Constituição 
Federal, bem como sobre as atividades de tratamento, 
processamento, estocagem, liquefação, regaseificação 
e comercialização de gás natural; altera a Lei n 9.478, 
de 6 de agosto de 1997; e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Esta Lei institui normas para a exploração das atividades econômicas de transporte de gás natural 
por meio de condutos e da importação e exportação de gás natural, de que tratam os incisos III e IV do caput do 
prt 177 rta CnnstitniçAn Federai  bem como para a exploração das atividades de tratamento, processamento, 
estocagem, liquefação, regaseificação e comercialização de gás natural. 

VI - Carregador Ira é aquele cuja contratação de capacidade de transporte tenha viabilizado ou 
para contribuído 	viabilizar 	strução do gasoduto, no todo ou em parte; 

VII - Chamada Pública: procedimento, com garantia de acesso a todos os interessados, que tem por 
finalidade a contratação de capacidade de transporte em dutos existentes, a serem construidos ou ampliados; 

VIII - Comercialização de Gás Natural: atividade de compra e venda de gás natural, realizada por meio da 
celebração de contratos negociados entre as partes e registrados na ANP, ressalvado o disposto no §2°.tla_ad_ 
25 ria r.nnstitniçAn Federai' 

- Consumo Próprio: volume de gás natural consumido exclusivamente nos processos de produção, 
coleta, transferência, estocagem e processamento do gás natural; 

X - Estocagem de Gás Natural: armazenamento de gás natural em reservatórios naturais ou artificiais; 

XI - Acondicionamento de Gás Natural: confinamento de gás natural na forma gasosa, liquida ou sólida 
para o seu transporte ou consumo; 

XII - Ponto de Entrega: ponto nos gasodutos de transporte no qual o gás natural é entregue pelo 
transportador ao carregador ou a quem este venha a indicar; 

XIII - Ponto de Recebimento: ponto nos gasodutos de transporte no qual o gás natural é entregue ao 
transportador pelo carregador ou por quem este venha a indicar; 

XIV - Gás Natural ou Gás: todo hidrocarboneto que permaneça em estado gasoso nas condições 
atmosféricas normais, extraído diretamente a partir de reservatórios petrolíferos ou gaseíferos, cuja composição 
poderá conter gases úmidos, secos e residuais; 

§ 1° As atividades econômicas de que trata este artigo serão reguladas e fiscalizadas pela União, na 
qualidade de poder concedente, e poderão ser exercidas por empresa ou consórcio de empresas constituídos 
sob as leis brasileiras, com sede e administração no Pais. 

§ 2° A exploração das atividades decorrentes das autorizações e concessões de que trata esta Lei 
correrá por conta e risco do empreendedor, não se constituindo, em qualquer hipótese, prestação de serviço 
público. 

§ 30  Incumbe aos agentes da Indústria do gás natural: 

I - explorar as atividades relacionadas à indústria do gás natural, na forma prevista nesta Lei, nas normas 
técnicas e ambientais aplicáveis e nos respectivos contratos de concessão ou autorizações, respeitada a 
legislação especifica local sobre os serviços de gás canalizado; 

II - permitir ao órgão fiscalizador competente o livre acesso, em qualquer época, às obras, aos 
equipamentos e às instalações vinculadas à exploração de sua atividade, bem como a seus registros contábeis. 

Art. V Ficam estabelecidas as seguintes definições para os fins desta Lei e de sua regulamentação: 

I - Capacidade de Transporte: volume máximo diário de gás natural que o transportador pode movimentar 
em um determinado gasoduto de transporte; 

II - Capacidade Contratada de Transporte: volume diário de gás natural que o transportador é obrigado a 
movimentar para o carregador, nos termos do respectivo contrato de transporte; 

III - Capacidade Disponível: parcela da capacidade de movimentação do gasoduto de transporte que não 
tenha sido objeto de contratação sob a modalidade firme; 

- 	- 

IV - Capacidade Ociosa: parcela da capacidade de movimentação do gasoduto de transporte contratada 
que, temporariamente, não esteja sendo utilizada; 

V - Carregador: agente que utilize ou pretenda utilizar o serviço de movimentação de gás natural em 
gasoduto de transporte, mediante autorização da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - 
ANP; 

XV - Gás Natural Liquefeito - GNL: gás natural submetido a processo de liquefação para estocagem e 
transporte, passível de regaseificação em unidades próprias; 

XVI - Gás Natural Comprimido - GNC: todo gás natural processado e acondicionado para o transporte em 
ampolas ou cilindros à temperatura ambiente e a uma pressão que o mantenha em estado gasoso; 

XVII - Gasoduto de Transferência: duto destinado à movimentação de gás natural, considerado de 
interesse específico e exclusivo de seu proprietário, iniciando e terminando em suas próprias instalações de 
produção, coleta, transferência, estocagem e processamento de gás natural; 

XVIII - Gasoduto de Transporte: gasoduto que realize movimentação de gás natural desde instalações de 
processamento, estocagem ou outros gasodutos de transporte até instalações de estocagem, outros gasodutos 
de transporte e pontos de entrega a concessionários estaduais de distribuição de gás natural, ressalvados os 
casos previstos nos Incisos XVII e XIX do caput deste artigo, Incluindo estações de compressão, de medição, de 
redução de pressão e de entrega, respeitando-se o disposto no §20  rin art 25 ria Constitilion Fecip.rk; 

XIX - Gasoduto de Escoamento da Produção: dutos integrantes das instalações de produção, destinados à 
movimentação de gás natural desde os poços produtores até instalações de processamento e tratamento ou 
unidades de liquefação; 

XX - Indústria do Gás Natural: conjunto de atividades econômicas relacionadas com exploração, 
desenvolvimento, produção, importação, exportação, processamento, tratamento, transporte, carregamento, 
estocagem, acondicionamento, liquefação, regaseificação, distribuição e comercialização de gás natural; 

-1  O 
XXI - Serviço de Transporte Extraordinário: modalidade de contratação de capacidade disponível, a qu uer o° 

tempo, e que contenha condição resolutiva, na hipótese de contratação da capacidade na modalidade firmei 	• 1°1 

r e )0(11 - Serviço de Transporte Firme: serviço de transporte no qual o transportador se obriga a prodrajp 
transportar o volume diário de gás natural solicitado pelo carregador até a capacidade contratada de trans 
estabelecida no contrato com o carregador; J. 

XXIII - Serviço de Transporte Interruptível: serviço de transporte que poderá ser interromp 
transportador, dada a prioridade de programação do Serviço de Transporte Firme; 

XXIV - Transporte de Gás Natural: movimentação de gás natural em gasodutos de transporte, abran 
a construção, a expansão e a operação das instalações; 
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)0(V - Tratamento ou Processamento de Gás Natural: conjunto de operaçõet stinadas a permitir o seu 
transporte, distribuição e utilização; 

)0NI - Transportador: empresa autorizada ou concessionária da atividade de transporte de gás natural por 
meio de duto; 

)0(V11 - Terminal de GNL: instalação utilizada para a liquefação de gás natural ou para a importação, 
descarga e regaseificação de GNL, incluindo os serviços auxiliares e tanques de estocagem temporária 
necessários para o processo de regaseificação e subseqüente entrega do gás natural à malha dutoviária ou a 
outros modais de transporte; 

)0N111 - Unidade de Liquefação: instalação na qual o gás natural é liquefeito, de modo a facilitar a sua 
estocagem e transporte, podendo compreender unidades de tratamento de gás natural, trocadores de calor e 
tanques para estocagem de GNL; 

XXIX - Unidade de Regaseificação: instalação na qual o gás natural liquefeito é regaseificado mediante a 
imposição de calor para ser introduzido na malha dutoviária, podendo compreender tanques de estocagem de 
GNL e regaseificadores, além de equipamentos complementares; 

)00C - Agentes da Indústria do Gás Natural: agentes que atuam nas atividades de exploração, 
desenvolvimento, produção, importação, exportação, processamento, tratamento, transporte, carregamento, 
estocagem, acondicionamento, liquefação, regaseificação, distribuição e comercialização de gás natural. 

)00CI - Consumidor livre: consumidor de gás natural que, nos termos da legislação estadual aplicável, tem a 
opção de adquirir o gás natural de qualquer agente produtor, importador ou comercializador; 

)00CII - Autoprodutor: agente explorador e produtor de gás natural que utiliza parte ou totalidade de sua 
produção como matéria-prima ou combustível em suas instalações industriais; 

)00(111- Auto-importador: agente autorizado para a importação de gás natural que utiliza parte ou totalidade 
do produto importado como matéria-prima ou combustível em suas instalações industriais. 

CAPITULO li 

TRANSPORTE DE GÁS NATURAL 

Seção I 

Da Exploração da Atividade de Transporte de Gás Natural 

Art. 30  A atividade de transporte de gás natural será exercida por sociedade ou consórcio cuja 
constituição seja regida pelas leis brasileiras, com sede e administração no País, por conta e risco do 
empreendedor, mediante os regimes de: 

I - concessão, precedida de licitação; ou 

II - autorização. 

§ 1° O regime de autorização de que trata o inciso II do caput deste artigo aplicar-se-á aos gasodutos de 
transporte que envolvam acordos internacionais, enquanto o regime de concessão aplicar-se-á a todos os 
gasodutos de transporte considerados de interesse geral. 

§ 2° Caberá ao Ministério de Minas e Energia, ouvida a ANP, fixar o período de exclusividade que terão os 
carregadores iniciais para exploração da capacidade contratada dos novos gasodutos de transporte. 

§ 30  A empresa ou o consórcio de empresas concessionários ou autorizados para o exercício da atividade 
de transporte de gás natural somente poderão explorar aquelas atividades referidas no art_56_cia.Leim°  947 de 
6 de egnstn de 1997  além das atividades de estocagem, transporte de biocombustívels e construção e operação 
de terminais. 

§ 4° Poderá ser delegada à ANP a competência para declarar a utilidade pública, para fins de 
desapropriação e instituição de servidão administrativa, das áreas necessárias à implantação dos gasodutos 
concedidos ou autorizados e de suas instalações acessórias. 

Art. 40  Caberá ao letério de Minas e Energia: 

I - propor, por iniciativa própria ou por provocação de terceiros, os gasodutos de transporte que deverão ser 
construídos ou ampliados; 

II - estabelecer as diretrizes para o processo de contratação de capacidade de transporte; 

ilí - definir o regime de concessão ou autorização, observado o disposto no § 1° do art. 30  desta Lei. 

§ 1° O Ministério de Minas e Energia considerará estudos de expansão da malha dutoviária do País para 
dar cumprimento ao disposto nos incisos 1 e III do caput deste artigo. 

§ 2° O Ministério de Minas e Energia poderá determinar a utilização do instrumento de Parceria Público 
Privada, de que trata a LeLn°  11 079 de nn de de7emhrn de 9004  bem como a utilização de recursos 
provenientes da Contribuição de Intervenção no Domínio Económico - CIDE e da Conta de Desenvolvimento 
Energético, na forma do disposto no ed 13 de I ei ria 104. • de 28 de abril de 7002  para viabilizar a construção 
de gasoduto de transporte proposto por sua própria iniciativa e considerado de relevante interesse público. 

Art. 5° A outorga de autorização ou a licitação para a concessão da atividade de transporte que 
contemple a construção ou a ampliação de gasodutos será precedida de chamada pública para contratação de 
capacidade, com o objetivo de identificar os potenciais carregadores e dimensionar a demanda eletiva. 

§ 1° Os carregadores que não possuam autorização deverão solicitar à ANP sua outorga, na forma e 
prazo por ela definidos. 

§ 20 No decorrer do processo de chamada pública, de forma iterativa, a ANP deverá fixar a tarifa máxima 
a ser aplicada aos carregadores interessados na contratação de capacidade de transporte. 

§ 30  Os carregadores que, ao final do processo de chamada pública, solicitarem capacidade de transporte 
deverão assinar com a ANP termo de compromisso de compra da capacidade solicitada. 

§ 40  O termo de compromisso referido no § 3° deste artigo será irrevogável e irretratável e fará parte 
integrante do edital de licitação. 

Art. 6° A ANP, conforme diretrizes do Ministério de Minas e Energia, promoverá, direta ou indiretamente, 
o processo de chamada pública de que trata o art. 5° desta Lei. 

Art. 70  O Ministério de Minas e Energia poderá determinar que a capacidade de um gasoduto seja 
superior àquela identificada na chamada pública, definindo os mecanismos económicos para a viabilização do 
projeto, que poderão prever a utilização do instrumento de Parceria Público Privada, de que trata ai el re 11 079  
de Rrl de de7emhrn de 7nn4 

Art. 80  Os gasodutos de transporte somente poderão movimentar gás natural que atenda às 
especificações estabelecidas pela ANP, salvo acordo firmado entre transportadores e carregadores, previamente 
aprovado pela ANP, que não imponha prejutzo aos demais usuários. 

Art. 90  O transportador deverá permitir a interconexão de outras instalações de transporte e de 
transferência, nos termos da regulação estabelecida peia ANP, respeitadas as especificações do gás atua 9 
estabelecidas pela ANP e os direitos dos carregadores existentes. 	 O o — p 

Seção II 	 F.) 
o VAI  

"11 gr 

Art. 10. As concessões de transporte de gás natural contratadas a partir desta Lei deverão i enti 
bens e instalações a serem considerados vinculados à sua exploração e terão prazo de duração d 
anos, contado da data de assinatura do imprescindível contrato, podendo ser prorrogado no máxim 
período, nas condições estabelecidas no contrato de concessão. 

Parágrafo único. As prorrogações referidas neste artigo deverão ser requeridas pelo concession 
prazo de até 12 (doze) meses anteriores à data final do respectivo contrato de concessão, devendo1 

Da Concessão da Atividade de Transporte de Gás Natural 
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atividade de transporte de 
gás natural. 

Art. 12. A ANP elaborará os editais de licitação e o contrato de concessão para a construção ou 
ampliação e operação dos gasodutos de transporte em regime de concessão. 

§ 1° A ANP, mediante delegação do Ministério de Minas e Energia, celebrará os contratos de concessão 
referidos nesta Lei. 

§ 2° Quando o transportador cuja instalação estiver sendo ampliada participar da licitação de que trata o 
caput deste artigo, fica a ele assegurado o direito de preferência, nas mesmas condições da proposta 
vencedora. 

Art. 13. No processo de licitação, o critério para a seleção da proposta vencedora será o de menor receita 
anual, na forma da regulamentação e do edital. 

§ 1° A receita anual referida no caput deste artigo corresponde ao montante anual a ser recebido pelo 
transportador para a prestação do serviço contratado, na forma prevista no edital e no contrato de concessão. 

§ 2° As tarifas de transporte de gás natural a serem pagas pelos carregadores para o caso dos gasodutos 
objeto de concessão serão estabelecidas pela ANP, aplicando à tarifa máxima fixada no processo de chamada 
pública o mesmo fator correspondente à razão entre a receita anual estabelecida no processo licitatório e a 
receita anual máxima definida no edital de licitação. 

Art. 14. Extinta a concessão, os bens destinados à exploração da atividade de transporte e considerados 
vinculados serão incorporados ao patrimônio da União, mediante declaração de utilidade pública e justa e prévia 
indenização em dinheiro, ficando sob a administração do poder concedente, nos termos da específica 
regulamentação a ser editada. 

§ 1° Em qualquer caso de extinção da concessão, o concessionário fará, por sua conta e risco, a 
remoção dos bens e equipamentos que não sejam objeto de incorporação pela União, ficando obrigado a reparar 
ou indenizar os danos decorrentes de suas atividades e praticar os atos de recuperação ambiental determinados 
pelos órgãos competentes. 

§ 2° O concessionário cuja concessão tenha sido extinta fica obrigado a continuar prestando os serviços 
de transporte até que um novo concessionário seja designado ou o duto seja desativado. 

Art. 18. É permitidoiransferência do contrato de concessão, preservando-se seu objeto e as condições 
contratuais. 

Parágrafo único. A transferência do contrato somente poderá ocorrer mediante prévia e expressa 
autorização da ANP. 

Seção III 

Do Edital de Licitação 

Art. 17. O edital de licitação será acompanhado da minuta básica do contrato de concessão, devendo 
indicar, obrigatoriamente: 

I - o percurso do gasoduto de transporte objeto da concessão, os pontos de entrega e recepção, bem 
como a capacidade de transporte projetada e os critérios utilizados para o seu dimensionamento; 

II - a receita anual máxima de transporte prevista e os critérios utilizados para o seu cálculo; 

III - os requisitos exigidos dos concorrentes e os critérios de pré-qualificação, quando esse procedimento 
for adotado; 

IV - a relação dos documentos exigidos e os critérios a serem seguidos para aferição da capacidade 
técnica, da idoneidade financeira e da regularidade jurídica e fiscal dos interessados bem como para o 
julgamento técnico e econômico-financeiro da proposta; 

V - a expressa indicação de que caberá ao concessionário o pagamento das indenizações devidas por 
desapropriações ou servidões necessárias ao cumprimento do contrato, bem como a obtenção de licenças nos 
órgãos competentes, inclusive as de natureza ambiental; 

VI - o prazo, local e horário em que serão fornecidos aos interessados os dados, estudos e demais 
elementos e informações necessários à elaboração das propostas, bem como o custo de sua aquisição; 

VII - o período de exclusividade que terão os carregadores iniciais para exploração da capacidade 
contratada dos novos gasodutos de transporte; 

VIII - o prazo de duração da concessão e a possibilidade de prorrogação, quando for o caso. 

Art. 18. Quando permitida a participação de empresas em consórcio, o edital conterá as seguintes 
exigências: 

manifestar-se sobre o requerimento em até 3 (três) meses contados dessa data. 

Art. 11. Caberá a ANP promover o processo de licitação para concessão9 

§ 3° As tarifas de operação para o período a que se refere o § 2° deste artigo serão estabelecidas pela 
ANP de modo a cobrir os custos efetivos de uma operação eficiente. 

Art. 15. Os bens incorporados ao patrimônio da União na forma do art. 14 desta Lei poderão compor o 
conjunto de bens e instalações a serem licitados em conjunto com a nova concessão para a exploração da 
atividade de transporte. 

§ 1° Na licitação referida no caput deste artigo, poderá ser utilizado como critério de seleção da proposta 
vencedora o maior pagamento pelo uso do bem público, o disposto no art. 13 desta Lei ou ainda a combinação 
de ambos os critérios. 

§ 2° Os recursos arrecadados com a licitação de que trata o caput deste artigo poderão ser revertidos 
para a expansão da malha de transporte de gás natural e, quando for o caso, para a indenização das parcelas 
dos investimentos vinculados a bens a serem incorporados ao patrimônio da União, ainda não amortizados ou 
depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço 

, 	 concedido. 	 — 

§ 
	

Somente serão indenizados os investimentos que tenham sido expressamente autorizados pela 
ANP. 

§ 4° O processo de licitação previsto no caput deste artigo poderá ser iniciado até 24 (vinte e quatro) 
meses antes do término do período de concessão, visando a garantir a continuidade dos serviços prestados, 
ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 10 desta Lei. 

I - comprovação de compromisso, público ou particular, de constituição do consórcio, subscrito pelas 
consorciadas; 

II - indicação da empresa lidar responsável pelo consórcio e pela condução das operações, sem prejuko 
da responsabilidade solidária das demais consorciadas; 

III - apresentação por parte de cada uma das empresas consorciadas dos documentos exigidos para efeito 
de avaliação da qualificação técnica e econômico-financeira do consórcio; 

IV - proibição de participação de uma mesma empresa em outro consórcio, ou isoladamente, na licitação 
de um mesmo gasoduto de transporte; 	

ri O 

constitutivo do consórcio, na forma do disposto no parágrafo único do Prt 27q (IR  

V - outorga de concessão ao consórcio vencedor da licitação condicionada ao registro do instr entoa 
cD 	• C) 

de7emhrn de 197R 

fr 
Art. 19. No caso de participação de empresa estrangeira, o edital conterá a exigência dg 	e 

I - prova de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade jurídica e fiscal, no lisirOglig 

apresente, juntamente com a sua proposta e em envelope separado: 

9'  
regulamentação a ser editada pela ANP; 'Meai I  

,_. 

P3 -n 

II - inteiro teor dos atos constitutivos e prova de encontrar-se organizada e em funcionamento 
conforme a lei de seu pais; 
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III - designação de um representante legal perante a ANP com poderes espais para a prática de atos e 
assunção de responsabilidade relativamente à licitação e à proposta apresentada; 

IV - compromisso de, caso vencedora, constituir empresa segundo as leis brasileiras com sede e administração 
no País. 

Parágrafo único. A assinatura do contrato de concessão ficará condicionada ao efetivo cumprimento do 
compromisso assumido de acordo com o inciso IV do caput deste artigo. 

Seção IV 

Do Julgamento da Licitação 

Art. 20. O julgamento da licitação identificará a proposta mais vantajosa segundo o critério estabelecido 
no art. 13 ou no § 1° do art. 15 desta Lei, com fiel observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e igualdade entre os concorrentes. 

I - celebrar com os~adores contratos de transporte para todas as modalidades de serviço oferecidas, 
que deverão ser previamegegomologados pela ANP; 

II - adotar, em todas as suas operações, as medidas necessárias para a presenação das instalações, das 
áreas ocupadas e dos recursos naturais potencialmente afetados, garantindo a segurança das populações e a 
proteção do meio ambiente; 

III - estabelecer plano de emergência e contingência em face de acidentes e de quaisquer outros fatos ou 
circunstâncias que interrompam ou possam interromper os serviços de transporte; 

IV - em caso de qualquer emergência ou contingência, comunicar imediatamente o fato à ANP e às 
autoridades competentes; 

V - responsabilizar-se civilmente pelos atos de seus prepostos e indenizar todos e quaisquer danos 
decorrentes das atividades empreendidas, devendo ressarcir a União dos ônus que venha a suportar em 
conseqüência de eventuais demandas motivadas por atos do concessionário; 

VI - adotar as melhores práticas da indústria intemacional do gás natural e obedecer às normas e 
procedimentos técnicos e científicos pertinentes à atividade de transporte de gás natural; 

VII - disponibilizar, em meio eletrônico acessível a qualquer interessado, informações sobre as 
características de suas instalações, os serviços prestados, as tarifas aplicáveis, as capacidades disponNeis e os 
contratos celebrados, especificando partes, prazos e quantidades envolvidas. 

Art. 23. No cumprimento de seus deveres, a concessionária poderá, obsenadas as condições e limites 
estabelecidos em regulamento: 

I - empregar, na execução dos serviços, equipamentos que não lhe pertençam; 

II - contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao 
seniiço, bem como a implementação de projetos associados. 

§ 1° Em qualquer caso, a concessionária continuará sempre responsável perante a ANP e os 
carregadores. 

§ 2° Serão regidas pelo direito comum as relações da concessionária com os terceiros, que não terão 
direitos perante a União. 

Art. 24. A concessionária deverá: 

I - prestar informações de natureza técnica, operacional, econômico-financeira e contábil ou outras 
pertinentes ao serviço, nos termos de regulamento; 

II - manter registros contábeis da atividade de transporte de gás separados do exercicio da atividade de 
estocagem de gás natural; 

III - submeter à aprovação da ANP a minuta de contrato padrão a ser celebrado com os carregadores, que 
deverá conter cláusula para resolução de eventuais divergências, podendo prever a convenção de arbitragem, nos 
termos da LaLn°  :107, rte rip sp.temhrn cie 1 Aqfi; 

IV - submeter-se à regulamentação da atividade e a sua fiscalização. 

Art. 25. Dependerão de prévia aprovação da ANP a cisão, a fusão, a transformação, a incorporação a "Z ' 
redução do capital da empresa concessionária ou a transferência de seu controle societário. 	 O 

> 
Parágrafo único (VFTAno)  

rn 
in 

Da Autorização para Atividade de Transporte de Gás Natural 

Art. 26. O prazo de duração das novas autorizações de que trata o inciso II do caput do art. 3° dEts 
será de 30 (trinta) anos, prorrogáveis por igual perlodo, otsenadas as normas previstas no ato de outorga 
regulamentação. 

Seção V 

Do Contrato de Concessão 

Art. 21. O contrato de concessão deverá refletir fielmente as condições do edital e da proposta vencedora 
e terá como cláusulas essenciais: 

I - a descrição do gasoduto objeto da concessão; 

II - a relação dos bens e instalações destinados à exploração da atividade de transporte e, nessa 
qualidade, considerados vinculados, acompanhada da especificação das regras sobre desocupação e devolução 
de áreas e retirada de equipamentos, bem como as condições em que estes serão incorporados pela União, nos 
casos em que houver sido extinta a concessão; 

III - o prazo de duração da concessão e, quando for o caso, as condições de sua prorrogação; 

IV - o cronograma de implantação, o investimento mínimo previsto e as hipóteses de expansão do 
gasoduto; 

V - a receita anual e os critérios de reajuste; 

VI - as garantias prestadas pelo concessionário, inclusive quanto à realização do investimento proposto; 

VII - a especificação das regras sobre desocupação e devolução de áreas, inclusive retirada de 
equipamentos e incorporação de bens ao patrimônio da União; 

VIII - os procedimentos para acompanhamento e fiscalização das atividades da concessionária e para a 
auditoria do contrato; 

LX - a obrigatoriedade de o concessionário fornecer à ANP relatórios, dados e informações relativos às 
atividades desenvolvidas; 

X - as regras de acesso por qualquer carregador interessado ao gasoduto objeto da concessão, conforme 
o disposto nesta Lei; 

XI - as regras sobre solução de controvérsias relacionadas com o contrato e sua execução, inclusive a 
conciliação e a arbitragem; 

XII - os casos de rescisão e extinção do contrato; 

XIII %-as penalidades aplicáveis na hipótese de descumprimento pelo concessionário das obrigações - 
contratuais; 

XIV - o periodo de exclusividade que terão os carregadores iniciais para exploração da capacidade 
contratada dos novos gasodutos de transporte. 

Art. 22. Constitui obrigação contratual do concessionário: 

Seção VI 
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§ 1° A ampliação de gasoduto autorizado dar-se-á mantendo-se seu regimierzo remanescente. 

§ 2° Aplicam-se aos transportadores autorizados de que trata este artigo as disposições previstas nos 
arts. 22, 23 e 24 desta Lei. 

Art. 27. Os bens destinados à exploração da atividade de transporte sob o regime de autorização, 
referentes aos gasodutos decorrentes de acordos internacionais, serão considerados vinculados à respectiva 
autorização e, no término do prazo de sua vigência, deverão ser incorporados ao patrimônio da União, mediante 
declaração de utilidade pública e justa e prévia indenização em dinheiro, observado o disposto no § 3° do art. 15 
desta Lei, nos termos da regulamentação. 

Art. 28. As tarifas de transporte de gás natural para novos gasodutos objeto de autorização serão 
propostas pelo transportador e aprovadas pela ANP, segundo os critérios por ela previamente estabelecidos. 

Seção VII 

Dos Gasodutos de Transporte Existentes 

Art. 29. Os novos contratos de concessão ou a outorga de autorização para ampliação de instalação de 
transporte não prejudicarão os direitos dos transportadores e carregadores existentes, devendo ser 
obrigatoriamente outorgado para a expansão o mesmo período remanescente e regime do gasoduto em 
ampliação. 

Art. 30. Ficam ratificadas as autorizações expedidas pela ANP para o exercício da atividade de transporte 
dutoviário de gás natural até a data da publicação desta Lei, na forma do arf ns elq 1 At na A 47R ria R de agnatn 
de  1A97 

§ 1° Atendidas as obrigações previstas ou a serem estabelecidas no ato de outorga e na regulação, as 
autorizações referidas no caput deste artigo terão prazo de duração de 30 (trinta) anos, contado da data de 
publicação desta Lei ou, para o caso dos empreendimentos de que trata o § 20  deste artigo, contado da data da 
outorga da autorização. 

§ 20  Aplica-se o disposto neste artigo aos empreendimentos em processo de licenciamento ambiental 
que, na data de publicação desta Lei, ainda não tenham obtido autorização da ANP. 

§ 3° Para o caso dos empreendimentos de que tratam o caput e o § 2° deste artigo, o período de 
exclusividade que terão os carregadores iniciais será de 10 (dez) anos, contados do início da operação comercial 
do respectivo gasoduto de transporte. 

§ 4° Os bens e instalações destinados à exploração da atividade de transporte sob o regime de 
autorização de que trata este artigo deverão ser considerados vinculados à respectiva autorização e, mediante 
declaração de utilidade pública e justa e prévia indenização em dinheiro, incorporar-se-ão ao património da União 
ao término do seu prazo de vigência. 

§ 50  Aplicam-se aos transportadores autorizados de que trata este artigo as disposições previstas nos 
arts. 22, 23 e 24 desta Lei. 

Art. 31. Ficam preservadas as tarifas de transporte e os critérios de revisão já definidos até a data da publicação 
desta Lei. 

II - interruptível, em 	cidade ociosa; e 

III - extraordinário, em capacidade disponível. 

Parágrafo único. O acesso aos gasodutos dar-se-á primeiramente na capacidade disponível e somente 
após sua integral contratação é que ficará garantido o direito de acesso à capacidade ociosa, observado o 
disposto no § 2° do art. 3° e no § 3° do art. 30 desta Lei. 

Art. 34. O acesso ao serviço de transporte firme, em capacidade disponível, referido no inciso ido caput 
do art. 33 desta Lei, dar-se-á mediante chamada pública realizada pela ANP, conforme diretrizes do Ministério de 
Minas e Energia. 

Parágrafo único. Os acessos aos serviços de transporte interruptível, em capacidade ociosa, e 
extraordinário, em capacidade disponível, dar-se-ão na forma da regulamentação, assegurada a publicidade, 
transparência e garantia de acesso a todos os interessados. 

Art. 35. Fica autorizada a cessão de capacidade, assim entendida como a transferência, no todo ou em parte, 
do direito de utilização da capacidade de transporte contratada sob a modalidade firme. 

Parágrafo único. A ANP deverá disciplinar a cessão de capacidade de que trata este artigo de forma a 
preservar os direitos do transportador. 

CAPITULO III 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE GÁS NATURAL 

Art. 36. Qualquer empresa ou consórcio de empresas, desde que constituídos sob as leis brasileiras, 
com sede e administração no País, poderão receber autorização do Ministério de Minas e Energia para exercer 
as atividades de importação e exportação de gás natural. 

Parágrafo único. O exercício das atividades de importação e exportação de gás natural observará as 
diretrizes estabelecidas pelo CNPE, em particular as relacionadas com o cumprimento do disposto no ad._&°_da 
Lein°11.1.7.8j:le_a_cielesereiro_de—M1 

CAPITULO IV 

DA ESTOCAGEM E DO ACONDICIONAMENTO DE GÁS NATURAL 

Art. 37. A atividade de estocagem de gás natural será exercida por empresa ou consórcio de empresas, 
desde que constituídos sob as leis brasileiras, com sede e administração no País, por conta e risco do 
empreendedor, mediante concessão, precedida de licitação, ou autorização. 

Art. 38. O exercício da atividade de estocagem de gás natural em reservatórios de hidrocarbonetos 
devolvidos à União e em outras formações geológicas não produtoras de hidrocarbonetos será objeto de 
concessão de uso, precedida de licitação na modalidade de concorrência, nos termos do §_1°  rio Rã 22 ria  

na  R ARA, de 71 de junho de 1993  devendo a exploração se dar por conta e risco do concessionário. 

§ 1 °  Caberá ao Ministério de Minas e Energia ou, mediante delegação, à ANP definir as formações 
geológicas referidas no caput deste artigo que serão objeto de licitação. 

§ 20 A ANP elaborará os editais e promoverá a licitação para concessão das atividades de estocagem de 

a 2. > 	
• 9'  

§ 30  A ANP, mediante delegação do Ministério de Minas e Energia, celebrará os contratos de conca ." ão 
es 	 23 o para tocagem de gás natural. 	 O 	Z  

§ 4° Caberá ao Ministério de Minas e Energia, ouvida a ANP, fixar o período de exclusividade que i..2 
agentes cuja contratação de capacidade de estocagem tenha viabilizado ou contribuído para vi 
implementação de instalação de estocagem de que trata o caput deste artigo. 

§ 50  O gás natural importado ou extraído, nos termos do  rf 26 da 1 ei n°  
e armazenado em formações geológicas naturais não constitui propriedade da União, conforme o 

Seção VIII 

Do Acesso de Terceiros aos Gasodutos e da Cessão de Capacidade 

Art. 32. Fica assegurado o acesso de terceiros aos gasodutos de transporte, nos termos da lei e de sua 
regulamentação, observado o disposto no § 2° do art. 3° e no § 3° do art. 30 desta Lei. 

Art. 33. 	O acesso aos gasodutos de transporte dar-se-á, entre outras formas previstas em 
regulamentação, por contratação de serviço de transporte: 

I - firme, em capacidade disponível; 

que trata o ca put deste artigo. 
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nonstituiçAn Federal 

Art. 39. A ANP disponibilizará aos interessados, de forma onerosa, os ados geológicos relativos às 
áreas com potencial para estocagem de gás natural, para a análise e confirmação de sua adequação. 

§ 1° A realização das atividades de pesquisas exploratórias não exclusivas necessárias à confirmação da 
adequação das áreas com potencial para estocagem dependerá de autorização da ANP. 

§ 2° Todos os dados obtidos nas atividades exploratórias de que trata o § 1° deste artigo serão 
repassados, de forma não onerosa, para a ANP. 

Art. 40. A estocagem de gás natural em instalação diferente das previstas no art. 38 desta Lei será 
autorizada pela ANP, nos termos da legislação pertinente. 

Art. 41. A atividade de acondicionamento de gás natural será exercida por empresa ou consórcio de 
empresas, desde que constituídos sob as leis brasileiras, com sede e administração no Pais, por conta e risco 
do empreendedor, mediante autorização. 

Art. 42. A ANP regulará o exercício da atividade de acondicionamento para transporte e comercialização 
de gás natural ao consumidor final por meio de modais alternativos ao dutoviário. 

§ 10 Entende-se por modais alternativos ao dutoviário a movimentação de gás natural por meio rodoviário, 
ferroviário e aquaviário. 

§ 2° A ANP articular-se-á com outras agências para adequar a regulação do transporte referido no § 1° 
deste artigo, quando for o caso. 

CAPITULO V 

DOS GASODUTOS DE ESCOAMENTO DA PRODUÇÃO E DAS INSTALAÇÕES DE PROCESSAMENTO, 
TRATAMENTO, LIQUEFAÇÃO E REGASEIFICAÇÃO DE GÁS NATURAL 

Art. 43. Qualquer empresa ou consórcio de empresas, desde que constituídos sob as leis brasileiras, 
com sede e administração no País, poderão receber autorização da ANP para exercer as atividades de 
construção, ampliação de capacidade e operação de unidades de processamento ou tratamento de gás natural. 

Parágrafo único. O exercício da atividade de processamento ou tratamento de gás natural poderá ser 
autorizado para as empresas que atendam aos requisitos técnicos, econômicos e jurídicos estabelecidos em 
regulamento. 

Art. 44. Qualquer empresa ou consórcio de empresas, desde que constituídos sob as leis brasileiras, 
com sede e administração no Pais, poderão receber autorização da ANP para construir e operar unidades de 
liquefação e regaseificação de gás natural, bem como gasodutos de transferência e de escoamento da produção, 
não integrantes de concessão de exploração e produção de petrc5leo e gás natural. 

§ 1° As tarifasd 	 rã ação e manutenção das instalações serão estabelecidas pelo órgão regulador 
estadual em observânciaceprincípios da razoabilidade, transparência, publicidade e às especificidades de cada 
instalação. 

§ 2° Caso as instalações e os dutos sejam construídos e implantados pelas distribuidoras estaduais, as 
tarifas estabelecidas pelo órgão regulador estadual considerarão os custos de investimento, operação e 
manutenção, em observância aos princípios da razoabilidade, transparência, publicidade e às especificidades de 
cada instalação. 

§ 3° Caso as instalações de distribuição sejam construídas pelo consumidor livre, pelo autoprodutor ou 
pelo auto-importador, na forma prevista no caput deste artigo, a distribuidora estadual poderá solicitar-lhes que 
as instalações sejam dimensionadas de forma a viabilizar o atendimento a outros usuários, negociando com o 
consumidor livre, o autoprodutor ou o auto-importador as contrapartidas necessárias, sob a arbitragem do órgão 
regulador estadual. 

Art. 47. Ressalvado o disposto no §.2°  ela art 25 ria CrlostibuiçAn Fpdprol  a comercialização de gás 
natural dar-se-á mediante a celebração de contratos registrados na ANP. 

§ 1° Caberá à ANP informar a origem ou a caracterização das reservas que suportarão o fornecimento dos 
volumes de gás natural contratados. 

§ 2° A ANP, conforme disciplina específica, poderá requerer os dados referidos no § 1 °  deste artigo do 
agente vendedor do gás natural. 

Art. 48. Os contratos de comercialização de gás natural deverão conter cláusula para resolução de 
eventuais divergências, podendo, inclusive, prever a convenção de arbitragem, nos termos da Leio°  9 Ü7, de 21 
fiP setembro rle 'Igçtn 

Art. 49. As empresas públicas e as sociedades de economia mista, suas subsidiárias ou controladas, 
titulares de concessão ou autorização ficam autorizadas a aderir ao mecanismo e à convenção de arbitragem a 
que se refere o art. 48 desta Lei. 

Parágrafo único. Consideram-se disponlveis os direitos relativos a créditos e débitos decorrentes das 
contratações de gás natural de que trata o art. 47 desta Lei. 

CAPITULO VII 

DA CONTINGÊNCIA NO SUPRIMENTO DE GÁS NATURAL 

Art. 50. Em situações caracterizadas como de contingência no suprimento de gás natural, mediante 
proposição do Conselho Nacional de Política Energética - CNPE e decreto do Presidente da República, as 
obrigações de fornecimento de gás, em atividades da esfera de competência da União, e de prestação de serviço 
de transporte, objeto de contratos celebrados entre as partes, poderão ser suspensas, em conformidade com 
diretrizes e políticas contidas em Plano de Contingência, nos termos da regulamentação do Poder Executivo. 

Parágrafo único. A regulamentação deverá estabelecer as normas sobre a habilitação dos interessados e as 
condições para a outorga da autorização, prevendo as condições para a transferência de sua tituiaridade, 
respeitados os requisitos de proteção ambiental e segurança das instalações. 

Art. 45. Os gasodutos de escoamento da produção, as instalações de tratamento ou processamento de 
gás natural, assim como os terminais de liquefação e regaseificação, não estão obrigados a permitir o acesso de 
terceiros. 

CAPITULO VI 

Da Distribuição e Comercialização do Gás Natural 
• _ 

Art. 46. O consumidor livre, o autoprodutor ou o auto-importador cujas necessidades de movimentação de 
gás natural não possam ser atendidas pela distribuidora estadual poderão construir e implantar, diretamente, 
instalações e dutos para o seu uso especifico, mediante celebração de contrato que atribua à distribuidora 
estadual a sua operação e manutenção, devendo as instalações e dutos ser incorporados ao patrimônio estadual 
mediante declaração de utilidade pública e justa e prévia indenização, quando de sua total utilização. 

§ 1° Entende-se por contingência a incapacidade temporária, real ou potencial, de atendimento integral da 
demanda de gás natural fornecido em base firme decorrente de fato supeneniente imprevisto e involuntário, em 
atividades da esfera de competência da União, que acarrete impacto significativo no abastecimento do mercado 
de gás natural. 

1:1 
§ 2° Em situações de contingência, entende-se por base firme a modalidade de fornecimento ajus da a 2_ 

entre as partes pela qual o fornecedor obriga-se a entregar o gás regularmente, enquadrando-se nesse conc:ei o o () 
consumo comprovado dos fornecedores em suas instalações de produção, de transporte, de processang e 	) 

72 o o industriais. 

1110 
Art. 51. Fica autorizada a criação do Comitê de Contingenciamento, a ser coordenado peio Minis c • de Ws 

Minas e Energia, cuja composição e funcionamento serão estabelecidos em regulamentação, com a_it*Iltg a.  0111•1 
de elaborar, implementar e acompanhar a execução de Plano de Contingência para o suprimento de gás ri‘n 

§ 1° O Plano de Contingência, nos termos da regulamentação, deverá dispor sobre: 

I - medidas iniciais, quando couberem; 
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II - medidas que mitiguem a redução na oferta de gás; 

III - consumos prioritários; 

IV - distribuição de eventuais reduções na oferta de gás de forma isonômica, atendidos os consumos 
prioritários e respeitadas as restrições de logística. 

§ 2° Em situações de contingência com repercussões imediatas, os agentes envolvidos com a 
contingência deverão adotar medidas iniciais, compatheis com as diretrizes desta Lei e sua regulamentação, até 
a instalação do Comitê de Contingenciamento. 

§ 3° Instalado o Comitê de Contingenciamento, as medidas Iniciais mencionadas no § 2° deste artigo 
deverão ser homologadas pelo Comitê, casoestejam de acordo com esta Lei e a sua regulamentação. 

§ 4° Caberá ao Comitê de Contingenciamento declarar o final da contingência. 

Art. 52. 	Durante o período de contingência, a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis - ANP assumirá a coordenação da movimentação de gás natural na rede de transporte do País, 
de maneira a assegurar que as determinações do Comitê de Contingenciamento sejam atendidas integralmente. 

Parágrafo único. Os transportadores, sob a coordenação da ANP, permanecerão responsáeis pela 
operação de seus gasodutos componentes da rede de transporte durante o período de contingência. 

Art. 53. A ANP estabelecerá, nos termos da regulamentação, procedimentos de contabilização e 
liquidação, de aplicação compulsória a todos os agentes da indústria do gás natural, destinados a quitar as 
diferenças de valores decorrentes das operações comerciais realizadas entre as partes, em virtude da execução 
do Plano de Contingência 

Art. 58. Os arts. opa, 23, 53 e 58 da LeLn°  q 476, de 6 fie agosto de 17,  passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 2° 	  

VIL- estabelecer diretrizes para o uso de gás natural como matéria-prima em processos produtivos 
industriais, mediante a regulamentação de condições e critérios específicos, que visem a sua utilização 
eficiente e compatível com os mercados interno e externos. 

	 " (NR) 

"Art. 8° 	  

SL- autorizar a prática das atividades de refinação, liquefação, regaseificação, carregamento, 
processamento, tratamento, transporte, estocagem e acondicionamento; 

MIL- fiscalizar diretamente e de forma concorrente nos termos da Lei_n°  R n7lk de 11 rip etemhrn de 1g9(1, 

ou mediante convénios com órgãos dos Estados e do Distrito Federal as atividades integrantes da indústria 
do petróleo, do gás natural e dos biocombustheis, bem como aplicar as sanções administrativas e 
pecuniárias previstas em lei, regulamento ou contrato; 

• 

§ 1° Até o limite dos volumes contratados, os fornecedores e transportadores afetados pela execução do 
Plano de Contingência, porém não envolvidos na situação de contingência, têm assegurada a manutenção dos 
preços contratados, ainda que tenham a fornecer parte do volume ofertado a outros consumidores ou 
distribuidores. 

§ 2° Fica autorizada a criação de Câmara de Liquidação, com personalidade jurídica de direito privado, 
com o objetivo de efetuar a contabilização e liquidação de que trata este artigo, sendo facultada a utilização de 
entidade existente. 

§ 3° Os custos decorrentes da operacionalizaçâo da Câmara de Liquidação deterão ser suportados pelos 
agentes da indústria de gás natural, nos termos da regulamentação. 

Art. 54. O descumprimento das determinações do Plano de Contingência implicará penalidades 
pecuniárias, correspondentes ao dobro do prejuízo provocado, conforme apuração da ANP, a ser aplicadas e 
cobradas do agente infrator pela ANP. 

Parágrafo único. A aplicação da penalidade prevista neste artigo não elimina ou restringe o direito dos 
agentes prejudicados pelo descumprimento do Plano de Contingência de exigir reparações, na forma da 
legislação civil, perante o responsáel, pelos eventuais prejuízos incorridos. 

Art. 55. A aplicação do Plano de Contingência não exime o agente que deu causa de ser 
responsabilizado por culpa ou dolo. 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÕRIAS 

Art. 56. Fica  assegurada a manutenção  dos atuais regimes de consumo de gás natural em unidades de 
produção de fertilizantes e instalações de refinação de petróleo nacional ou importado existentes na data de 
publicação desta Lei. 

Art. 57. Fica assegurada a manutenção dos atuais regimes e modalidades de exploração dos gasodutos 
que, na data de publicação desta Lei, realizem o suprimento de gás natural em instalações de refinação de 
petróleo nacional ou importado e unidades de produção de fertilizantes. 

XIX, regular e fiscalizar o acesso à capacidade dos gasodutos; 

)0( - prommer, direta ou indiretamente, as chamadas públicas para a contratação de capacidade de 
transporte de gás natural, conforme as diretrizes do Ministério de Minas e Energia; 

)0(l - registrar os contratos de transporte e de interconexão entre instalações de transporte, inclusite as 
procedentes do exterior, e os contratos de comercialização, celebrados entre os agentes de mercado; 

)0(l1 - informar a origem ou a caracterização das reservas do gás natural contratado e a ser contratado 
entre os agentes de mercado; 

)0(l11 - regular e fiscalizar o exercício da atividade de estocagem de gás natural, inclusite no que se refere 
ao direito de acesso de terceiros às instalações concedidas; 

)06V - elaborar os editais e prommer as licitações destinadas à contratação de concessionários para a 
exploração das atividades de transporte e de estocagem de gás natural; 

XXV - celebrar, mediante delegação do Ministério de Minas e Energia, os contratos de concessão para a 
exploração das atividades de transporte e estocagem de gás natural sujeitas ao regime de concessão; 

XXVI - autorizar a pratica da atividade de comercialização de gás natural, dentro da esfera de competê cia -o 
da União; 

O :f 
> 0 

XXVII - estabelecer critérios para a aferição da capacidade dos gasodutos de transporte 	e • 
transferência; 

v) 

XXVIII - articular-se com órgãos reguladores estaduais e ambientais, objetitendo compatigi 
uniformizar as normas aphcáveis à indústria e aos mercados de gás natural." (NR) 	- 

"Art 93  	  

§1 ° 	  

§ 2° A ANP poderá outorgar diretamente ao titular de direito de lavra ou de autorização de pesqüi 
depósito de carvão mineral concessão para o aproveitamento do gás metano que ocorra associado a 
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depósito, dispensada a licitação prevista no caput deste artigo." (NR) 

°Ait 53  Qualquer empresa ou consórcio de empresas que atenda ao dispos o no art. 5° desta Lei poderá 
submeter á ANP proposta, acompanhada do respectivo projeto, para a construção e operação de refinarias e 
de unidades de processamento, de liquefação, de regaseificação e de estocagem de gás natural, bem como 
para a ampliação de sua capacidade. 

" (NR) 

"Art SR  Será facultado a qualquer interessado o uso dos dutos de transporte e dos terminais marítimos 
existentes ou a serem construídos, com exceção dos terminais de Gás Natural Liquefeito - GNL, mediante 
remuneração adequada ao titular das instalações ou da capacidade de movimentação de gás natural, nos 
termos da lei e da regulamentação aplicável. 

§ 1° A ANP fixará o valor e a forma de pagamento da remuneração adequada com base em critérios 
previamente estabelecidos, caso não haja acordo entre as partes, cabendo-lhe também verificar se o valor 
acordado é compatível com o mercado. 

§_3°_ A receita referida no caput deste artigo deverá ser destinada a quem efetivamente estiver suportando 
o custo da capacidade de movimentação de gás natural." (NR) 

Art. 59. A Leias  9 478, cip 6 de agosto de 1997  passa a vigorar acrescida do seguinte art. 8°-A: 

"Art_8°.9_ Caberá à ANP superÁsionar a movimentação de gás natural na rede de transporte e coordená-
la em situações caracterizadas como de contingência. 

§ 1° O Comitê de Contingenciamento definirá as diretrizes para a coordenação das operações da rede de 
movimentação de gás natural em situações caracterizadas como de contingência, reconhecidas pelo 
Presidente da República, por meio de decreto. 

§ 2° No exercido das atribuições referidas no caput deste artigo, caberá à ANP, sem prejuízo de outras 
funções que lhe forem atribuídas na regulamentação: 

I - supervisionar os dados e as informações dos centros de controle dos gasodutos de transporte; 

II - manter banco de informações relativo ao sistema de movimentação de gás natural permanentemente 
atualizado, subsidiando o Ministério de Minas e Energia com as informações sobre necessidades de reforço 
ao sistema; 

III - monitorar as entradas e saídas de gás natural das redes de transporte, confrontando os volumes 
movimentados com os contratos de transporte vigentes; 

IV - dar publicidade às capacidades de movimentação existentes que não estejam sendo utilizadas e às 
modalidades possheis para sua contratação; e 

V - estabelecer padrões e parâmetros para a operação e manutenção eficientes do sistema de transporte 
e estocagem de gás natural. 

§ 3° Os parâmetros e informações relativos ao transporte de gás natural necessários à supervisão, 
controle e coordenação da operação dos gasodutos deverão ser disponibilizados pelos transportadores 
ANP, conforme regulação específica." 

Art. 60. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
_  

Brasília, 4 de março de 2009; 188° da Independência e 121° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Tarso Genro 
Guido Mantega 
Edison Lobão 

Este texto não substitui "ficado no DOU de 5.3.2009 
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2208/13 	 D1787 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 1.787. DE 12 DE JANEIRO DE 1996.  

N.41111~1: 
alrf 

Alessalr 	baki 
PO. 

 
'1.13* 

  

Dispõe sobre a utilização de gás natural para fins 
automotivos, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica autorizada a utilização de gás natural em veículos automotores e motores estacionários, nas 
regiões onde o referido combustível for disponKel, obedecidas as normas e os procedimentos aplicáveis ao 
comércio deste combustível, estabelecidos em portaria do Ministro de Estado de Minas e Energia. 

§ 1° Os veículos automotores e motores estacionários deverão estar registrados e licenciados na forma da 
legislação Àgente e possuir características apropriadas para receber, armazenar e consumir o Gás Natural 

•icular - GNV. 

§ 2° Entende-se por características apropriadas o atendimento das exigências técnicas, de segurança e 
ambientais, editadas pelo Departamento Nacional de Combustíveis - DNC, Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, 
Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN e Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA. 

Art. 20  A atividade de Revendedor Varejista de Gás Natural Veicular poderá ser exercida por firmas 
comerciais, em conformidade com as normas específicas baixadas pelo Ministério de Minas e Energia. 

§ 1° A atividade de revenda no varejo do produto de que trata este Decreto será exercida em 
estabelecimento denominado Posto Revendedor de Gás Natural Veicular - PR/GNV. 

§ 2° É facultado, na área ocupada pelo Posto Revendedor de Gás Natural Veicular, o desempenho da 
atividade de Revendedor Varejista de combustíveis líquidos derivados de petróleo e álcool combustívél, bem como 
de outras atividades comerciais e de prestação de serviços, na forma da legislação em vigor. 

Art. 30  A atividade de revenda em varejo de Gás Natural Veicular é considerada de utilidade pública e 
laracteriza-se pela aquisição do produto da Distribuidora e sua comercialização. 

Art. 40  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 12 de janeiro de 1996; 175° da Independência e 108° da Republica. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Raimundo Brito 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 15.1.1996 

1/1 www.planalto.gov.br/cch,il  03/decreto/1996/D1787.htm 
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:olha 
Proc. N 

ATP 
Alessandr"a•aki 

RF. .136 

22/08/13 	 D4925 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 4.925 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003.  

Institui o Programa de Mobilização da Indústria Nacional 
de Petróleo e Gás Natural - PROMINP, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da 
Constituição, 

DECRETA: 

Art. 12  Fica instituído o Programa de Mobilização da Indústria Nacional de Petróleo e Gás 
Natural - PROMINP, que visa fomentar a participação da indústria nacional de bens e serviços, de forma 

irmpetitiva e sustentável, na implantação de projetos de petróleo e gás no Brasil e no exterior. 

Parágrafo único. O PROMINP será coordenado pelo Ministério de Minas e Energia. 

IC 

Art. 22  A estrutura do PROMINP será composta por um Comitê Diretivo, um Comitê Executivo e por 
Comitês Setoriais, que exercerão, de forma compartilhada, a gestão do Programa. 

Art. 32  Compete ao Comitê Diretivp: 

I - estabelecer as estratégias de desemolvimento; 

II - determinar as diretrizes de gestão e aprovar a carteira final de projetos; 

III - aprovar os indicadores de desempenho; 

IV - aprovar o orçamento e as fontes de recurso; e 

V - designar o coordenador executivo. 

Parágrafo único. O Comitê de que trata o caput deste artigo será integrado pelos seguintes 

I - Ministro de Estado de Minas e Energia, que o coordenará; 

II - Ministro de Estado do Desernolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 

III - Presidente da Petróleo Brasileiro S.A.; 

IV - Presidente do Banco Nacional de Desemolvimento Econômico e Social; 

V - Diretor de Serviços da Petróleo Brasileiro S.A.; 

VI - Presidente do Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás; e 

VII - Diretor-Geral da Organização Nacional da Indústria de Petróleo. 

Art. 42  Compete ao Comitê Executivo: 

I - implementar as diretrizes do PROMINP; 

  

  

membros: 

1/3 WWw.planalto.gcN.brIcciO3/decreto/2033/d4925.htm 
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22/08/13 	 D4925 

II - propor ao Comitê Diretivo o nome do Coordenador Executixo; 
,,lha 
roc. 'IjA ~43  

III - coordenar os Comitês Setoriais e designar seus coordenadores; 	 Alessan•"!'"a 
RF. .136 

IV - elaborar o orçamento anual e plurianual; 

V - indicar as fontes de recursos; 

VI - propor e revisar indicadores de desempenho; 

VII - validar, priorizar, acompanhar e avaliar a carteira de projetos; 

VIII - designar os coordenadores dos projetos; e 

IX- aprovar o cumprimento das metas dos projetos. 

§ 1 2  O Comitê de que trata o caput deste artigo será integrado pelos seguintes membros: 

I - um do Ministério de Minas e Energia, que o coordenará; 

II - um do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 

• III - Gerente Executivo de Engenharia da Petróleo Brasileiro S.A.; 

IV - Diretor do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social; 

V - Diretor do Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás; 

VI - Diretor da Organização Nacional da Indústria de Petróleo; 

VII - Diretor da Confederação Nacional das Indústrias; 

VIII - Presidente da Associação Brasileira de Consultores de Engenharia; 

IX- Presidente da Associação Brasileira da Infra-Estrutura e Indústria de Base; 

X- Presidente da Associação Brasileira de Engenharia Industrial; 

XI - Presidente da Associação Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos; 

• XII - Presidente da Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica; 

XIII - Presidente da Associação Brasileira da Indústria de Tubos e Acessórios de Metal; e 

XIV - Presidente do Sindicato Nacional da Indústria Naval e Offshore. 

§ 22  Os membros de que tratam os incisos I e II do § 1 2  serão designados pelo Ministro de Estado de 
Minas e Energia. 

§ 32  O Comitê Diretivo designará o Coordenador Executivo do Programa, respeitado o disposto no inciso II 
do caput deste artigo. 

Art. 52  Compete aos Comitês Setoriais: 

I - propor, acompanhar o desenvolvimento, controlar as metas e implantar projetos; 

II - validar as propostas de alocação de recursos; 

III - gerenciar os recursos alocados; 

w.pIanaIto.gobr/cciLO3/decret2003/d4925.htm 2/3 
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IV - indicar os coordenadores dos projetos; e 

V - controlar os indicadores de desempenho. 

Parágrafo único. Serão instituídos os seguintes Comitês Setoriais, que acompanham os cinco segmentos 
da indústria de petróleo e gás natural: 

I - Comitê Setorial I - Exploração e Produção; 

II - Comitê Setorial II - Transporte Marítimo; 

III - Comitê Setorial III - Abastecimento; 

IV - Comitê Setorial IV - Gás Natural, Energia e Transporte Dutoviário; e 

V - Comitê Setorial V - Indústria de Petróleo e Gás Natural. 

Art. 62  O Ministério de Minas e Energia estabelecerá os procedimentos para execução do disposto neste 
Decreto, ficando autorizada a designação de outros membros para compor o Comitê Executivo, bem como 
instituir novos Comitês Setoriais. 

110 	Art. 72  Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasília, 19 de dezembro de 2003; 1822  da Independência e 1152  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Dilma Vana Rousseff 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 22.12.2003 

• 

3/3 womplanalto.g ov.br/cch.41 03/decreto/2003/d4925.htm 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
EXTERIOR - MDIC 
INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E 
QUALIDADE INDUSTRIAL-INMETRO 
Portaria n°110, de 13 de junho de 2005. 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO 
E QUALIDADE INDUSTRIAL — Inmetro, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei 
n° 5.966, de 11 de dezembro de 1973; 

Considerando as determinações contidas na Resolução no 273, de 29 de novembro 
de 2000 e na Resolução no 319, de 04 de dezembro de 2002, ambas do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente - CONAMA; 

Considerando a necessidade de regulamentar os segmentos de instalação de 
sistema de abastecimento de Gás Natural Veicular (GNV) em postos de abastecimento, de 
modo a estabelecer regras equânimes e de conhecimento público; 

Considerando a necessidade de estabelecer requisitos para Avaliação da 
Conformidade para empresa de instalação de sistema de abastecimento de GNV em postos de 
abastecimento; 

Considerando que é dever do Estado instaurar condições para a existência de 
concorrência justa no País, resolve baixar as seguintes disposições: 

Art. 1 0  - Aprovar o Regulamento de Avaliação da Conformidade (RAC) para empresa 
de instalação de sistema de abastecimento de GNV em postos de abastecimento, 
disponibilizado no site www.inmetro.gov.br .  

Art.2° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 

JOÃO ALZIRO HERZ DA JORNADA 
Presidente do Inmetro 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
53

8/
20

13
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 35



ç olha 
Proc. N° puremp,?i".# 47. 

Alessan 	abaki 
RF. 11.136 

Anexo C 

REQUISITOS OPERACIONAIS PARA OBTENÇÃO DE LICENÇA DO USO DA MARCA DA 
CONFORMIDADE PELO INSTALADOR DE GNV 

O Instalador deve planejar e desenvolver os procedimentos operacionais para a realização de 
suas atividades. 

As atividades compreendem todos os itens que envolvem o funcionamento do sistema, desde o 
projeto elétrico e mecânico, montagem das instalações até o ensaio hidrostático do sistema de 
GNV. 

Os procedimentos devem fornecer de forma simples e clara, as informações necessárias para 
a execução da instalação de forma segura. Deverão, portanto refletir as instruções normativas 
e de segurança. 

C.1 - PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS 

• 	
Devem ser detalhadas pela instaladora os seguintes processos do sistema de GNV: 

C.1.1. - Projetos mecânicos e elétricos; 
C.1.2. - Montagem mecânica e elétrica. 
C.1.3. - Ensaios das instalações; 
C.1.4. - Qualificação do pessoal. 

C.2 - LEIS, REGULAMENTOS E POLÍTICAS INTERNAS 

O Instalador deve garantir: 

C.2.1 - A divulgação das Normas Técnicas da ABNT, atualizadas, aplicáveis na instalação e 
manutenção de empreendimentos previstos na Resolução n° 273 do CONAMA, a todos os 
funcionários envolvidos na execução dos serviços. 

C.2.2 - A divulgação da legislação ambiental, aplicável, a seus funcionários. 

C.3 — QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

O corpo técnico do Instalador deve ter em seu corpo um profissional de Engenharia (com 
atribuições técnicas competentes) e ser composto por profissionais que demonstrem 
competência técnica para realizar instalação abastecimento de GNV, de acordo com as normas 
referenciadas neste RAC. 

C. 4- TREINAMENTO 

C.4.1- O Instalador de GNV para Postos de Abastecimento deve possuir um programa de 
treinamento para a capacitação de sua mão-de-obra, sobre os aspectos de condicionamento 
técnico e físico. 
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C.4.2- O Programa de Treinamento e Reciclagem deve cobrir no mínimo os seguintes tópicos: 

a) Políticas de Qualidade, Segurança, Saúde e Meio Ambiente; 
b) Características Técnicas dos Componentes do GNV; 
c) Procedimentos operacionais para a instalação do GNV; 
d) Procedimentos de Controle de Qualidade; 
e) Avaliação e controle de riscos inerentes a instalação de GNV; 

e.1- trabalho em área classificada (trabalho em atmosferas potencialmente explosivas) 
e.2- trabalho em altura 
e.3- trabalho em rede elétrica de baixa tensão 
e.4- trabalho à quente 

f) Uso do EPI; 
g) Procedimentos de Emergência. 

C.4.3- Os treinamentos realizados pelo instalador de GNV, devem ser evidenciados quando 
exigidos. 

• 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO EXTERIOR - MDIC 
INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E 
QUALIDADE INDUSTRIAL-IN METRO 
Portaria n° 111, de 13 de junho de 2005. 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO 
E QUALIDADE INDUSTRIAL — Inmetro, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei 
n° 5.966, de 11 de dezembro de 1973; 

Considerando as determinações contidas na Resolução no 273, de 29 de novembro 
de 2000 e na Resolução no 319, de 04 de dezembro de 2002, ambas do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente - CONAMA; 

Considerando a necessidade de regulamentar os segmentos de comissionadores de 
sistema de abastecimento de Gás Natural Veicular (GNV) em postos de abastecimento, de 
modo a estabelecer regras equânimes e de conhecimento público; 

Considerando a necessidade de estabelecer requisitos para Avaliação da 
Conformidade para empresa de comissionamento de sistema de abastecimento de GNV em 
postos de abastecimento; 

Considerando que é dever do Estado instaurar condições para a existência de 
concorrência justa no País, resolve baixar as seguintes disposições: 

Art. 10  - Aprovar o Regulamento de Avaliação da Conformidade (RAC) para empresa 
de comissionamento de sistema de abastecimento de GNV em postos de abastecimento, 
disponibilizado no site www.inmetro.gov.br . 

Art.2° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 

JOÃO ALZIRO HERZ DA JORNADA 
Presidente do Inmetro • 
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Anexo C 

REQUISITOS OPERACIONAIS PARA OBTENÇÃO DE LICENÇA DO USO DA MARCA DA 
CONFORMIDADE PELO COMISSIONADOR DE GNV 

O Comissionador deve planejar e desenvolver os procedimentos operacionais para a 
realização de suas atividades. 

As atividades compreendem todos os itens que envolvem o funcionamento do sistema, 
desde o ensaio de estanqueidade incluindo a verificação de toda a montagem das instalações, 
até o ajuste dos parâmetros dos acessórios e equipamento e treinamento dos operadores, para 
garantir a operação segura do sistema de GNV. 

Os procedimentos devem fornecer de forma simples e clara, as informações 
necessárias para a execução da partida do sistema de compressão de forma segura. Deverão, 
portanto refletir as instruções normativas e de segurança. 

• 	C.1.Procedimentos Operacionais 

Devem ser detalhadas pelo Comissionador os seguintes processos do sistema de GNV: 

C.1. Critérios de segurança; 
C.2. Avaliação da infra-estrutura, para início do comissionamento; 
C.3. Critérios de verificação e ajuste dos equipamentos e acessórios de GNV; 
C.4. Critérios de verificação da instalação do sistema de GNV; 
C.5. Treinamento dos operadores do sistema de GNV. 

O conteúdo dos procedimentos operacionais deve estar de acordo com as recomendações 
contidas na documentação do item C.2. 

C.2 - LEIS, REGULAMENTOS E POLÍTICAS INTERNAS 

O Comissionador deve garantir: 

C.2.1 - A divulgação das Normas Técnicas da ABNT, atualizadas, aplicáveis na instalação e 
manutenção de empreendimentos previstos na Resolução n° 273 do CONAMA, a todos os 
funcionários envolvidos na execução dos serviços. 

• 	C.2.2- A divulgação da legislação ambiental, aplicável, a seus funcionários. 

C.3 — QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

O Comissionador deve ter em seu corpo técnico um profissional de Engenharia (com 
atribuições técnicas competentes) e ser composto por profissionais que demonstrem 
competência técnica para realizar Comissionamento em postos de abastecimento de GNV, de 
acordo com as normas referenciadas neste RAC. 

C.4.- TREINAMENTO 

C.4.1- O Comissionador de GNV para Postos de Abastecimento deve possuir um programa de 
treinamento para a capacitação de sua mão-de-obra, sobre os aspectos de condicionamento 
técnico e físico. 
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C.4.2- O Programa de Treinamento e Reciclagem deve cobrir no mínimo os seguintes tópicos: 

a) Políticas de Qualidade, Segurança, Saúde e Meio Ambiente; 
b) Características Técnicas dos Componentes do GNV; 
c) Descrição das instalações de GNV; 
d) Procedimentos de Controle de Qualidade; 
e) Avaliação e controle de riscos inerentes a instalação de GNV; 

e.1- trabalho em área classificada (trabalho em atmosferas potencialmente explosivas) 
e.2- trabalho em altura 
e.3- trabalho em rede elétrica de baixa tensão 
e.4- trabalho à quente 

f) Uso do EPI; 
g) Procedimentos de Emergência. 

C.4.3- Os treinamentos realizados pelo comissionador de GNV, devem ser evidenciados 
quando exigidos. 
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AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO - ANP 

PORTARIA N° 170, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1998 

Estabelce para a construção, a ampliação e a operação de instalações 
de transporte ou de transferência de petróleo, seus derivados e gás 
natural, inclusive liqüefeito (GNL), dependem de prévia e expressa 
autorização da ANP. 

O DIRETOR-GERAL da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO — ANP, no uso das suas 
atribuições legais, considerando o disposto nos artigos 56 e 59 da Lei n° 9.478, de 6 de agosto de 1997 e 
tendo em vista a Resolução de Diretoria RD n° 325, de 24 de novembro de 1998, torna público o seguinte 
ato: 

Art. 1° A construção, a ampliação e a operação de instalações de transporte ou de transferência de 
petróleo, seus derivados e gás natural, inclusive liqüefeito (GNL), dependem de prévia 1 e expressa 
autorização da ANP. 

§ 1° Consideram-se instalações de transporte ou de transferência: 

I - Dutos; 
II - Terminais terrestres, marítimos, fluviais ou lacustres; 
III - Unidades de liquefação de gás natural e de regaseificação de GNL; 

§ 2° As mencionadas instalações incluem os sistemas indispensáveis à operação das mesmas, tais 
como: estações de bombeamento ou compressão, tanques de armazenagem e sistemas de controle. 

§ 3° Somente poderão solicitar autorização à ANP empresas ou consórcio de empresas que atendam 
as disposições do art. 5° da Lei 9.478, de 6 de agosto de 1997. 

§ 4° Os dutos de transferência internos a uma planta industrial não estão sujeitos à presente Portaria. 

Art. 2° A autorização mencionada no art. 1° será concedida pela ANP em 2 (duas) etapas: 

I - Autorização de Construção (AC); 
II - Autorização de Operação (AO). 

Art. 3° O pedido da Autorização de Construção (AC) será encaminhado à ANP, instruído com as 
seguinte informações: 

I - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores ou diretores; 

II - Comprovação de inscrição nas Fazendas Federal e Estadual; 
III - Sumário do projeto da instalação, apresentando o serviço pretendido, as capacidades de 

movimentação e armazenagem discriminadas para cada etapa de implantação do projeto, além de dados 
técnicos básicos pertinentes a cada tipo de instalação; 
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IV - Planta ou esquema preliminar das instalações; 
V- Cronograma fisico-fmanceiro de implantação do empreendimento; 
VI - Licença de Instalação (LI) expedida pelo órgão ambiental competente. 

Art. 4° A ANP analisará a documentação apresentada pela empresa solicitante no prazo máximo de 
90 (noventa) dias, contados da data de sua entrega. 

Parágrafo único: A ANP poderá solicitar à interessada informações adicionais e, neste caso, o prazo 
mencionado no "Caput" do presente artigo passa a ser contado da data de entrega destas informações. 

Art. 5° A ANP publicará no Diário Oficial da União - D.O.U. - um sumário do projeto pretendido, 
para o oferecimento de comentários e sugestões, por um prazo de 30 (trinta) dias. 

Parágrafo único: Os dutos de transferência restritos a áreas industriais não estão sujeitos ao presente 
artigo. 

Art. 6° Caso a ANP classifique as instalações como de transporte para gás natural, a autorização só 
será concedida a pessoa jurídica cujo objeto social contemple, exclusivamente, a atividade de construção 
e operação de instalações de transporte. 

Parágrafo imico: Caso a empresa participe do capital social de outras empresas atuantes na indústria 
do gás natural, inclusive na atividade de distribuição, ou estas participem do capital social daquela, tal 
participação societária deverá ser comprovada com os documentos pertinentes. 

Art. 7° A ANP, a seu critério, poderá exigir que a empresa solicitante assine um ,  Termo de 
Compromisso anteriormente à concessão da Autorização de Construção (AC). 

Art. 8° Ocorrendo atrasos no cronograma apresentado, estes deverão ser comunicados 
imediatamente à ANP, com as devidas justificativas. 

Parágrafo único: A ANP analisará as justificativas apresentadas pela empresa solicitante em um 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de entrega das mesmas. 

Art. 90  O pedido da Autorização de Operação (AO) será encaminhado à ANP, contendo a seguinte 
documentação: 

I - Licença de Operação (LO) expedida pelo órgão ambiental competente; 
II - Atestado de Comissionamento da obra expedido por entidade técnica especializada, 

societariamente independente da empresa solicitante, enfocando a segurança das instalações e 
certificando que as mesmas foram construídas segundo normas técnicas adequadas; 

III - Sumário do Plano de Manutenção das instalações de transporte e do Sistema de Garantia da 
Qualidade para a fase de operação. 

Art. 10 A ANP analisará a documentação apresentada e deliberará sobre a Autorização de Operação 
(AO), em um prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

Parágrafo único: A ANP poderá solicitar informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado 
no "Caput" do presente artigo passará a ser contado da data de entrega de tais informações na Agência. 

PANP 170/98 
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Art. 11 As autorizações concedidas nos termos desta portaria não eximem a empresa autorizada de 
suas responsabilidades técnicas e legais a qualquer época, bem como do cumprimento de outras 
obrigações legais correlatas de âmbito federal, estadual e municipal. 

Art. 12 A empresa autorizada manterá atualizados o Plano de Manutenção e o Sistema de Garantia 
da Qualidade, visando à operação segura de suas instalações, que poderão ser fiscalizados a qualquer 
tempo pela ANP ou, por solicitação desta, através de entidade técnica especializada, societariamente 
independente da empresa autorizada, e contratada por esta última. 

Art. 13 A empresa autorizada comunicará imediatamente à ANP a ocorrência de qualquer evento 
decorrente de suas atividades que possa acarretar riscos à saúde pública, à segurança de terceiros e ao 
meio ambiente, indicando as causas de sua origem, bem como as medidas tomadas para sanar ou reduzir o 
seu impacto. 

Art. 14 No caso de interrupção, redução ou de qualquer outro evento que p lossa afetar 
temporariamente a continuidade ou a qualidade dos serviços, a empresa autorizada notificará 
imediatamente a ANP e os usuários atingidos, informando o problema e a estimativa do tempo necessário 
ao restabelecimento das condições normais. 

Art. 15 As autorizações de que trata esta Portaria serão revogadas nos seguintes casos: 

I - liquidação ou falência homologada ou decretada; 
II - requerimento da empresa autorizada; 
III - descumprimento das obrigações assumidas nesta Portaria e de outras disposições legais 

aplicáveis. 

Art. 16 Empresas que estejam implantando instalações de transporte ou de transferência já 
autorizadas pela ANP, na data de publicação da presente Portaria, deverão adequar-se à mesma, 
anteriormente à solicitação da Autorização de Operação (AO). 

Art. 17 A ANP deliberará, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, sobre quaisquer controvérsias 
suscitadas em relação ao disposto na presente Portaria, garantindo o direito de defesa das partes, as quais 
serão convocadas a sessões deliberativas quando a ANP julgar conveniente. 

111 	Art. 18 As infrações ao disposto nesta Portaria serão puníveis de acordo com as sanções 
administrativas previstas na legislação aplicável. 

Art. 19 Revogam-se as disposições em contrário, inclusive a Resolução CNP n° 1/77 de 18 de 
janeiro de 1977, a Portaria CNP n° 235 de 14 de maio de 1980 e a Portaria ANP n° 44 de 15 de abril de 
1998. 

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

DAVID ZYLBERSZTAJN 
Diretor-Geral 

Publicado no DOU de 27/11/98 

PANP 170/98 
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AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUONMS N  

PORTARIA N° 118, DE 11.7.2000 - DOU 	 FíF 1  • 
12.7.20dlessan.  dr- 7= .a kl 

Regulamenta as atividades de distribuição de gás natural liqüefeito (GNL) a granel e de construção, 
ampliação e operação das centrais de distribuição de GNL. 

O DIRETOR-GERAL da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO - ANP, no uso de suas atribuições legais, 
com base na Resolução de Diretoria n° 399, de 11 de julho de 2000, toma público o seguinte ato: 

Das Disposições Gerais 
1 

Art. 1°. Ficam regulamentadas, através da presente Portaria, as atMdades de distribuição Ide gás natural 
liqüefeito (GNL) a granel e de construção, ampliação e operação das centrais de distribuição de GNL. 

Parágrafo único. As atlÁdades mencionadas no caput deste artigo serão executadas de acordo com o 
disposto nesta Portaria e em conformidade com as normas técnicas, estaduais e federais, pertinentes à matéria, 

lks normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), as recomendações da OIML (International 
Organization of Legal Metrology), ISO (International Organization of Standardization), NFPA 59-k ((National Firo 
Protection Association) e em especial as discriminadas no quadro abaixo: 

Norma/Regulamento Técnico Titulo 

ABNT/NBR 7500 Símbolo de risco e manuseio para o transporte e armazenamento de 
materiais. 

INMETRO RT 6 Transporte rodoÀário de cargas ou produtos perigosos. 

INMETRO RTQ 5 Veículo destinado ao transporte de produtos perigosos - inspeção. 

INMETRO RTQ 32 Veículo rodoviário destinado ao transporte de produtos perigosos - 
construção, instalação e inspeção de pára-choque traseiro. 

• 
Das Definições 

Art. 2°. Para fins desta portaria, ficam estabelecidas as seguintes definições: 

I - Gás Natural (GN) ou Gás: todo hidrocarboneto que permaneça em estado gasoso nas condições 
atmosféricas normais, extraído diretamente a partir de reservatórios petrolíferos ou gasíferos, incluindo gases 
úmidos, secos, residuais e gases raros; 

II - Gás Natural Liqüefeito (GNL): fluido no estado líquido em condições criogênicas, composto 
predominantemente de metano e que pode conter quantidades mínimas de etano, propano, nitrogênio ou outros 
componentes normalmente encontrados no gás natural; 

III - Distribuição de GNL a granel: compreende as atividades de aquisição ou recepção, armazenamento, 
transvasamento, controle de qualidade, e comercialização do GNL, através de transporte próprio ou contratado, 
podendo também exercer a atiÀdade de liqüefação de gás natural, que serão realizadas por pessoas jurídicas 
constituídas sob as leis brasileiras, com sede e administração no País. 

IV - Veículo Transportador veículo que dispõe de tanque criogênico, especialmente projetado e utilizado 
para o transporte e Transvasamento de GNL, construído e operado com observância do disposto no Parágrafo 
único do art. 1° desta Portaria e deÀdamente certificado pelo INMETRO; 

V - Recipiente: recipiente criogênico estacionário construído e operado com observância do disposto no 
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Parágrafo único do art. 1 °  desta Portaria e devidamente certificado pelo INMETRO; 	Proc. N 

VI - Transvasamento: qualquer operação de carga e descarga do GNL entre 	"e 	san 
transportadores, podendo ser realizada nas unidades de liqüefação, nas distribuidoras ou sRirresi iumtchades 
consumidoras finais; 

VII - Central de Distribuição de GNL: área devidamente delimitada que contém os Recipientes destinados 
ao recebimento, armazenamento e transvasamento de GNL, construída e operada de acordo com as normas 
intemacionalmente adotadas; 

Da Atividade de Distribuição de Gás Natural Liquefeito 

Art. 3°. A autorização para o exercício da atividade de distribuição de GNL a granel será solicitada em 
requerimento à ANP, na forma da legislação em vigor, acompanhada da seguinte documentação: 

I • ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores ou diretores; 

II - comprovação de inscrição nas Fazendas Federal e Estadual; 

III - inscrição no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF); 

IV - comprovação de propriedade de central de distribuição de GNL própria ou de terceiros, deÀdamente 
autorizada pela ANP a operar, para receber do produtor ou de outra fonte supridora o volume de GNL 
correspondente aos contratos para distribuição; 

V - comprovação de propriedade, no mínimo, de 2 (dois) veículos transportadores, que poderão ser 
próprios, fretados ou arrendados, adequados ao transporte de carga perigosa, nos termos do Regulamento 
Técnico INMETRO RT 6. 

Art. 40 . A ANP terá o prazo de 60 (sessenta) dias para se manifestar sobre o requerimento de que trata o 
artigo anterior, contados da data do seu protocolo. 

Parágrafo único. A ANP poderá solicitar documentos ou informações adicionais, sendo que nessa 
hipótese o prazo de que trata o caput deste artigo será contado a partir do protocolo dos documentos ou 
informações solicitadas. 

Art. 5°. As pessoas jurídicas autorizadas a exercer a atividade de distribuição de GNL a granel ficam 
obrigadas a: 

I - informar mensalmente à ANP os Nd umes e respectivo Poder Calorífico Superior (Kcal/m 3), das 
aquisições ou recebimentos, estoque inicial, estoque final e vendas ou entregas de GNL realizadas no mês 
anterior, em formulário próprio que se encontra disponível no Escritório Central da ANP ou em seu website; 

• II- informar à ANP, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a data em que pretende encerrar suas 
atividades; 

III - elaborar manual de procedimentos para situações de emergência; 

IV - dispor de materiais e de meios de comunicação para orientação aos consumidores; 

V- prommer inspeções anuais, que serão realizadas por empresas credenciadas pelo INMETRO, em 
todos os equipamentos por eles instalados e operados, conforme métodos e prazos estabelecidos nas normas 
pertinentes ou em normas intemacionais, encaminhando os respectivos laudos à ANP, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados da data da sua conclusão. 

Art. 6°. As pessoas jurídicas autorizadas a exercer a atividade de distribuição de GNL a granel são 
responsáveis pelos procedimentos de segurança nas operações de transvasamento, ficando obrigadas a orientar 
os consumidores quanto às normas de segurança que devam ser obedecidas, em especial aquelas relacionadas 
com o correto posicionamento, desligamento, travamento e aterramento do veículo transportador, bem como do 
acionamento das luzes de alerta, sinalização de extintores, dentre outros procedimentos que se façam 
necessários. 

Parágrafo único. No caso de impedimento de área livre para manobra, estacionamento e escape rápido do 
veículo dentro do imóvel do consumidor, não será permitida a operação em via pública. 
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ha Da Construção e Ampliação de Centrais de Distribuiçapr  

Alessand 7'kI 
Art. 7°. A autorização para construção e ampliação de Centrais de Distribuição de GNLRferá ntada em 

requerimento à ANP, acompanhada da seguinte documentação: 

I - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores ou diretores; 

II - Comprovação de inscrição nas Fazendas Federal e Estadual; 

III - Projeto básico completo da instalação, apresentando o serviço pretendido, a capacidade de 
armazenagem discriminada para cada etapa de implantação do projeto, além de dados técnicos básicos 
pertinentes a cada tipo de instalação; 

IV- Cronograma físico-financeiro de implantação do empreendimento; 

V - Licença de Instalação (LI) expedida pelo órgão ambiental competente; e 

VI - Licenças de Construção Expedidas pelos órgãos municipais e estaduais. 

Art. 8°. A ANP terá o prazo de 60 (sessenta) dias para se manifestar sobre o requerimento de que trata o 
artigo anterior, contados da data do seu protocolo. 

Parágrafo único. A ANP poderá solicitar documentos ou informações adicionais, sendo que nessa 
hipótese o prazo de que trata o caput deste artigo será contado a partir do protocolo dos documentos ou 

• formações solicitadas. 

Art. 9°. O projeto para a construção de Centrais de Distribuição de GNL identificará na planta baixa o local 
de operação do veículo transportador numa área extema às edificações, dentro da área delimitada da Central, de 
acordo com as exigências da NFPA 59-A. 

Art. 10. A construção de Centrais de Distribuição de GNL obedecerá, rigorosamente, às especificações do 
projeto apresentado à ANP, sendo que quaisquer modificações no projeto deverão ser previamente aprovadas 
pela ANP. 

Art. 11. As pessoas jurídicas autorizadas a construir ou ampliar as Centrais de Distribuição de GNL a 
granel ficam responsáveis perante a ANP pela execução dos serviços de instalação e construção, ainda que 
tenham contratado empresa prestadora de serviço especializado. 

Da Operação de Centrais de Distribuição de GNL 

Art. 12. A autorização para operação de Centrais de Distribuição de GNL será solicitada em requerimento 

• ANP, acompanhada da seguinte documentação: 

I - Licença de Operação (LO) expedida pelo órgão ambiental competente; 

II - Atestado de Comissionamento da obra expedido por entidade técnica especializada, societariamente 
independente da empresa solicitante, enfocando a segurança das instalações e certificando que as mesmas 
foram construídas segundo as técnicas adequadas; 

III - sumário do Plano de Manutenção das instalações e do Sistema de Garantia de Qualidade para a fase 
de operação. 

Art. 13. A ANP terá o prazo de 30 (trinta) dias para se manifestar sobre o requerimento de que trata o 
artigo anterior, contados da data do seu protocolo. 

Parágrafo único. A ANP poderá solicitar documentos ou informações adicionais, sendo que nessa 
hipótese o prazo de que trata o caput deste artigo será contado a partir do protocolo dos documentos ou 
informações solicitadas. 

Art. 14. A pessoa jurídica autorizada a operar Central de Distribuição de GNL manterá atualizados o Plano 
de Manutenção das instalações e o Sistema de Garantia de Qualidade, visando a operação segura de suas 
instalações, que poderão ser fiscalizados a qualquer tempo pela ANP ou, por solicitação dessa através de 
entidade técnica especializada, societariamente independente da pessoa jurídica autorizada. 

Parágrafo único. A pessoa jurídica autorizada a operar Central de Distribuição de GNL manterá os 
registros das manutenções periódicas realizadas nas instalações. 

Art. 15. A pessoa jurídica autorizada a operar Central de Distribuição de GNL comunicará a ANP sobre a 
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ocorrência de qualquer exento decorrente do exercício das suas atividades que possa ágãggtP 11~711/G 
pública, à segurança de terceiros e ao meio ambiente, indicando as causas de sua 	-. g• 
medidas tomadas para sanar ou reduzir o seu impacto, de acordo com os termos da legislação pedi ap 

30 a 

Art. 16. As pessoas jurídicas que estejam construindo ou ampliando Centrais de DistribuiçãO de GNL na 
data da publicação da presente Portaria, ficam obrigadas a adequar-se à mesma, antes de solicitar a respectiva 
Autorização de Operação. 1 

Art. 17. As autorizações de que trata esta Portaria serão ~nadas nos seguintes casos: 

I - liqüidação ou falência homologada ou decretada; 

II - a requerimento da pessoa jurídica autorizada; 

III - por descumprimento das obrigações de que trata esta Portaria e de outras dispos
t
ições legais 

aplicáveis. 

Art. 18. As autorizações concedidas nos termos desta Portaria não eximem a pessoa jurídica de obter as 
demais autorizações e licenças de competência de outros órgãos federais, estaduais e municipais. 

Art. 19. O não cumprimento do disposto nesta portaria sujeitará o infrator às penalidades previstas na Lei 
n° 9.847 de 26 de outubro de 1999, e legislações complementares. 

Art. 20. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

• 	DAVID ZYLBERSZTAJN 

inprinir 
"Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União" 

• 
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AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTIVE
Proc. N
IS 

Alessan 
RF. 

PORTARIA ANP N° 32, DE 6.3.2001 - DOU 7.3.2001 

Regulamenta o exercício da atividade de revenda varejista de Gás Natural Veicular - GW em posto 
revendedor que comercialize exclusivamente este combustível. 

O DIRETOR-GERAL da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO - ANP, no uso de suas atribuições, 
considerando as disposições da Lei n° 9.478, de 06 de agosto de 1997, e da Resolução de Diretoria n° 117, de 
20 de fecreiro de 2001, toma público: 

Das Disposições Gerais 

Art. 1°. Fica regulamentado, pela presente Portaria, o exercício da atividade de re\enda varejista de Gás 
Natural Veicular - GNV em posto re\endedor que comercialize exclusivamente este combusti\el. 

e Art. 2°. Fica facultado o desempenho, na área ocupada pelo posto re\endedor de GNV, de outras 
atividades comerciais e de prestação de serviços, sem prejuízo da segurança, saúde, meio ambiente e do bom 
desempenho da atividade de re\enda varejista de GNV. 

Art. 3°. No exercício da atividade mencionada no art. 1°, de\erão ser observadas, além do disposto nesta 
Portaria e na legislação aplicáml, as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e do Instituto 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO), as recomendações da International 
Organization of Legal Metrology (OIML), as normas da International Organization of Standardization (ISO) e, as 
constantes do quadro abaixo: 

Norma / Regulamento Técnico Titulo 

ABNT/NBR 7500 Símbolo de risco e manuseio para o transporte e armazenamento de 
materiais. 

INMETRO RTQ 37 Inspeção de mínio comedido ao uso de gás metano micular. 

, AB NT/NB R 13973 
I 

Transporte e armazenamento de gás metano \eicular em alta pressão 
- cilindro em plástico reforçado com selante não metálico - projeto, 
fabricação e inspeção. 

ISO 4705 Refillable seamless gas cylinders. 

Portaria INMETRO n° 32, de 
24.03.97 

Medidores de gás automotiva. 

ISO 11439 Gas cylinders - high pressure cylinders for the on-board storage of 
natural gases as fuel for automotke \chicles. 

ABNT/NB R 12236 Critérios de projeto, montagem e operação de postos de gás 
combustkel comprimido. 

Das Definições 

Art. 40 • Para os fins desta Portaria, ficam estabelecidas as seguintes definições: 

I - Gás Natural (GN) ou Gás: todo hidrocarboneto que permaneça em estado gasoso nas condições 
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atmosféricas normais, extraído diretamente a partir de reservatórios petrolíferos ou gaseerrEe Di . lnwriAmm 
úmidos, secos, residuais e gases raros; 	 ^lar 

Alessan ZIP ki 
II - Gás Natural Comprimido (GNC): gás natural processado e condicionado para o transporaF-

ou ampolas à temperatura ambiente e pressão próxima à condição de mínimo fator de compressibilidade; 

III - Gás Natural Liquefeito (GNL): fluido no estado líquido em condições criogênicas, composto 
predominantemente de metano e que pode conter quantidades mínimas de etano, propano, nitrogênio ou outros 
componentes normalmente encontrados no gás natural; 

IV - Gás Natural Veicular (GNV): mistura combustível gasosa, tipicamente proveniente do GN e biogás, 
destinada ao uso veicular e cujo componente principal é o metano, observadas as especificações estabelecidas 
pela ANP; 

V - Distribuidor de GNC a granel - pessoa jurídica, constituída de acordo com as leis brasileiras, 
autorizada a exercer a atividade de compressão de gás natural, bem como as de armazenamento, distribuição e 
comercialização de GNC no atacado; 

VI - Distribuidor de GNL a granel: pessoa jurídica, constituída de acordo com as leis brasileiras, autorizada 
a exercer as atividades de aquisição ou recepção, armazenamento, transvasamento, controle de qualidade e 
comercialização do GNL por meio de transporte próprio ou contratado, podendo exercer a atividade de liquefação 
de gás natural; 

VII - Concessionária Estadual de Gás Natural Canalizado: pessoa jurídica, autorizada a exercer os 
serviços locais de comercialização de gás canalizado, junto aos usuários finais, explorados com exclusividade 

elos Estados, diretamente ou mediante concessão, nos termos do § 2° do art. 25 da Constituição Federal. 

Da Atividade De Revenda Varejista 

Art. 5°. O exercício da atividade de revenda varejista de GNV abrange a aquisição, recebimento, 
compressão e venda a varejo desse combustível. 

Art. 6°. A atividade de revenda varejista de GW somente poderá ser exercida por pessoa jurídica 
constituída sob as leis brasileiras que atender, em caráter permanente, aos seguintes requisitos: 

I - possuir registro de revendedor varejista de GW, expedido pela ANP; e 

II - dispor de posto revendedor com instalação para compressão de GNV e equipamento de medição. 

Do Registro • 
Art. 7°. O pedido de registro de revendedor varejista de GNV deverá ser instruído com a seguinte 

documentação: 

I - requerimento da interessada, conforme modelo estabelecido pela ANP; 

II - ficha cadastral preenchida, conforme modelo estabelecido pela ANP; 

III - cópia autenticada do estatuto ou contrato social registrado na Junta Comercial; 

IV - cópia autenticada do cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

V - cópia autenticada do documento de inscrição estadual; e 

VI - cópia autenticada do alvará de funcionamento, expedido pela prefeitura municipal. 

§ 1°. As alterações dos dados informados deverão ser comunicadas à ANP, mediante protocolização de 
nova ficha cadastral, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da efetivação do ato. 

§ 2°. O pedido de registro para o exercício da atividade de revendedor varejista de GW em endereço onde 
outro posto revendedor já tenha operado deverá ser instruído, adicionalmente, por cópia autenticada do contrato 
social que comprove o encerramento das atividades da empresa antecessora, no referido endereço, e, quando 
couber, da quitação de dívida resultante de penalidade aplicada pela ANP. 

Art. 8.° A ANP terá até 30 (trinta) dias para se manifestar sobre o pedido de registro de revendedor 
varejista de GNV, contados a partir da data de protocolização da documentação mencionada no artigo anterior. 
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Parágrafo único. A ANP poderá solicitar informações ou documentos adicionais e, nesse 
mencionado no caput deste artigo será contado a partir da data de protocolização d 
informações solicitadas. 

Art. 90 • O revendedor varejista de GNV somente poderá iniciar a atividade de revenda varejista do produto 
após a publicação do registro no Diário Oficial da União. 

Art. 10. O registro de revendedor varejista de GNV não será concedido à requerente de cujo quadro de 
administradores ou sócios participe pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos que antecederam à data do 
pedido de registro, tenha sido administrador ou sócio de empresa que não tenha liquidado débitos e cumprido 
obrigações decorrentes do exercício de atividade regulamentada pela ANP. 

Da Construção Das Instalações 

Art. 11. A construção das instalações de posto revendedor de GNV deverá observar normas e 
regulamentos: 

1- da ANP; 

li-da ABNT; 

III - do INMETRO; 
111 	IV - da Prefeitura Municipal; 

V - do Corpo de Bombeiros; 

VI - de proteção ao meio ambiente, de acordo com a legislação aplicável; e 

VII - de departamento de estradas de rodagem, com circunscrição sobre a área de localização do posto 
revendedor de GNV. 

Parágrafo único - A construção a que se refere este artigo prescinde de autorização da ANP. 

Da Aquisição De Gás Natural Veicular 

Art. 12. O revendedor varejista de GNV somente poderá adquirir o produto: 

I - de concessionária estadual de distribuição de gás natural canalizado; 

II - de distribuidor de GNL, autorizado pela ANP; 

010 	
III - de distribuidor de GNC, autorizado pela ANP; e 

IV - de distribuidor de combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível e outros 
combustíveis automothes, autorizado pela ANP. 

§ 10 O revendedor varejista de GW que opte por exibir a marca comercial de distribuidor de combustheis 
líquidos derivados de petróleo, álcool combustível, biodiesel, mistura óleo diesel/biodiesel especificada ou 
autorizada pela ANP e outros combustíveis automothdos deverá adquirir, preferencialmente, GW desse 
distribuidor, com amparo no inciso IV deste artigo. 

(Nota)  

§ 2° Nos casos em que o distribuidor, de que trata o § 1°, não possuir interesse ou não dispuser de infra-
estrutura necessária para o fornecimento, o revendedor varejista poderá adquirir GNV, mediante negociação entre 
as partes, dos agentes mencionados nos incisos I a III deste artigo, devendo, entretanto, identificar, de forma 
destacada e de fácil visualização em cada bomba abastecedora, no mínimo, a razão social do distribuidor 
fomecedor do respectivo combustível. 

(Nota)  

§ 3° Em caso de conflito entre distribuidor e revendedor na negociação mencionada no § 2° deste artigo, 
caberá à ANP mediá-lo e, se necessário, adotar providências com vistas à sua solução. 

(Nota)  

	

1,111,11 	 ••■•- :.1-.q.. 
- - 	 6.41E.  
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Art. 13. É vedado ao revendedor varejista de GNV: 

I - alienar, emprestar ou permutar, sob qualquer pretexto ou justificativa, 
varejista, ainda que o estabelecimento pertença à mesma empresa; 

II - condicionar a revenda de GNV à prestação de outro serviço; e 

III - estabelecer limites quantitativos para a revenda de GNV ao consumidor. 

GNV com outro revendedor 

IV — exercer a atividade de Distribuição de Gás Natural Comprimido (GNC) a granel e a atividade de 
Distribuição de Gás Natural Liquefeito (GNL) a granel. 

(Nota)  

Das Obrigações 

Art.14. O revendedor varejista de GNV obriga-se a: 

I - adquirir GNV no atacado e revendê-lo a varejo; 

II) 	
II - garantir a qualidade do GNV, na forma da legislação específica; 

III — disponibilizar GNV ao consumidor final a pressão máxima de abastecimento de 220Kgf/cm2, 
equivalente a 215,6bar, 21,56MPa ou 3218,4psi. 
(Nota)  

IV - fornecer GNV somente por intermédio de medidor aferido e certificado pelo INMETRO ou por empresa 
por ele credenciada; 

V - manter equipamentos em perfeito estado de funcionamento e conservação; 

VI - identificar de forma destacada, visível e de fácil Ásualização para o consumidor, o fornecedor do GNV 
comercializado; 

VII - informar ao consumidor, de maneira adequada e ostensiva, a respeito das condições de uso, da 
nocividade e da periculos idade do GNV; 

VIII - exibir o preço do GNV comercializado em painel com dimensões adequadas, na entrada do posto 
revendedor, de modo destacado e de fácil visualização à distância, tanto ao dia quanto à noite; 

IX - exibir em quadro de aviso, em local visível, de modo destacado, com caracteres legíveis e de fácil 
esualização, as seguintes informações: 

a) nome e a razão social do revendedor varejista de GW; 

b) o nome do órgão regulador e fiscalizador das atividades de distribuição e revenda de combustíveis: 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis — ANP, bem como o sitio da ANP na Internet 
www. anp . gov . b r, 
(Nota)  

c) o telefone do Centro de Relações com o Consumidor — CRC da ANP, informando que a ligação é 
gratuita e indicando que para o CRC deverão ser dirigidas reclamações que não forem atendidas pelo revendedor 
varejista ou pelo distribuidor. 
(Nota)  

d) horário de funcionamento do posto revendedor de GNV. 

X- funcionar, no mínimo, de segunda-feira a sábado, de 06:00 às 20:00 horas ou em outro horário que ver 
a ser estabelecido pela ANP; 

(Nota)  

XJ - funcionar na localidade em que se realizar eleição municipal, estadual ou federal, independentemente 
do dia da semana; 

~Ir 
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(Nota)  

Documento 	 Folha 
o acesso ao posto revendedor de GNV e à documentação relativa làrtitOkftia"-~ 3~$ 
da ANP e de instituições por ela credenciadas; 	 fir 
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XIII — zelar pela segurança dos consumidores e das instalações, pela saúde de seus empregados, bem 
como pela proteção ao meio ambiente, conforme legislação em vigor; 

(Nota) 

XIV — capacitar e treinar os seus funcionários para a atividade de revenda varejista e para atendimento 
adequado ao consumidor." 

(Nota)  

XV — fixar no dispenser, para perfeita visualização do consumidor, adesivo com logotipo da ANP e com os 
seguintes dizeres, em letras tipo Mal, tamanho mínimo 36: 

Consumidor, somente abasteça seu veículo, com gás natural veicular, 

a pressão máxima de 220Kgf/cm2, equivalente a 215,7bar, 21,57MPa ou 3.129,14psi. 

Contribua, Denuncie Irregularidades — CRC (inserir o telefone). 

(Nota)  

§ 1°. As dimensões e as características do painel de preços e do quadro de aviso de que tratam os 
incisos VIII e IX deste artigo deverão atender às disposições constantes do Anexo a esta Portaria. • 	§ 2°. Ficam concedidos ao revendedor varejista de GW, em operação na data de publicação desta 
Portaria, os prazos de 90 (noventa) dias e 30 (trinta) dias para atender ao disposto nos incisos VIII e IX deste 
artigo, respectivamente. 

Da Revogação Ou Suspensão Do Registro 

Art. 15. O registro de revendedor varejista de GNV será revogado nos seguintes casos: 

I - extinção da empresa, judicial ou extrajudicial; 

II - a requerimento do revendedor varejista; 

III - a qualquer tempo, quando comprovado, em processo administrativo, com garantia do contraditório e 
ampla defesa, que a atividade está sendo executada em desacordo com a legislação vigente; 

IV - comprovação de infração à ordem econômica, conforme disposições dos artigos 20 e 21 da Lei n° 
8.884, de 11 de junho de 1994; e 

_ cancelamento do CNPJ, da inscrição estadual ou do alvará de funcionamento. 

Art. 16. O registro de Revendedor Varejista será suspenso, pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias, na 
hipótese de irregularidades sanáveis na sua inscrição estadual, no CNPJ e Prefeitura Municipal, 

Parágrafo Único. Decorrido o prazo de 90 (noventa) dias, sem que o revendedor varejista comprove a 
regularização das hipóteses mencionadas no caput deste artigo, o registro concedido pela ANP será revogado. 

Das Disposições Finais 

Art. 17. Aplicam-se ao revendedor varejista de combustível automotivo, regulamentado pela 'Portaria ANP 
n.° 116, de 5 de julho de 2000, que comercialize GNV, as seguintes disposições desta Portaria: 

I - as normas técnicas indicadas no 3 0 ; 

II - as disposições referentes à atividade de revenda varejista, contidas nos artigos 5° e inciso II do art. 6 0 ; 

III - as disposições referentes à aquisição do GW, contidas no art. 12 e seus incisos desta Portaria, 
independentemente de ter optado pela ostentação de marca comercial do distribuidor de combustíveis líquidos 
derivados de petróleo, álcool combustível e outros combustíveis automotivos, de que trata o § 20 do art. 11 da 
Portaria ANP no 116/00; e 

IV — as obrigações estabelecidas no art. 14, excetuando-se os seus incisos IX X, XI, XIII e XIV. 
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Proc. N • 1~9.  (Nota)  

Art. 17-A. As pessoas jurídicas, constituídas sob as leis brasileiras, autorizadas a Serour 	Ide 
revenda varejista de GNV, que tenham interesse em construir, ampliar e operar Unidades de CoVpresdnie Gás 
Natural Comprimido — GNC, para fins de prestação de serviço de compressão à Distribuidores de GNC a granel 
devidamente autorizados pela ANP, deverão solicitar prévia autorização, mediante cumprimento dos requisitos 
estabelecidos no art. 5° da Resolução ANP n° 41, de 5 de dezembro de 2007, ou regulamentação superveniente. 

(Nota)  

Art. 17-B. Fica concedido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias ao revendedor varejista de GW, que se 
encontra autorizado a exercer a atividade de Distribuição de Gás Natural Comprimido (GNC) a granel pela 
Portaria ANP n° 243, de 18 de outubro de 2000, para cumprimento de que estabelece o inciso IV do art. /3 da 
Portaria ANP n° 32, de 6 de março de 2001. 

(Nota)  

Art. 18. O não cumprimento do disposto nesta Portaria sujeitará o infrator às penalidades previstas na Lei 
n° 9.847,  de 26 de outubro de 1999, e no Decreto n° 2.953, de 28 de janeiro de 1999. 

Art. 19. Revogam-se a Portaria n° 28, de 12 de janeiro de 1996, do Ministério de Minas e Energia, e as 
demais disposições em contrário. 

Art. 20. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

DAVID ZYLBERSZTAJN 

Diretor-Geral 

ANEXO 

As dimensões e características do painel de preços e do quadro de aviso de que tratam os incisos X e XI, 
art. 13 desta Portaria deverão observar as seguintes especificações: 

1. Painel de Preços 

1.1 O painel de preços deve proporcionar boa visibilidade mediante o emprego de letras e símbolos de 
forma, tamanho e espaçamento adequados, assegurando a percepção à distância, para leitura e rápida 
compreensão, pelo consumidor, do preço de GNV praticado no posto revendedor. 

1.2 O painel de preços deverá ter as seguintes características: 

41, 	I - dimensões mínimas de 95 cm de largura por 180 cm de altura; 

II - placa de polietileno de baixa densidade, chapa metálica pintada ou qualquer outro material a critério do 
revendedor varejista, desde que seja garantida a qualidade das informações contidas no painel. Para qualquer 
material utilizado, adotar proteção ultravioleta; 

III - cor de fundo a critério do revendedor varejista; 

IV - família tipográfica normal ou itálica, em negrito ou não, com altura e espaçamento compatíveis com as 
dimensões do painel de preços; 

V - distância mínima de 15 cm entre o texto e a borda do painel de preços. 

2. Quadro de Aviso 
2.1 O quadro de aviso deve proporcionar boa visibilidade mediante o emprego de letras e símbolos de 

forma, tamanho e espaçamento adequados, assegurando a percepção à distância, para leitura e rápida 
compreensão dos seus dizeres, pelo consumidor. 

2.2 O quadro de aviso deverá ter as seguintes características: 

I - dimensões mínimas de 50 cm de largura por 70 cm de altura; 

II - impressão eletrostática em vinil auto-adesivo, placa de polietileno de baixa densidade, chapas 
metálicas pintadas ou qualquer outro material a critério do revendedor varejista, desde que seja garantida a 
qualidade das informações contidas no quadro. Para qualquer material utilizado, adotar proteção ultravioleta; 

III - cor de fundo a critério do revendedor varejista; 
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IV - família tipográfica normal ou itálica com altura e espaçamento compatheis inetcáN 

quadro de aviso; 

V - distância mínima de 5 cm entre o texto e a borda do quadro de aviso. 

irrprirrir 
"Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União" 

Aless 
R 

• 

• 
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AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUST roc.  30"flp 
AlesnsFan. .396baki 

RESOLUÇÃO ANP N° 41, DE 5.12.2007 - DOU 10.12.2007 - REPUBLICADA DOU 

Mr -1 -   

17.6.2010 

O DIRETOR-GERAL da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - 
ANP, no uso de suas atribuições legais, com base na Resolução de Diretoria n° 695, de 29 de nmembro de 
2007, e 

Considerando que é atribuição legal da ANP regular a atividade de Distribuição de Gás Natural Comprimido 
(GNC) a Granel em todo o território nacional, mediante a outorga de autorização à pessoa jurídica que cumpra os 
requisitos mínimos de caráter técnico, jurídico e econômico, estabelecidos previamente em regulamentação 
específica da ANP, para ingresso e permanência no exercício desta atividade; 

Considerando que a atividade de Distribuição de GNC a Granel permite o desemoMmento de novos 
mercados consumidores de gás natural, mormente em localidades desprovidas de acesso à infra-estrutura 
dutoÀária do País, fawrecendo a expansão contínua das redes de distribuição de gás canalizado das 
concessionárias estaduais de gás canalizado; 

Considerando que cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços locais de 
gás canalizado, conforme preceitua o § 2° do art. 25 da Constituição Federal; 

Considerando a necessidade de proteger o interesse do consumidor final quanto a preço, qualidade e 
.ficiência no fomecimento de GNC, bem como garantir a base tecnológica e a segurança operacional exigidas 

pela atiÀdade de Distribuição de GNC a Granel, mediante a entrada de agentes econômicos estrutUrados técnica 
e financeiramente; 1 

Considerando que a atiÀdade de Distribuição de GNC a Granel abrange a aquisição, o recebimento, e a 
compressão do gás natural, bem como a carga, o armazenamento, o transporte, a descarga, a comercialização 
e o controle de qualidade do GNC, sendo facultado ao Distribuidor de GNC a Granel a contratação dos serviços 
de compressão de gás natural e de transporte de GNC com terceiros deÀdamente autorizados pelos órgãos 
competentes; 

Considerando a possibilidade de que pessoas jurídicas usuárias de gás natural, de pequeno, médio ou 
grande porte, venham a executar os elos da cadeia de Distribuição de GNC a Granel exclusivamente para fins de 
atendimento das suas próprias necessidades de consumo, mediante prévia e expressa autorização da ANP; 

Considerando a possibilidade de que concessionárias estaduais de gás canalizado venham transferir gás 
natural entre dois ou mais dutos que não estejam interligados fisicamente, a partir da compressão de gás 
natural, carga, armazenamento, transporte, descarga de GNC, sem que haja o atendimento direto ao consumidor 
final na forma de GNC, mediante prévia e expressa autorização da ANP; e 

Considerando a necessidade de estabelecer uma padronização dos requisitos mínimos, de caráter técnico 
410 econômico, exigidos pela A-NP para a outorga de autorização às pessoas jurídicas interessadas em atuar 

como Operadores de Unidades de Compressão de GNC, incluindo nesta classificação também as instalações de 
compressão de gás natural localizada em postos revendedores de combustíveis, toma público o seguinte ato: 

Das Disposições Gerais 

Art. 1° Fica regulamentada, atras da presente Resolução, a atividade de Distribuição de Gás Natural 
Comprimido (GNC) a Granel, a realização de Projeto para Uso Próprio e de Projeto Estruturante. 

§ 1° O exercício da atividade de Distribuição de GNC a Granel abrange a aquisição, o recebimento e a 
compressão do Gás Natural, bem como a carga, o armazenamento, o transporte, a descarga, a comercialização 
e o controle de qualidade do GNC. 

§ 2° Na execução da atividade mencionada no caput deste Artigo, serão observadas, além do disposto 
nesta Resolução e na legislação aplicável, as normas ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), as 
regulamentações CONMETRO (Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial), as 
regulamentações INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial), as 
recomendações da OIML (International Organization of Legal Metrology), normas ISO (International Organization 
of Standardization) e normas DOT (US Department of Transportation). 

Das Definições 

Art. 2° Para os fins desta Resolução, ficam estabelecidas as seguintes definições: 

I - Gás Natural (GN) ou Gás: todo hidrocarboneto que permaneça em estado gasoso nas condições 
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atmosféricas normais, extraído diretamente a partir de reservatórios petrolíferos ou fpaífenti;PlirOtr~ -,  
úmidos, secos, residuais e gases raros; 	 ali/ 

II - Gás Natural Comprimido (GNC): todo Gás Natural processado e condicionado A
l essa ndra  sRsFann trd r.  a .7:;rta-eki 
le

em 

reservatórios, à temperatura ambiente e pressão próxima à condição de mínimo fator de compressibilidade, para 
fins de distribuição deste produto; 

III - Veículo Transportador de GNC: wiculo utilizado para o transporte de Gás Natural Comprimido, 
construído e operado com observância do disposto no § 2 °  do art. 1 °  desta Resolução, devidamente ,inspecionado 
pelo INMETRO e que atenda, ainda, as diretrizes estabelecidas pelo Ministério dos Transportes para a 
movimentação de produtos perigosos; 

IV - Unidade de Compressão de GNC: conjunto de instalações fixas que comprime o Gás Natural, 
disponibilizando-o para o carregamento/enchimento de Veículos Transportadores de GNC, inclushe aquelas 
instaladas em Postos Rewndedores Varejistas devidamente autorizados pela ANP, que tenham atendido todas 
as normas e regulamentos técnicos e de segurança aplicáeis e que possuam área física e sistemas de medição 
exclusivos para tal fim; 

V - Operador de Unidade de Compressão de GNC: pessoa jurídica constituída sob as leis brasileiras, com 
sede e administração no País, autorizada pela ANP à construir, ampliar e operar Unidades de Compressão de 
GNC; 

VI - Carga: qualquer operação de transferência do GNC ocorrida nas Unidades de Compressão de GNC; 

VII - Descarga: qualquer operação de transferência do GNC ocorrida nas Unidades de Descarga de GNC 
•istentes nas instalações dos Usuários; 

VIII - Unidade de Descarga de GNC: Conjunto de instalações fixas para o recebimento do GNC que atenda 
as necessidades de pressão e vazão do Usuário; 

IX - Usuário: pessoa física ou jurídica que utiliza o GNC adquirido de um Distribuidor de GNC a Granel 
devidamente autorizado pela ANP; 

X- Projeto para Uso Próprio: projetos nos quais a pessoa jurídica usuária de GNC recebe e comprime Gás 
Natural, bem como armazena, transporta, carrega e descarrega GNC com vistas ao seu próprio suprimento, 
sendo \Macio a ela alienar, emprestar, permutar e comercializar o produto sob qualquer pretexto ou justificativa; 

XI - Projeto Estruturante: projetos destinados à compressão de Gás Natural, armazenamento, transporte, 
carga e descarga de GNC entre dois ou mais dutos pertencentes à(s) Concessionária(s) Estadual (ais) de Gás 
Canalizado; 

XII - Concessionária Estadual de Gás Canalizado: pessoa jurídica constituída sob as leis brasileiras, com 
sede e administração no País, que presta serviço local de distribuição de gás canalizado, conforme preceitos 
estabelecidos no § 2°  do art. 25 da Constituição Federal. 

Da Autorização para o Exercício da Atividade de Distribuição de GNC a Granel e para a Realização de 
Projeto para Uso Próprio ou Projeto Estruturante 

Art. 30  A atividade de Distribuição de GNC a Granel somente poderá ser exercida por pessoa jurídica, 
constituída sob as leis brasileiras, com sede e administração no País, que possuir autorização da ANP. 

§ 1 °  Fica facultado ao Distribuidor de GNC a Granel a construção, ampliação e operação de Unidade de 
Compressão de GNC ou a contratação do serviço de compressão em uma Unidade de Compressão de GNC 
pertencente a um terceiro, estes devidamente autorizados pela ANP a exercer tal atividade. 

§ 2°  Fica facultado ao Distribuidor de GNC a Granel, a carga, o armazenamento, o transporte, a descarga 
de GNC ou a contratação destes serviços de um terceiro devidamente autorizado por órgão competente a exercer 
tal atividade. 

§ 3°  Cabe ao Distribuidor de GNC a Granel a coordenação de todas as etapas da atividade de Distribuição 
de GNC a Granel, mesmo quando N.enha a exercer as faculdades previstas nos §§ 1 °  e 2°  deste Artigo. 

§ 4°  O terceiro contratado para a carga, o armazenamento, o transporte e a descarga do GNC fará constar 
no Veículo Transportador de GNC, de forma ostensiva e facilmente identificáel, informação sobre lo Distribuidor 
de GNC a Granel para quem presta serviços com o respectivo número de autorização da ANP. 

§ 5°  Ao raendedor varejista de combustNel automotivo e ao raendedor varejista de Gás Natural Veicular - 
GNV que comercialize exclusivamente este combustKel é permitido exercer o serviço de compressão em uma 
Unidade de Compressão de GNC de sua propriedade, esta devidamente autorizada pela ANP, sendo Mado o 
exercício da atividade de Distribuição de Gás Natural Comprimido (GNC) a Granel. 

Art. 40  A autorização para o exercício da atividade de Distribuição de GNC a Granel será solicitada atras 
de requerimento de autorização formulado pela pessoa jurídica interessada à ANP, assinado por representante 
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legal ou preposto devidamente constituído por procuração, acompanhada dos seeigns00 0"4"4  
informações: 	baçI 

I - cópias autenticadas do ato constitutiva da pessoa jurídica e de todas as alteraç AõeleseRsffaarldr "Irt 

últimos dois anos, registrados e arquivados na Junta Comercial, acompanhados, no caso das sociedades por 
ações, das atas das assembléias de eleição dos administradores; 

II - cópias autenticadas dos comprovantes de inscrição nas Fazendas Federal, Estadual e Municipal da 
matriz e das filiais relacionadas à atividade de Distribuição de GNC a Granel; 

III - cópias autenticadas dos documentos de comprovação de habilitação parcial perante o Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) referente aos estabelecimentos da matriz : e das filiais 
relacionadas com a atividade de Distribuição de GNC a Granel; 

IV - cópias autenticadas dos documentos de comprovação de capital social integralizado de
I
, no mínimo, 

R$ 2.000.000,00 (dois milhões de Reais), na data do requerimento de autorização protocolado na ANP; 

V - sumário descritiw do projeto pretendido, apresentando, a previsão dos locais onde ocorrerá a 
compressão do gás natural, a estimativa de wlume de GNC a ser distribuído mensalmente, 'o número de 
Veículos Transportadores de GNC com suas respectivas capacidades de armazenamento, a área de atuação 
para cada etapa de implantação do projeto, além do respectiva cronograma de implantação do empreendimento, 
dentre outras informações cabíveis; 

VI - cópias autenticadas dos documentos de comprovação de disponibilidade de Veículos Transportadores 
com capacidade mínima correspondente a 10.000 Nrn 3  (dez mil normais metros cúbicos) de gás natural, sendo 

are para a metade desta capacidade o Distribuidor de GNC a Granel deverá demonstrar a propriedade dos 
neiculos Transportadores; 

VII - comprovação de disponibilidade de Unidade de Compressão de GNC, cuja operação esteja autorizada 
pela ANP, com capacidade de compressão de GN compatNel com a estimativa de wlume de GNC a ser 
distribuído mensalmente; 

VIII - cópia autenticada da Licença de Operação (LO), Licença/Carta de Dispensa ou outro documento 
cabível para o exercício da atividade de Distribuição de GNC a Granel e/ou movimentação de produtos perigosos, 
este expedido pelo órgão ambiental competente; 

IX- cópia autenticada do registro no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA de engenheiro 
que exercerá a função de responsável técnico pelas operações relacionadas ao exercício de atividade de 
Distribuição de GNC a Granel, podendo este ser sócio, administrador ou funcionário da empresa. 

§ 1° A comprovação do capital social daerá ser feita mediante a apresentação do estatuto ou contrato 
social, registrado na Junta Comercial, acompanhado de Certidão Simplificada na qual conste o capital social, a 
composição do quadro de acionistas ou de sócios e o histórico de todas as alterações dos atos constitutivos da 
pessoa jurídica. 

§ 2° A ANP poderá solicitar, a qualquer tempo, documentos comprobatórios, apresentados à Junta 
iãomercial, utilizados na integralização do capital social ou qualquer outro documento que julgar necessário à 

omprovação de origem dos recursos financeiros para a referida integralização. 

§ 3° A comprovação da disponibilidade de Veículos Transportadores de GNC deverá ser feita mediante a 
apresentação de contratos de compra e venda, de arrendamento, de locação, de leasing ou de 'prestação de 
serviço de transporte por terceiro devidamente registrado no órgão regulador competente, contratos estes 
registrados em cartório de títulos e documentos e acompanhados de Atestado na qual conste declaração do 
fornecedor ou de entidade técnica especializada que tenha realizado inspeção de que o equipamento está de 
acordo com as normas técnicas cabíeis e que se encontra adequado para operar em segurança. 

§ 4° A comprovação da propriedade de Veículos Transportadores de GNC deverá ser feita mediante a 
apresentação do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV) atualizado, acompanhado da nota 
fiscal de compra e venda e dos respectivas contratos registrados em cartório de títulos e documentos, além do 
Atestado no qual conste declaração do fomecedor ou de entidade técnica especializada que tenha realizado 
inspeção de que o equipamento está de acordo com as normas técnicas cabíveis e que se encontra adequado 
para operar em segurança. 

§ 5° Caso o Distribuidor de GNC a Granel ou agente interessado em realizar Projeto para Uso Próprio ou 
Projeto Estruturante venha utilizar uma Unidade de Compressão de GNC pertencente a um terceiro, este deverá 
apresentar contrato de arrendamento, de locação ou de prestação de serviço de compressão de gás natural, 
devidamente registrados no competente Cartório de Registro de Títulos e Documentos. 

§ 6° A prestação dos serviços de armazenamento, transporte, carga e descarga de GNC deverá cumprir as 
regulamentações estabelecidas pelos órgãos reguladores competentes do segmento de transporte, quando 
cabNel. 
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Proc. N 1411M% 
Art. 5° A construção, ampliação e operação das Unidades de Compressão de GNC estão sujei orit  

autorização da ANP. 	
Alessan.Zilr:11.' Fw 	3f4 

§ 1° A autorização para a construção das Unidades de Compressão de GNC será solicitada raves de 
requerimento de autorização formulado pela pessoa jurídica interessada à ANP, assinado por representante legal 
ou preposto devidamente constituído por procuração, acompanhado: 

I - dos documentos e informações contidos no art. 7  da Portaria ANP n° 170, de 26 de novembro de 1998 
ou regulamentação superveniente; 

II - cópias autenticadas dos documentos de comprovação de habilitação parcial perante o Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) referente aos estabelecimentos da matriz e das filiais 
relacionadas com a atividade de Distribuição de GNC a Granel; 

III - cópias autenticadas dos documentos de comprovação de capital social integralizado de, no mínimo, 
R$ 100.000,00 (cem mil Reais), na data do requerimento de autorização protocolado na ANP, considerando as 
recomendações expressas no § 1° do art. 4° desta Resolução. 

§ 2° A autorização para a operação das Unidades de Compressão de GNC será solicitada através de 
requerimento de autorização formulado pela pessoa jurídica interessada à ANP, assinado por representante legal 
ou preposto devidamente constituído por procuração, acompanhado dos documentos e informações contidos no 
art. 9° da Portaria ANP n° 170, de 26 de novembro de 1998 ou regulamentação superveniente. 

§ 30  O Operador de Unidade de Compressão de GNC só poderá efetuar o serÀço de compressão de gás 
natural para Distribuidores de GNC a Granel, bem como para pessoas jurídicas que realizem Projeto Estruturante 

e Projeto para Uso Próprio, estes deVdamente autorizados pela ANP. 

Art. 6° A implementação do Projeto para Uso Próprio e de Projeto Estruturante estão sujeitas à prévia 
autorização da ANP e ao cumprimento dos incisos I, II, V, VI, VII, VIII e IX do art. 4 0  desta Resolução. 

Art. 7° A ANP terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para se manifestar sobre o requerimento de 
autorização mencionado nos arts. 40  ou 6° desta Resolução, contando a partir da data de sua protocolização na 
Agência. 

§ 10 A ANP poderá solicitar informações ou documentos adicionais à pessoa jurídica e, neste caso, o 
prazo mencionado no caput deste Artigo será contado a partir da data de protocolização na Agência das 
informações ou documentos complementares solicitados. 

§ 2° O não atendimento, pela pessoa jurídica, dos requisitos estipulados nos arts. 4° ou 6° desta 
Resolução, bem como da solicitação constante do § 1° deste Artigo, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
ensejará o arquivamento do processo pela ANP. 

Art. 8° Sem prejuízo de responsabilização administrativa e criminal, será indeferido o requerimento de 
autorização para o exercício da atividade de Distribuição de GNC a Granel ou para a realização de Projeto de 
Uso Próprio ou Projeto Estruturante: 

I - que tiver sido instruído com declaração falsa ou inexata ou com documento falso, inidôneo ou rasurado, 
Iam prejuízo das penalidades cabíveis; 

II - de pessoa jurídica: 

a) que estiver com a inscrição no CNPJ enquadrada como suspensa, inapta ou cancelada; 

b) de cujo quadro societário tomem parte sócios ou acionistas, pessoas físicas ou jurídicas que tenham 
participação nas deliberações sociais ou de cujo quadro de administradores participe pessoa fis'ca ou jurídica 
que nos últimos 5 (cinco) anos anteriores ao requerimento esteja em débito decorrente do exercício de atiVdades 
regulamentadas pela ANP, de acordo com a Lei n° 9.847, de 26 de outubro de 1999 ou legislação superveniente; 

c) que teve autorização para o exercício de atividade regulamentada pela ANP revogada em decorrência de 
penalidade aplicada em processo com decisão definitiva, nos termos do art. 10 da Lei n° 9.847, de 26 de outubro 
de 1999 ou legislação superveniente. 

Art. 90  É permitida a transferência de titularidade da autorização para o exercício da atividade de 
Distribuição de GNC a Granel ou para realização de Projeto para o Uso Próprio ou Projeto Estruturante, mediante 
prévia e expressa autorização da ANP, desde que o novo titular satisfaça os requisitos previstos nesta 
Resolução. 

Art. 10. A Autorização para o exercício da atividade de Distribuição de GNC a Granel tem validade em todo 
o território nacional. 

Art. 11. A Autorização para a realização do Projeto para o Uso Próprio ou do Projeto Estruturante tem 
validade circunscrita ao que constar do respectivo sumário descritivo entregue à ANP. 

Art. 12. A pessoa jurídica interessada em exercer a atividade de Distribuição de GNC a Granel ou realizar 
1 
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Projeto para Uso Próprio ou Projeto Estruturante só poderá iniciar as atividades apór 5 °F5(.4.  	ler"  
autorização no Diário Oficial da União - DOU, sob pena de aplicação das penalidades ca 

Das Obrigações 

Art. 13. O Distribuidor de GNC a Granel fica obrigado a: 

I - informar à ANP, até o dia 30 (trinta) de cada mês, os volumes e respectivos Poderes Caloríficos 
Superiores (KJ/m3  ou Kcal/m3) das aquisições ou recebimentos de gás natural ou GNC (m 3), estoque inicial (m 3), 
estoque final (m3) e vendas ou entregas de GNC (m3) realizadas no mês imediatamente anterior, em formulário 
previamente indicado por esta ANP, conforme modelo disponível no endereço eletrônico www.anp.gOv.br, 

II - informar à ANP, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, o início ou o término efetivo de suas 
atividades, a alteração de quaisquer dados identificados no projeto apresentado no requerimento da autorização, 
além da incorporação ou exclusão de filiais relacionadas ao exercício da atividade de Distribuição de GNC a 
Granel, mediante apresentação de correspondência para tal fim, esta acompanhada de novo Sumário Descritivo 
do Projeto, conforme preceitos estabelecidos no inciso VI do art. 4° desta Resolução; 

III - enviar estatuto ou contrato social, acompanhado de Certidão Simplificada emitida pela Junta 
Comercial, até 30 (trinta) dias após a ocorrência do fato, sempre que houver alteração da razão social da 
empresa, do tipo de sociedade a qual foi constituída, do capital social integralizado, do quadro de acionistas, de 
sócios ou de administradores, bem como da inclusão ou exclusão de uma filial relacionada à atividade de 
Distribuição de GNC a Granel; 

IV - elaborar manual de procedimentos para situações de emergência; 

• V - adquirir GN e comercializar GNC de acordo com o disposto da Portaria ANP n° 1041  de 8 de julho de 
2002, ou regulamentação superveniente; 

VI - informar aos Usuários sobre as características do produto comercializado, bem como da nocividade, 
da periculosidade e particularidades de uso do produto; 

VII - fomecer Gás Natural Comprimido por intermédio de equipamentos submetidos ao controle metrológico 
por parte do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO) ou por empresa 
por ele credenciada; 

VIII - enviar contrato de aquisição de gás natural junto a um fornecedor, que poderá ser um produtor 
nacional de gás natural, um importador de gás natural ou uma Concessionária Estadual de Gás Canalizado, até 
30 (trinta) dias após a assinatura do mesmo, contrato este que deverá constar, dentre outras informações 
cabíveis, a quantidade contratada, o Poder Calorífico Superior de referência e o local de entrega do produto ao 
Distribuidor de GNC a Granel; 

IX- estabelecer preços em conformidade com as normas que regem a ordem econômica, sem prejudicar a 
livre concorrência; 

X- cumprir as normas que regem a segurança, a saúde e a preservação do meio ambiente; 

• XI - treinar seus empregados ou terceiros contratados quanto aos procedimentos corretos para aquisição, 
recebimento e a compressão do Gás Natural, bem como o armazenamento, o transporte, a carga e descarga, 

a comercialização de GNC, em conformidade com legislação pertinente; 

XII - manter plano de ação para situações de emergência e de mitigação de acidentes; 

XIII - armazenar, transportar, carregar e descarregar GNC, diretamente ou por terceiro devidamente 
contratado, de acordo com as exigências estabelecidas, por órgão competente, para esse tipo de carga; e 

XIV - tornar disponível a documentação, inclusive notas fiscais, relativa à atividade de Distribuição de GNC 
a Granel aos agentes da ANP ou a agente de ente conveniado à ANP para a fiscalização de atividade integrante 
do abastecimento nacional de combustíveis. 

JI 

Art. 14. As empresas autorizadas a realizar Projetos para Uso Próprio ou Projetos Estruturantes ficam 
obrigadas a cumprir os incisos II, IV, VIII, X, XI, XII, XIII e XIV do art. 13, bem como: 

I - informar à ANP, até o dia 30 (trinta) de cada mês, os volumes e respectivos Poderes Caloríficos 
Superiores (KJ/m3  ou Kcal/m 3) das aquisições ou recebimentos de gás natural ou GNC (m 3), estoque inicial (m 3), 
estoque final (m 3) e consumo ou entregas de GNC (m 3) realizadas no mês imediatamente anterior, em formulário 
previamente indicado por esta ANP, conforme modelo disponível no endereço eletrônico www.anp.gov.br, 

II - adquirir GN e utilizar GNC de acordo com o disposto da Portaria ANP n° 104, de 8 de julho de 2002, ou 
regulamentação superveniente. 

Art. 15. As empresas autorizadas a exercer a atividade de Distribuição de GNC a Granel ou realizar 
Projetos para Uso Próprio ou Projetos Estruturantes deverão contratar inspeções periódicas com firmas 
credenciadas pelo INMETRO, para os equipamentos por ele instalados e operados, conforme métodos e prazos 
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estabelecidos na regulamentação Agente ou em 'normas internacionalmente aceitas, estaeffiticra 
N. wir-V. •- 

mencionados no § 2° do art. 1° desta Resolução 

Art. 16. As empresas autorizadas a exercer a atividade de Distribuição de GNC a^Glerãrssi 
rf a rnd Arizis aaldr  

Projetos para Uso Próprio ou Projetos Estruturantes são responsáveis pelos procedimentos de segurança nas 
operações de carga e descarga, ficando obrigadas a orientar os consumidores quanto às normas de segurança 
que devam ser obedecidas, em especial aquelas relacionadas com o correto posicionamento, desligamento, 
travamento e aterramento do Veículo Transportador de GNC, bem como do acionamento das luzes de alerta, 
sinalização de extintores, dentre outros procedimentos que se façam necessários para o modal utilizado para o 
transporte do GNC. 

§ 1° A entrega do GNC deverá ser feita em área livre para manobra, estacionamento e escape rápido do 
Veiculo Transportador de GNC dentro do imóvel do Usuário. 

§ 2° Não será permitida a operação em via pública, exceto nos casos onde haja tecnologia segura para 
esta operação e que a mesma seja autorizada por órgãos municipais, estaduais ou federais competentes para 
autorizar esta ação. 

§ 3° Não será permitida a entrega através de canalização que ultrapasse o limite do imóvel do Usuário, 
exceto para as operações enquadradas como Projeto Estruturante. 

Das Disposições Transitórias 

Art. 17. Fica concedido à pessoa jurídica com processo de autorização em análise na ANP, protocolado 
antes da publicação da presente Resolução e instruído com base nas disposições da Portaria ANP n° 243, de 18 

ne outubro de 2000, o prazo de até 180 (cento e oitenta) dias para o atendimento às disposições estabelecidas 
I'Kesta Resolução, sob pena de arquivamento do referido pedido. 

Art. 18. Os titulares de autorizações já concedidas terão o prazo de até 180 (cento e oitenta) dias para 
apresentarem os documentos relacionados nos incisos I, II, IV, VI, VII, VIII e IX do art. 4° desta Resdlução. 

Art. 19. As Unidades de Compressão de GNC instaladas em postos revendedores varejistas autorizados 
na ANP, que prestem serviço de compressão aos Distribuidores de GNC a Granel ou aos agentes econômicos 
que realizam Projetos para Uso Próprio ou agentes econômicos que realizam Projetos Estruturantes autorizados 
pela ANP, terão prazo de 180 (cento e oitenta) dias para o atendimento às disposições estabelecidas no art. 5° 
desta Resolução. 

Art. 20. O não atendimento aos prazos estabelecidos nos arts. 18 e 19 poderá implicar a ~nação da 
autorização. 

Das Disposições Finais 

Art. 21. A autorização para o exercício da atividade de Distribuição de GNC a Granel, bem como para 
realização de Projetos para Uso Próprio ou de Projetos Estruturantes de que trata esta Resolução, Será: 

I - cancelada nos seguintes casos: 

a) extinção da pessoa jurídica, judicial ou extrajudicialmente; 
111 	b) a requerimento da pessoa jurídica; 

c) por decretação de falência da pessoa jurídica; 

II - revogada, a qualquer tempo, mediante declaração expressa da ANP, quando comprovado em processo 
administratin com garantia de contraditório e ampla defesa, que: 

a) não foi iniciado o exercício da atividade no prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a publicação da 
autorização no Diário Oficial da União - DOU; 

b) há fundadas razões de interesse público, justificadas pela autoridade competente; 

c) a atividade está sendo executada em desacordo com os preceitos estabelecidos nesta Resolução. 

Art. 22. As autorizações concedidas nos termos desta Resolução não eximem a empresa 'autorizada de 
suas responsabilidades técnicas e legais a qualquer época, bem como do cumprimento de outras obrigações 
legais correlatas de âmbito federal, estadual e municipal. 

Art. 23. O descumprimento do disposto na presente Resolução implica as sanções administrativas 
previstas na Lei n° 9.847, de 26 de outubro de 1999 ou legislação superveniente, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis. 

Art. 24. Rena-se a Portaria ANP n° 243, de 18 de outubro de 2000 e demais disposições em contrário. 

Art. 25. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA 
Alessand 	baki  

RF. 	136 

(*) Republicada em atendimento ao art. 2° da Resolução ANP n° 18, de 15 de junho de 2010. Publicada no 
DOU n° 236, de 10.12.2007, Seção 1, págs. 57 a 59. 

inpritrir 
"Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União" 

• 

• 
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AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTNEI Alessandr 
RF. 1 

RESOLUÇÃO ANP N° 6, DE 3.2.2011 - DOU 7.2.2011 

A Diretora-Geral Substituta da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, no 
uso da atribuição legal que lhe confere a Portaria ANP n° 305, de 21 de dezembro de 2010, e com base na 
Resolução de Diretoria n° 98, de 2 de fevereiro de 2011, e 

Considerando que a ANP tem por finalidade promover a regulação, a contratação e a fiscalização das 
atiÁdades econômicas integrantes da indústria do petróleo, gás natural e biocombustíveis, de [acordo com o 
estabelecido na legislação, nas diretrizes emanadas do Conselho Nacional de Política Energética - CNPE e em 
conformidade com os interesses do País, na forma estabelecida nos arts. 8°, incisos XV e XVI, 8° 1-A e 56 da Lei 
n° 9.478, de 6 de agosto de 1997, no art. 1° (§§ 1° e 2°) da Lei n° 9.847, de 26 de outubro de 1999, - no art. 2 °  
Capítulo I, Anexo I, do Decreto n°2.455, de 14 de janeiro de 1998, na Lei n° 11.909,  de 4 de março de 2009 e no 
Decreto n° 7.382,  de 02 de dezembro de 2010; 

Considerando que a ANP tem como princípio exercer a fiscalização no sentido da educação e orientação 
dos agentes econômicos do setor, bem como da prewnção e repressão de condutas violadoras da legislação 
pertinente, das disposições estabelecidas nos contratos e nas autorizações, conforme estabelece o inciso VI do 
art. 3°, Capítulo I, Anexo I do Decreto n° 2.455, de 14 de janeiro de 1998; 

di 	Considerando que compete à ANP estabelecer os requisitos técnicos, econômicos e jurídicos a serem 
migtendidos pelos agentes autorizados ou concessionários responsácis pela movimentação, por Dutos Terrestres, 

de petróleo, seus derivados e gás natural, visando à proteção ambiental, à segurança das instalações e das 
populações; 

Considerando a necessidade de se estabelecer os requisitos essenciais e os mínimos padrões de 
segurança operacional para os Dutos Terrestres para movimentação de petróleo, seus derivados e gás natural, 
toma público o seguinte ato: 

Art. 1° Fica aprovado o Regulamento Técnico ANP n° 212011 - Regulamento Técnico de Dutos Terrestres  
para Movimentação de Petróleo. Derivados e Gás Natural - RTDT(*),  parte integrante desta Resolução, relativos 
aos oleodutos e gasodutos autorizados ou concedidos a operar pela ANP. 

Parágrafo único. Para os fins desta Resolução e seus anexos ficam estabelecidas as definições a seguir. 

I - Dutos Existentes: Dutos que, na data de publicação desta resolução, já estejam autorizados para 
construção ou operação, bem como estejam aprovados em plano de desenvolvimento de área de concessão, 
ambos pela ANP; 

II - Dutos Novos: Todos aqueles que não se enquadram na definição de Dutos Existentes. 

00 	Art. 2° Fica instituída a gestão de segurança operacional dos Dutos Terrestres para movimentação de 
petróleo, seus derivados e gás natural. 

§ 1° Na gestão de segurança operacional dos Dutos Terrestres são consideradas responsabilidades da 
empresa concessionária ou autorizada pela ANP: 

I - determinar que o operador da Instalação disponha de um sistema de gestão que atenda ao estabelecido 
no Regulamento Técnico ANP n° 212011 - Regulamento Técnico de Dutos Terrestres para Movimentação de 
Petróleo. Derivados e Gás Natural - RTDT,  instituído pela ANP, parte integrante desta Resolução; 

II - submeter à ANP a documentação prevista no art. 3°. 

§ 2° Na gestão de segurança operacional dos Dutos Terrestres são consideradas atribuições da ANP: 

I - efetuar análise da documentação relacionada no RTDT e no art. 3°; 

II - efetuar fiscalização das instalações abrangidas pelo RTDT; 

III - exercer ações de injunção quando constatadas não-conformidades com o RTDT aprovado por esta 
Resolução e demais exigências contidas na legislação pertinente, na forma estabelecida em legislação 
específica sobre os procedimentos de imposição de penalidades. 

Art. 3° Para os Dutos Existentes, a empresa concessionária ou autorizada apresentará à ANP os 
seguintes documentos, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da publicação desta Resolução: 

I - Lista, em forma de tabela, dos Dutos abrangidos pelo RTDT, que contenha as seguintes informações: (i) 
identificação do Duto; (ii) instalação de origem; (iii) localidade de origem; (iv) instalação de destino; (v) localidade 
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de destino; (vi) produto(s); (M) diâmetro em polegadas; (Ãii) extensão, em km ou metros E,Iin'abb "914: 11"nr" 
operações; 

Alessa-n-dr4 ki 
II - Matriz de correlação entre os documentos emitidos pela empresa e aqueles exigidos ficf - '%''r,3êaso 

haja dixergência na nomenclatura adotada; 

III - Avaliação preliminar de risco do Duto ou de trecho do Duto, conforme critérios estabelecidos no 
Capítulo II do RTDT; 

IV - Cronograma para implementação dos requisitos constantes do RTDT. 

Art. 40  A ANP analisará a documentação apresentada pela empresa no prazo de 90 (nownta) dias, 
contados a partir da data de sua entrega. 

Parágrafo único. A ANP poderá solicitar informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no 
caput deste artigo passa a ser contado a partir da data de entrega das informações. 

Art. 50  Ocorrendo atrasos no cronograma apresentado, estes daerão ser comunicados imediatamente à 
ANP, com as devidas justificativas. 

Parágrafo único. A ANP analisará as justificativas apresentadas pela empresa no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data de sua entrega. 

Art. 6° As empresas concessionárias ou autorizadas a construir ou operar os Dutos Terrestres abrangidos 
pelo RTDT dexem adequar os respectivos documentos aos itens cabheis do Regulamento Técnico em anexo. 

Parágrafo único. Os requisitos das normas de referência citadas no RTDT somente serão obrigatórios se 
•gentes na data de publicação da autorização ou concessão. 

Art. 70  Para fins de prazos de adequação a esta resolução e ao RTDT, a Ampliação de Dutos Existentes 
será tratada como Dutos Novos, caso ainda não tenha recebido a autorização para construção da ampliação ou 
sido aprovada nos planos de desenvolvimento de áreas de concessão. 

Art. 8° Os Dutos Existentes dexerão estar adequados ao Regulamento Técnico anexo a presente 
Resolução em até 2 (dois) anos após sua publicação. 

Parágrafo único. Em situações especiais, o prazo poderá ser alterado, mediante fundamentação técnica a 
ser aprovada pela ANP, e não dew exceder 4 (quatro) anos. 

Art. 9° O não cumprimento ao disposto nesta Resolução e no RTDT sujeitará o infrator às penalidades 
preVistas na Lei n° 9.847, de 26 de outubro de 1999 e na Portaria ANP n° 234, de 12 de agosto de 2003, bem 
como nas demais disposições aplicãxseis. 

Art. 10. Os casos omissos serão objeto de análise e deliberação da ANP. 

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD 

4110 	(*) O Regulamento Técnico ANP n° 2/2011 - Regulamento Técnico de Dutos Terrestres para Movimentação 
de Petróleo, Derivados e Gás Natural - RTDT citado no art. 1° e no inc. I do § 1° do art. 2° dessa Resolução 
encontra-se disponhel no sítio da ANP em www.anp.gov.br. 

ANEXO 

Regulamento Técnico de Dutos Terrestres Dara Movimentação de Petróleo. Derivados e Gás Natural - RTDT 

Ej imprimir 
"Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União" 
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AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTNEI 
rk1 

.136' 

RESOLUÇÃO ANP N° 52, DE 29.9.2011 - DOU 30.9.2011 

O DIRETOR-GERAL da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - 
ANP, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista a Resolução de Diretoria n° 897, de 28 de setembro de 
2011, e 

Considerando que a ANP tem como finalidade promover a regulação, a contratação e a fiscalização das 
atividades econômicas integrantes da indústria do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis, nos termos da 
Lei n° 9.478, de 6 de agosto de 1997; 

Considerando que o inciso XXVI do art. 8° da Lei n° 9.478, de 6 de agosto de 1997, determina que cabe à 
ANP autorizar a prática da atividade de comercialização de gás natural, dentro da esfera de competência da 
União; 

Considerando que a Lei n° 11.909, de 4.3.2009, que dispõe sobre as atividades relativas ao transporte de 
gás natural, de que trata o art. /77 da Constituição Federal, bem como sobre as atividades de tratamento, 
processamento, estocagem, liquefação, regaseificação e comercialização de gás natural, introduziu os conceitos 
de autoprodutor, autoimportador e consumidor livre, possibilitando a atuação de novos agentes econômicos na 
indústria do gás natural; 

Considerando que o Decreto n° 7.382,  de 2 de dezembro de 2010, que regulamenta os Capítulos 1 a VI e 
III da Lei n° 11.909, de 4 de março de 2009, determinou, em seu art. 66 que a atividade de comercialização de 

gás natural somente poderá ser realizada por agente registrado na ANP, nos termos de sua regulação, 

Resolve: 

Art. 1° O objeto da presente Resolução é regulamentar: 

I - a autorização da prática da atividade de comercialização de gás natural, dentro da esfera de 
competência da União; 

II - o registro de agente vendedor, previsto no Decreto n° 7.382, de 2 de dezembro de 2010; e 

III - o registro de contratos de compra e venda de gás natural. 

Art. 2° Ficam estabelecidas as seguintes definições para fins desta Resolução: 

I - Agentes da Indústria do Gás Natural: agentes que atuam nas atividades de exploração, 
desenvolvimento, produção, importação, exportação, processamento, tratamento, transporte, carregamento, 
estocagem, acondicionamento, liquefação, regaseificação, distribuição e comercialização de gás natural; 

II - Indústria do Gás Natural: conjunto de atividades econômicas relacionadas com exploração, 
desenvolvimento, produção, importação, exportação, processamento, tratamento, transporte, carregamento, 

•tocagem, acondicionamento, liquefação, regaseificação, distribuição e comercialização de gás natural; 

III - Comercialização de Gás Natural: atividade de compra e venda de gás natural, realizada por meio da 
celebração de contratos negociados entre as partes e registrados na ANP, ressalvado o disposto no § 2° do art. 
25 da Constituição Federal; 

IV - Gás Natural ou Gás: todo hidrocarboneto que permaneça em estado gasoso nas condições 
atmosféricas normais, extraído diretamente a partir de reservatórios petrolíferos ou gaselferos, cuja composição 
poderá conter gases úmidos, secos e residuais; 

V - Agente Vendedor: agente da indústria de gás natural que detém a propriedade de volume de gás 
natural, registrado e autorizado pela ANP para exercer a atividade de comercialização de gás natural, ressalvada 
a atividade de distribuição de gás natural, nos termos do § 2° do art. 25 da Constituição Federal; 

VI - Transportador: empresa autorizada ou concessionária da atividade de transporte de gás natural por 
meio de duto; 

VII - Consumo Próprio: volume de gás natural consumido exclusivamente nos processos de produção, 
coleta, transferência, estocagem e processamento do gás natural. 

Parágrafo único. As definições estabelecidas nesse artigo se referem de forma indiscriminada ao gás 
natural de origem nacional e ao gás natural importado. 

Alessand 
RF. 

Da Autorização da Atividade de Comercialização de Gás Natural 

Art. 30  Ressalvado o disposto no § 2° do art. 25 da Constituição Federal, a comercialização de gás natural 
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será autorizada pela ANP e dar-se-á mediante celebração de contratos registrados na ANikoc• N 1113~2: 
Art. 40  Poderão solicitar a autorização para atividade de comercialização socie 	g§sgvs dç 

constituídos sob as leis brasileiras, com sede e administração no País. 	 RF. 11 36 

Parágrafo único. O transportador não poderá comprar ou vender gás natural, com exceção dos volumes 
necessários ao consumo próprio das instalações de transporte e para formação e manutenção de seu estoque 
operacional, sendo edado o exercício da atividade de comercialização de gás natural. 

Art. 50  O pedido de autorização para atividade de comercialização deverá ser encaminhado à ANP, 
assinado por responsável legal ou procurador, acompanhado da seguinte documentação: 

I - cópia autenticada do documento de identificação do signatário e, em se tratando ;do procurador, 
também de cópia autenticada de instrumento de procuração; 

11 - No caso de sociedades empresariais, cópia autenticada do contrato ou estatuto social em vigor, 
devidamente arquivado no registro competente, acompanhado, em caso de sociedades anônimas, da ata de 
eleição de seus administradores ou diretores; 

III - No caso de consórcios, cópia autenticada do instrumento de sua constituição, devidamente arquivado 
no Registro competente, na forma estabelecido no art. 279 da Lei n° 6.404, de 1976; 

IV - comprovação de inscrição no Cadastro de Contribuintes Federal, Estadual e Municipal; 

V - comprovação de habilitação parcial perante o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
(SICAF) ou a apresentação das correspondentes certidões negativas de débito ou certidões positivas com efeito 

AO negativas (certidão negativa da Receita Federal; Estadual e Municipal, se houver; INSS e FGTS) referente aos 
Wstabelecimentos da matriz e das filiais relacionadas com a atividade de comercialização de gás natural. 

§ 1° Caberá à ANP solicitar de oficio às sociedades ou aos consórcios concessionários de exploração e 
produção que tenham descoberta declarada comercial e plano de desernolvimento da produção aprovados pela 
ANP, assim como aos signatários de contrato de concessão de blocos contendo áreas inativas com 
acumulações marginais com descoberta declarada comercial e plano de reabilitação da jazida aprovado pela 
ANP o envio da documentação constante dos incisos 1, 11, 111, IV e V do caput do presente artigo que não tenha 
sido remetida previamente à ANP e, após verificação do cumprimento integral deste artigo, outorgará a esses 
agentes a autorização para atividade de comercialização e efetuará o correspondente registro de agente 
vendedor. 

§ 2° A sociedade ou consórcio deverá manter atualizadas as informações referentes aos incisos I, II, III e 
IV do presente artigo, e enviá-las à ANP, no prazo de até 15 (quinze) dias, contados da data da modificação. 

Art. 6° O registro de agente vendedor será efetuado pela ANP por ocasião da outorga da autorização para 
atividade de comercialização. 

Parágrafo único. Os agentes cujas autorizações para atividade de comercialização sejam deferidas 
receberão um número de registro, o qual ficará disponível juntamente com as respectivas informações cadastrais 
do agente vendedor no sítio na Internet da ANP. 

0111 	Art. 7° Será indeferido o requerimento de autorização para atividade de comercialização do agente: 

I - em cujo quadro societário tomem parte sócios ou acionistas que tenham participação nas deliberações 
sociais que nos últimos 5 (cinco) anos anteriores ao requerimento estejam em débito exigível decorrente do 
exercício de atividades regulamentadas pela ANP, de acordo com a Lei n° 9.847, de 26 de outubro de 1999; 

II - em cujo quadro de administradores participe pessoa física ou jurídica que nos últimos 5 (cinco) anos 
anteriores ao requerimento esteja em débito exigível decorrente do exercício de atividades regulamentadas pela 
ANP, de acordo com a Lei n° 9.847,  de 26 de outubro de 1999; e 

III - que teve autorização para o exercício de atividade regulamentada pela ANP revogada em decorrência 
de penalidade aplicada em processo administrativo com decisão definitiva, nos moldes do art. 10 da Lei n° 9.847, 
de 26 de outubro de 1999. 

Parágrafo único. O indeferimento do pleito será fundamentado com justificativa formal ao signatário ou 
procurador da solicitação da autorização. 

Art. 8° A autorização para realização da atividade de comercialização poderá ser revogada e o registro de 
agente Nmndedor poderá ser cancelado nas seguintes situações: 

I - Falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial da sociedade; 

11 - Dissolução da sociedade ou do consórcio, judicial ou extrajudicialmente; 

III - Descumprimento de quaisquer normas da legislação aplicável ou desta Resolução; 

IV - Finda, em caráter permanente, a atividade de comercialização de gás natural; e 
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V - Requerimento do agente vendedor registrado. 	
Proc. N 	oitÉ 

Parágrafo único. A re\ogação da autorização e o cancelamento do registro não acarr~94 
em nenhuma hipótese, qualquer responsabilidade quanto a encargos, ônus, obrigações ou compromissos 
assumidos pelo agente vendedor registrado em relação a terceiros, inclusive aquelas relativas aos seus 
empregados. 

Dos Procedimentos e Prazos 

Art. 90  A ANP analisará o requerimento de autorização para atividade de comercialização no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data da apresentação da documentação integral. 

§ 1° A ANP poderá solicitar ao interessado a complementação da documentação, bem como outros dados 
e informações relacionados. 

§ 2° O não atendimento às exigências no prazo de 90 (noventa) dias acarretará o indeferimento do pleito e 
o arquivamento do processo, de acordo com o art. 40 da Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

Das Obrigações 
Art. 10. Os agentes vendedores autorizados deverão celebrar contratos de compra e venda de gás natural, 

registrados na ANP, explicitando: 

I - Modalidade de prestação do serviço; 
110 	II - Termos e condições gerais de prestação do serviço; 

III - Volumes; 

IV - Preço: 

a) Parcela do preço referente à molécula; 

b) Parcela do preço referente ao transporte, caso aplicável; 

V - Critérios de reajuste das parcelas de preço; 

VI - Ponto de transferência de propriedade; 

VII - Cláusula de solução de controvérsias, podendo, inclusive, prever a convenção de arbitragem; 

VIII - Prazo de \Agência. 

Parágrafo único. As eventuais alterações, positivas ou negativas, no custo de transporte, ocorridas após a 
publicação desta Resolução, deverão ser refletidas nos contratos registrados através de aditivo, por meio da 
alteração da parcela do preço referente ao transporte de que trata a alínea (b) do inciso IV deste artigo. 

Art. 11. Os agentes vendedores enviarão seus contratos de compra e venda de gás natural Para registro na 
ANP, em até 30 (trinta) dias após a sua assinatura, bem como, em igual prazo, quaisquer alterações contratuais. 

• 	§ 1. Os contratos e suas alterações de que trata o caput devem ser acompanhados dos seguintes 
documentos e informações: 

I - informação da origem ou a caracterização das reservas que suportarão o fomecimento dos rolumes de 
gás natural contratados; e 

II - cópia autenticada dos contratos de compra e venda de gás natural celebrados com o fornecedor no 
país de origem, em caso de comercialização de gás importado, ou dos documentos denominados Master Sale 
and Purchase Agreement - MSA, em caso de importação de gás natural liquefeito - GNL no mercado de curto 
prazo, denominado spot. 

§ 2° Deve o agente autorizado pelo MME a importar gás natural enviar os contratos referidos no inciso II 
deste artigo ou comprovar que os mesmos foram enviados à ANP nos termos da regulamentação vigente. 

§ 3° O agente vendedor deve informar à ANP os contratos que forem rescindidos ou não entrarem em vigor 
em decorrência de condições suspensivas não cumpridas. 

§ 4° Os contratos adequados às exigências desta Resolução receberão um número de registro, o qual 
ficará disponhel juntamente com as informações sobre as partes, local e data da assinatura, e prazo de vigência 
no sítio na Intemet da ANP. 

§ 5° A caracterização das reservas não é aplicável a contratos com duração total inferior a 1 (um) ano. 

Art. 12. O agente vendedor autorizado deverá comunicar mensalmente à ANP, até o 15° (décimo quinto) 
dia do mês subseqüente, utilizando o formulário anexo a esta Resolução, os volumes de gás natural 
comercializados. 
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Parágrafo único. A ANP não divulgará quaisquer informações de caráter coMffal 
contratos firmados entre as partes, salvo informações agregadas que não identifiquem 
determinação legal ou judicial. 

 

WIPM14; 

F4F. 11 :40 

 

   

Art. 13. O agente vendedor que atuar em outras atiÀdades econômicas, além da comercialização de gás 
natural, deve manter registros contábeis da atividade de comercialização de gás natural separados das demais 
atiÀdades. 

Das Disposições Finais e Transitórias 
Art. 14. As obrigações previstas nos arts. 10, 11, 12 e 13 serão aplicáveis a partir da data de publicação 

desta Resolução. 

Parágrafo único. Eventuais repactuações de volumes, preço e prazo de Àgência de contratos celebrados 
anteriormente à data de publicação desta Resolução, que impliquem novo aditivo contratual, daerão ser 
registradas na ANP e obedecer ao disposto no art. 10 desta Resolução. 

Art. 15. As sociedades ou consórcios que tenham iniciado a comercialização de gás natural anteriormente 
à data de publicação desta Resolução, e que tenham interesse na continuidade do exercício de suas atividades, 
terão o prazo de até 180 (cento e oitenta) dias para requerer a respectiva autorização nos termos desta 
Resolução e remeter os contratos de compra e venda de gás natural vigentes que não tenham sido 
encaminhados para a ANP para o devido registro. 

Parágrafo único. A ANP efetuará o registro dos contratos de compra e N ■enda de gás natural celebrados 
literiormente à data de publicação desta Resolução e enÀados à ANP por força do art. 10 da Portaria ANP n° 1 

de 6 de janeiro de 2003. 

Art. 16. O não atendimento ao disposto nesta Resolução sujeita o infrator às sanções administrativas 
previstas na Lei n° 9.847, de 26 de outubro de 1999 e no Decreto n° 2.953, de 28 de janeiro de 1999, sem 
prejuízo das penalidades de natureza civil e penal. 

Art. 17. Os casos não contemplados nesta Resolução serão objeto de análise e deliberação pela ANP. 

Art. 18. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA 

ANEXO I 

FORMULÁRIO PARA ENVIO DE INFORMAÇÕES SOBRE OS VOLUMES DE GÁS 
NATURAL COMERCIALIZADOS • 

Registro 
de 

Agente 
Vendedor 

n°  

Razão 
Social: 

J.  

Informações da Venda do Gás Natural 

Origem do 
Gás 
Natural 

Modal 
Utilizado para 
o 
Fornecimento 
do Gás 
Natural(1) 

Identificação 
do Modal(2) 

No Caso de 
Modal 
Dutmiário 

Volume Médio 
Comercializado 
no Mês (mil 
m3/dia) (3) 

Preço de 
Venda 
(R$/MMBtu) 

Poder 
Calorífico 
Superior 
(kJ/m3  
ou 
kcal/m3) 

Ponto de 
Transferência 
da 
Propriedade 

nxt anp.govár/rW/gateway.d11/leg/resolucoes anp/2011/setembro/ranp 52- 2011.xml 
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rixt.anp.gov.brinxt/g  atev.ey.di Meg /resolucoes anp/2011/setembro/ranp 52- 2011"1 Folha 
Proc. N 

22/08/13 

F . 

(1) Quando o fornecimento do gás natural utilizar modais distintos (Exemplo: gasoduto e caminhão feixe 
de GNC), informar tais olumes separadamente. 

(2) Denominação e classificação do gasoduto, identificação do caminhão de gás natural comprimido 
(GNC)/gás natural liquefeito (GNL), navio GNC/GNL, etc. 

(3) Para o caso de fornecimento de GNL, informar o olume equivalente regaseificado. 

ã hrpritnir 
"Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União" 

• 

nxtanp.govár/nxt/gatemey.d11/leg/resolucoes anp/2011/seternbro/ranp 52 - 2011.xrni 	 5/5 
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Page 1 of 1 

Folha  _ ,  
Proc. NOU• 

-abakt 
RE, 11.136 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 7092 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 7.092 16/12/1967 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre instalação de reservatórios e aparelhos abastecedores de combustíveis líquidos, 
e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 134/1967 
Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima 

[ Back 
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Aiessa 7(0 Labakt 
RF. 11.136 
, 	 , 

Dispõe sabre instalação de reserva. 
tórios e aparelhos ahastecedores de 
combustíveis líquidos, e dá outras 
providências. 

José Vicente de Faria Lima, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de dezembro de 
1967, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0  — Os reservatórios e aparelhos abastecedores de combustíveis 
líquidos, destinados à revenda do produto, sbmente poderão ser instala-
dos em locais que atendam às exigências contidas no Capítulo 5.12 do 
Código de Obras, aprovado pela Lei n.o 4.615, de 13 de janeiro de 1955, 
bem como às demais disposições em vigor. 

Art. 2.0  — Os reservatórios instalados nos postos de serviço e abaste-
cimento deverão ser do 3. 0  tipo, cujas características são as estabelecidas 
no Capítulo 5.13.3 do Código de Obras, aprovado pela citada Lei n.° 4.615/55. 

Art. 3.0  — A instalação dos reservatórios e aparelhos abastecedores 
deverá ser requerida mediante a apresentação: 

a) da planta aprovada e respectivo alvará da construção ou reforma 
executada no local; 

b) de plantas e memoriais descritivos das instalações destinadas aos 
mesmos; e 

c) pagamento dos emolumentos devidos. 
Art. 4•0  — Deferido o requerimento de que trata o artigo anterior, 

o interessado terá o prazo de 6 (seis) meses para a conclusão das insta-
lações, exceto a cobertura dos reservatórios. 

§ 1.0  — A instalação dos reservatórios será fiscalizada durante a cons 

I trução e, antes de cobertos, os mesmos serão vistoriados pelo órgão mu-
nicipal competente. 

§ 2.° — A vistoria far-se-á dentro de 15 (quinze) dias, a contar da 
data em que o interessado comunicar haver concluído as instalações, res-
peitado o têrrno fixado neste artigo. 

§ 3.0  — Se a vistoria não se realizar dentro do período a que se refere 
o parágrafo anterior, os serviços de instalação poderão prosseguir, obe-
decida a planta aprovada e as prescrições legais, ficando o interessado 
obrigado a demolir o que tiver sido feito em desacôrdo ou a proceder 
à regularização, quando fôr o caso. 

Art. 5•0  — Os aparelhos abastecedores de combustíveis líquidos, não 
utilizados para a revenda do produto, mas destinados ao consumo exclu-
sivo de seus proprietários ou usuários do imóvel onde estiverem insta-
lados, deverão atender aos seguintes requisitos: 

a) serem instalados a unia distância mínima de 8,00 (oito) metros 
do alinhamento da via pública; 

b) obedeceram, no que fôr aplicável, ao disposto nesta lei. 
Art. 6.0  — Os emolumentos devidos pela instalação de reservatórios 

— sujeitos a correção monetária, de acôrdo com os índices aprovados 
pelo órgão federal competente — são os seguintes: 

I — para cada reservatório com capacidade até 15.000 litros: 
a) aprovação do projeto 	  Ner$ 2,50 
b) alvará, cada 	  NCr$ 7,00 
c) vistoria, cada 	  NCr$ 7,00 

II — para cada reservatório com capacidade superior a 15.000 litros: 
a) aprovação do projeto  	NCr$ 0,02 (cada 10 litros) 
b) alvará, cada 	  NCr$ 7,00 
c) vistoria, cada 	  Ner$ 7,00 

Art. 7.° — Fica proibida a instalação, em logradouro público, de reser-
vatórios e aparelhos abastecedores de combustíveis líquidos, destinados ou 
não à revenda do produto. 

Art. 8.0  — Os reservatórios e aparelhos a que se refere o artigo ante-
rior, já instalados, não poderão ser objeto de qualquer ampliação e deverão 
ser retirados dentro do prazo de 2 (dois) anos, contados da data da 
publicação desta lei. 

§ 1.0  — O descumprimento do disposto neste artigo, sujeitará o infrator 
à multa de valor correspondente a 1 (um) salário mínimo vigente no 
Município à época da infração, sem prejuízo da apreensão e remoção dos 
equipamentos para o Depósito Municipr.1 ou outro lugar adequado, de 
onde só poderão ser retirados por seus proprietários, mediante pagamento 
da multa devida e ressarcimento das despesas com a apreensão, remoção 
e custódia. 

§ 2.0  — Os equipamentos apreendidos e não retirados dentro de 60 
(sessenta) dias, contados da data da apreensão, serão havidos como aban-
donados e terão destino de acôrdo com a legislação vigente. 

§ 3•0  — Por motivo de interêsse público, a retirada dos reservatórios 
e aparelhos a que se refere o "caput" dêste artigo poderá ser determinada 
antes do término do prazo nêle também fixado, a juízo da Prefeitura. 

Art. 9•0  — Após a retirada do aparelho abastecedor, a quantia corres-
pondente à caução exigida para sua instalação será posta à disposição dos 
Interessados. 
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Art. 10 — Verificada qualquer irregularidade que implique em infração 
de algum dispositivo da presente lei, os responsáveis serão intimados a 
proceder à devida regularização, sob pena de multa fixada em valor 
correspondente a 1/2 (meio) salário mínimo vigente no Município à época 
da aplicação da coima, imposta em dôbro na reincidência, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis. 

Art. 11 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas, em todos os seus têrmos, as Leis ns. 2.369, de 1. 0  de março de 
1921; 2.545, de 10 de outubro de 1922; 2.903, de 20 de agôsto de 1925; 
os atos ns. 59, de 16 de janeiro de 1931; 117, de 13 de março de 1931; 196, 
de 27 de junho de 1931; o artigo 577 da Consolidação do Código de Obras, 
aprovada pelo Ato n.0  663, de 10 de agôsto de 1934, e demais disposições 
em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 16 de dezembro de 1967, 414. 0  
da fundação de São Paulo. — O Prefeito, J. V. de Faria Lima.— O Secretário 
de Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo Ribeiro de Andrade Filho. 
O Secretário das Finanças, Francisco de Paula Quintanilha Ribeiro. 
— O Secretário de Obras, José Meiches. 

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, 
da Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 16 de dezembro de 1967. — 
O Diretor, Adriano Theodosio Serra. 
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baki 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11650 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.650 20/09/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade dos postos de gasolina colocar em lugar visivel o horario de 

atendimento. 

Projeto: Projeto de Lei No 240/1994 (ver documento) 
Autor(es): Jose Indio Ferreira do Nascimento 

[ Back 
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Folha 
Proc. N 

Alessand 
RF. 	36 

LEI N2  11.650 , DE 20 DE SETEMBRO DE 1994 , 
(Projeto, de Lei 112  240/94, do Vereador Jose: Índio Ferreira do 
Nascimento) , • 

"Dispó"e sobre a , obrigatoriedade dos postos 
de gasolina colocar em lugar visível o ho . 	. 
rario de atendimento. 

	

f 	• PAULO MALUF, ~Prefeito,do Municipio de São Paulo,. usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos.do disRosto no inciso 1 do arti 
go 84 da Resolução n 2  02/91, a Camara Municipal de Saó-
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:- . 	• 

• '. 	. 	. 	: • . . 	:Art. 1 2- .Fica obrigatório, a tódo posto - 
desasolina colocar•em-lugar - visivel ao publico 'o horario 
:de:atendiMento:-: 	: 	 . . 	 . 

- Nenhum posto de gasolina pode se 
negar a-atender ao publico dentro da horario determinado, 
.em lugar)visíveli para:o'atendimento. . • . 

-• Art:3 2. --O. postóde•gasolina que não - res 
pitar o horario•deterininado,_pára clseu ..ilm-Oonamento, si 
ra multado.eM- 20•UFM/SP, : . . , 

.  , 	•Paragrafwunica - Em caso de.reincidencia ,  
o posto sere multado-em.:50 , .UFM/SP... 	 . 

•
• . . Art.. 4-2 ..-:As . despesás.com a .execução • eã 

ta iei'cOrrerão por„conta:das dotaçOes orçamentarias dg 
prias, suplementada se necesSario. -, . 

. Art. 	Esta lei entrara em vigor na da 

	

_. 	 - 
ta de sua pUbliCação,revogadae aS:•disposiçoes em Colltrkril" . 	, 

., 

PREFEITURA DO: MUNICÍPIO .  DE SÃO' PAULO, aos 20 de setenbro 
de 1994,4412 Úa . fundâção de São Paulo. 
PAULO: MALUF, PREFEITO- 	.* 
JOSÉ;ALTINO MACHADO ., SecretáriOdos Negócios Jurídicos 

,CELSOAORERTO PITTA'DO.NASCIMENTO -, Secretario: das . 

FRANCISCO NIETO MARTIN,.Seérétário . dasAdministraçoes . Régionait 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, .em 20 d( 

setembro • de 1994.' 
EDEVALDO ALVES DA'SILVA,'Secrétário do_Governo Municipal 
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Proc. N 

Page 1 of 1 

Labaki 
1.136 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12500 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 12.500 13/10/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Proibe a instalaçao de bombas de auto-serviço ("self-service") em todos os postos de 

abastecimento de combustivel, no ambito do Municipio de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 743/1997 (ver documento) 
Autor(es): Brasil Vita 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 28/8/2013 
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LEI N. 12.500 - DE 13 DE OUTUBRO DE 1997 

Proíbe a instalação de bombas de auto-serviço ("self-service") em todos os postos de 
abastecimento de combustível, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

(Projeto de Lei n. 743/97, do Vereador Brasil Vita) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Ficam proibidas a instalação e a operação de bombas de auto-serviço ("self-
service") em todos os postos de abastecimento de combustível localizados no Município 
de São Paulo. 
Parágrafo único. Entende-se como bombas de auto-serviço aquelas que dispensam o 
trabalho de frentistas e são operadas pelo próprio consumidor. 
Art. 20  O descumprimento desta Lei acarretará as seguintes multas: 

• 	I - 1000 (Mil) UFIRs na primeira ocorrência; 
II - 2000 (duas mil) UFIRs na reincidência; 
III - 3000 (três mil) UFIRs e lacração do posto de abastecimento até seu 
enquadramento no disposto na presente Lei, no caso de uma terceira ocorrência. 
Art. 3 0  Os postos de abastecimento de combustível terão 30 (trinta) dias, contados da 
publicação desta Lei, para adaptação ao que ela dispõe. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará sobre a fiscalização do cumprimento desta 
Lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Folha 
Proc. N 

Alessa 

Page of 1 

G 
ifir 

bakl 
Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12506 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 12.506 04/11/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Determina que os postos revendedores de combustiveis identifiquem, de forma clara, atraves 

de placas ou avisos luminosos o tipo de combustivel constante em cada bomba de 
abastecimento. 

Projeto: Projeto de Lei No 215/1997 (ver documento) 
Autor(es): Hanna Gharib 

[ Back 
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• I 
Alessan ;71"; ak 

RF. 	136 

LEI N. 12.506 - DE 4 DE NOVEMBRO DE 1997 

Determina que os postos revendedores de combustíveis identifiquem, de forma clara, 
através de placas ou avisos luminosos o tipo de combustível constante em cada bomba 
de abastecimento. 

(Projeto de Lei n. 215/97, do Vereador Hanna Gharib) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 	 1 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso II do artigo 84 da Resolução n. 
a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Os postos revendedores de combustíveis para veículos deverão identificar, de 
forma precisa e bem visível, em placas instaladas junto a cada uma de suas bombas 
de abastecimento, o tipo, espécie ou qualidade do combustível existente em cada um 
dos respectivos tanques. 
Parágrafo único. As placas referidas neste artigo deverão ser colocadas de modo que (s) 	os consumidores possam identificar com facilidade e rapidez o combustível por ele 
desejado. 
Art. 20  Os postos revendedores de combustível terão prazo de 10 (dez) dias para 
cumprir o disposto nesta Lei, findo o qual passarão a sujeitar-se à multa diária no valor 
de 500 (quinhentas) UFIRs. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de verbas 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo Plage 1 of 1 
IF 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13440 

Total de referências : 1. 

LEI No 13.440 14/10/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Proibe o uso de telefonia celular nos postos de gasolina, e da outras providencias 
Projeto de Lei No 138/2001 (ver documento) 
Wadih Mutran 
Decreto no 43.144/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

[ Back 
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RF. 	136 

LEI No 13.440, DE 14 DE OUTUBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 138/01, do Vereador Wadih Mutran - PPB) 

Proíbe o uso de aparelhos de telefonia celular nos postos de gasolina, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica proibido, no âmbito do Município de São Paulo, o uso de aparelhos de telefonia 
celular nos postos de gasolina. 
Art. 20  - Deverão ser afixadas, junto às bombas de gasolina e demais locais de circulação 
dos estabelecimentos de que trata esta lei, placas informativas contendo os seguintes 
dizeres: 
"É proibido o uso de aparelhos de telefonia celular nas dependências do posto de gasolina." 
Art. 3 0  - O descumprimento ao disposto na presente lei acarretará multa no valor de R$ 
400,00 (quatrocentos reais) ao usuário do aparelho e ao proprietário do estabelecimento, 
dobrados no caso de reincidência. 
Parágrafo único - O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no 
caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 40  - O Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 5 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de outubro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 

• 	Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de outubro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13944 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.944 30/12/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta o uso misto de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem 
de veículos com atividades comerciais, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 673/2001 (ver documento) 
Autor(es): Humberto Martins 

Revogação: Revoga o art. 27 da Lei no 8.328/1975.; (ver documento) 
Revoga o § 1 0  do art. 25 da Lei no 7.805/1972, introduzido pela Lei no 9.483/1982. (ver 
documento) 
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LEI No 13.944, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 673/01, do Vereador Humberto Martins - PMDB) 

Regulamenta o uso misto de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou 
lavagem de veículos com atividades comerciais e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
dezembro de 2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° São admitidos usos mistos com postos de serviços de abastecimento, 
lubrificação e/ou lavagem de veículos em lotes e edificações localizadas em qualquer 
zona de uso desde que se trate de usos permitidos na zona, e sejam atendidas, em 
cada caso, as disposições desta lei e as características e exigências estabelecidas em 
legislação pertinente. 
Art. 2° O uso misto de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem 
de veículos de que trata o art. 1 0  desta lei, somente será permitido com as seguintes 
atividades: 
I - loja de conveniências; 
II - casa lotérica; 
III - farmácia; 
IV - drogaria; 
V - floricultura; 
VI - jornais; 
VII - revistas; 
VIII - livraria; 
IX - papelaria; 
X - casas de café; 
XI - lanchonete; 
XII - supermercados; 
XIII - hipermercados; 
XIV - locadora de fitas de vídeo e 
XV - DVD. 
Art. 3° Para a aprovação de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou 
lavagem dê veículos com os usos previstos nesta lei deverão ser atendidas as 
seguintes disposições: 	 1 
I - o posto de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem de veículos deverá 

410 	
estar instalado em edificação isolada daquela que abrigar qualquer dos usos previstos 
no art. 2° desta lei; 
II - as bombas de abastecimento deverão estar distantes no mínimo 20 (vinte) metros 
das demais edificações que abrigarem os usos listados noart. 2° desta lei; 
III - atender às demais exigências estabelecidas pela legislação pertinente para postos 
de abastecimento de veículos. 
Art. 4° Fica revogado o art. 27 da Lei n 0  8.328, de 02 de dezembro de 1975. 
Art. 5° Fica revogado o § 1° do art. 25 da Lei n 0  7.805, de 1° de junho de 1972, 
introduzido pela Lei n 0  9.483, de 22 de junho de 1982. 
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
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Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14009 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.009 23/06/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a cassação do auto de licença de funcionamento e alvará de funcionamento de 

postos de gasolina. 
Projeto: Projeto de Lei No 90/2005 (ver documento) 

Autor(es): Gilson Barreto 
Regulamentação: Decreto no 46.988/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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36 

LEI No 14.009, DE 23 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 090/2005, do Vereador Gilson Barreto - PSDB) 

Dispõe sobre a cassaçáo do auto de licença de funcionamento e alvará de 
funcionamento de postos de gasolina. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Serão cassados o auto de licença de funcionamento e/ou alvará de 
funcionamento de que tratam a Lei n 0  10.205, de 4 de dezembro de 1986, e Ato n° 
1.154, de 6 de julho de 1936 e decretos regulamentadores, do estabelecimento que 
adquirir, distribuir, transportar, estocar ou revender derivados de petróleo, gás natural 
e suas frações recuperáveis, álcool etílico hidratado carburante e demais combustíveis 
líquidos carburantes, em desconformidade com as especificações estabelecidas pelo 
órgão regulador competente. 
Art. 2° A desconformidade referida no art. 1° será apurada na forma estabelecida pelo 
Poder Executivo e comprovada por meio de laudo elaborado pela Agência Nacional de 

110 	Petróleo ou por entidade por ela credenciada ou com ela conveniada. 
Art. 3° (VETADO) 
Art. 40  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de junho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0121/2005 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Determina a cassação da Licença ou do Alvará de Funcionamento do estabelecimento 
que adquirir, distribuir, transportar, estocar ou revender derivados de petróleo, gás 
natural e suas frações recuperáveis, álcool etílico hidratado carburante e demais 
combustíveis líquidos carburantes, em desconformidade com as especificações 
estabelecidas pelo órgão regulador competente. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - O estabelecimento que adquirir, distribuir, transportar, estocar ou revender 
derivados de petróleo, gás natural e suas frações recuperáveis, álcool etílico hidratado 
carburante e demais combustíveislíquidos carburantes, em desconformidade com as 
especificações estabelecidas pelo órgão regulador competente terá sua licença ou 
alvará de funcionamento cassados. 
Art. 20  - A Prefeitura do Município de São Paulo deverá implantar serviço de 
atendimento telefônico e eletrônico de denúncias de suspeitas de adulteração de 
combustíveis em nível municipal integrado com a Agência Nacional do Petróleo. 
Art. 3 0  - São requisitos para a cassação: 
1_ a adoção do procedimento administrativo para que fique plenamente caracterizada 
a ocorrência da infração; 
II - a comprovação da adulteração através de laudo técnico, a ser expedido pela 
Agência Nacional do Petróleo ou por entidade por ela credenciada ou conveniada. 
Art. 30  - Esta Lei entrará em vigor da data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 
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Folha n° 	do proc. 
n °_/217,21a_ jo'-:'à 20  12  

Jo5o (7;ndr.,:-3 	hcves 

16- PAR 
16- 01700/201 3  

PARECER I, _ 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0538/13 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Alessandro Guedes, que dispõe 
sobre procedimentos de fiscalização e abastecimento de veículos transformados e 
fabricados para o uso do combustível "gás natural veicular — GNV", no Município de São 
Paulo. 

• 	
De acordo com a propositura, os consumidores e revendedores do gás natural veicular 
(GNV) deverão obedecer aos procedimentos de segurança estabelecidos no projeto. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação. 

O projeto intenta preservar a vida e a saúde dos consumidores. Narra a justificativa ao 
projeto que recentemente houve acidente com vítima fatal com um veículo movido a GNV, o 
que traz à tona a necessidade de estabelecer procedimentos de segurança. 

Com efeito, o Município possui competência legislativa para editar normas que versem 
sobre produção e consumo e proteção da saúde (art. 30, II c/c art. 24, V e XII da 
Constituição Federal; art. 13, II Lei Orgânica do Município), desde que vise suplementar a 
legislação federal e estadual no que couber, respeitando-se os limites do predominante 
interesse local. 

Vale dizer, ademais, que o Município também possui competência para regrar as atividades 
econômicas desenvolvidas em seu território, nos termos do art. 160 da Lei Orgânica, in 
verbis. 

"Art. 160 O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos 
comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre outras, as seguintes 
atribuições: 

(....) 

II — fixar horários e condições de funcionamento; 

III — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se 
tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população; 

IV — estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores;" (destacamos). 

O Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 55, autorizou expressamente os 
Municípios, com base no interesse local que a matéria apresenta, a atuarem no campo de 
defesa do consumidor, assim dispondo: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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p10538-13 

"Art. 55 A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente 
e nas suas respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas 
relativas à produção, industrialização, distribuição e consumo de produtos 
e serviços. 

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e 
controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de 
produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da 
preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do 
bem-estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem 
necessárias" (destacamos). 

1 
Portanto, com vistas à defesa da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem 
estar do consumidor, pode o Município regrar e controlar a atividade econômica exercida em 
seu território. 

O projeto encontra fundamento, ainda, no Poder de polícia do Município, poder inerente à 
Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade, cuja 
definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 

"Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da Administração 
Pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula 
a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da 
produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 

dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade 
pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos". 
(grifo nosso) 

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia o Estado, mediante 
lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a fim de 
compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida 'de 
desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se 
mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, Ora 
preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (in Curso de Direito Administrativo, Ed. 
Malheiros, 5° ed., pág. 353). 

Vale destacar que, em nosso entender, o presente projeto não extrapolou o interesse 
peculiar do Município, pois, segundo o entendimento mais recente do Supremo Tribunal 
Federal, não invadem a competência federal as normas editadas pelo Município que 
protejam mais eficazmente o direito do consumidor, o meio ambiente e a saúde pública, 
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matérias estas inseridas na competência legislativa de todos os entes federativos, conforme 
ilustram os segmentos abaixo: 

"Não há usurpação de competência da União para legislar sobre direito 
comercial e comércio interestadual porque o ato normativo impugnado 
buscou, tão somente, assegurar a proteção ao consumidor. 

Precedente deste Tribunal (ADI 1.980, Rel. Min. Sydney Sanches) no 
sentido de que não invade esfera de competência da União, para legislar 
sobre normas gerais, lei paranaense que assegura ao consumidor o 
direito de obter informações sobre produtos combustíveis." (ADI n° 2.832- 
4/PR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski) 

"Em matéria de proteção à saúde e de defesa do meio ambiente, a 
competência legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e XII, da 
Constituição. 

De outro lado, também, a defesa da saúde, conforme estabelece o art. 
196 da Carta Magna é competência do Estado genericamente 
compreendido. Portanto, não é apenas da União, mas também dos 
Estados-membros, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Por fim, como bem ressaltei, em voto oral, quando do julgamento da ADI 
3.937-MC/SP, Rel. Min. Marco Aurélio, 

'tenho defendido, não apenas em sede acadêmica, mas também em 
algumas decisões que proferi já na Corte Estadual a qual pertenci, como 
também tive oportunidade de manifestar esse entendimento nesta 
Suprema Corte, no sentido de que, em matéria de proteção do meio 
ambiente e em matéria de defesa da saúde pública, nada impede que a 
legislação estadual e a legislação municipal sejam mais restritivas do que 
a le isla ão da União e a lei isla ão do •ró rio Estado em se tratando 
dos municípios"'. (ADPF n° 109 (Relator Ministro Ricardo Lewandowski. 
DJ 22/04/2009, grifamos) 

Observe-se que não se trata de interferência estatal indevida no âmbito da atividade 
econômica, visto que a Constituição Federal no art. 170, V, ao lado da consagração do 
princípio da livre iniciativa (artigos 1°, inciso IV e 170, inciso V), elegeu a defesa do 
consumidor como um dos limites a serem observados I no desenvolvimento de atividades 
econômicas, uma vez que na composição entre esses princípios e regras há de ser 
preservado o interesse da coletividade. 
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Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, AL\ cA\ 13, • 

p10538-13 

Portanto, o projeto tem amparo legal para prosseguir em tramitação. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
p10538-13. 1 

M
at

ér
ia

 P
L 

53
8/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 90



Inamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 - SGP-12 

Para relatar. 
Sala da Comissã 
EcorKiV, Tu 
Em  

Ao \Veador A Vere ora 
fflo- 	 CÂMO (À)" (,1 

Port , Atividade 
tron mia. 

Obs. O prazo 
terMOS do § 3 

dente 
ifestação é de 8 dias, nos 

63 do RI. 

" 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAI 
DEI:L2  0-01 ui_ 
Pág.—Li-1  --.001.--2-- 

	

Confeddo 	  

8 27\  

	

Gabrlex 	"1, nIkVAttà 

Técnico; .- _. Ainis..ratIVes  

F. 11.311 

1/4 

A Comissão de  

Em  f\'-  	° 
João CarkL Dias Chaves 
RF. 11.33 

RECEBIDO 
Comissão de Trânsito, Transporte, 
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~RA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PL 538/2013 

16 - PAR 
16-02514/2013 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 0538/2013. 

O presente projeto de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 
Alessandro Guedes (PT), dispõe sobre procedimentos de fiscalização da 
comercialização e abastecimento de veículos transformados e fabricados 
para o uso do combustível Gás Natural Veicular - GNV, no Município de 
São Paulo. 

De acordo com a propositura, os revendedores varejistas do combustível 
Gás Natural Veicular deverão manter nos seus postos, em local visível, 
placas com tamanho compatível e visível com informações sobre 
procedimentos de segurança para abastecimento, nos seguintes termos: I 
- registro de revendedor varejista de GNV, expedido pela ANP - Agência 
Nacional de Petróleo, nos termos da Portaria 32/2001 da ANP; II - 
advertência para que todos os ocupantes se retirem do veículo no 
momento do abastecimento; III - condições de uso, da nocividade e da 
periculosidade do GNV; IV - nome e a razão social do revendedor varejista 
de GNV; V - o nome do órgão regulador e fiscalizador das atividades de 
distribuição e revenda de combustíveis: Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis - ANP, bem como o sítio da ANP na Internet. 

Os funcionários dos postos revendedores deverão abordar o consumidor 
advertindo-o para: desligar o motor, apagar as luzes, não fumar, desligar 
os aparelhos elétricos e eletrônicos e, solicitar que saiam todos os 
ocupantes do veículo, inclusive o condutor 

Depreende-se da justificativa do autor que a ocorrência de um acidente 
com vítima fatal em um veículo movido à GNV trouxe à Itona a 
necessidade de se reforçarem os mecanismos de prevenção e segurança 
no fornecimento deste tipo de combustível. A retirada dos ocupantes dos 
veículos no momento do fornecimento é uma das medidas de segurança 
preconizadas pelo autor. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa posicionou-
se pela legalidade do projeto. 

17- RELCOM 
17- 02558/2013 
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GUEL 

CLAU 	DE SOUZA 

CORONEL TELHADA 

I L 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PL 538/2013 

Em face do exposto e considerando que a propositura propõe medidas 
preventivas visando maior segurança no comércio de gás natural veicular-
GNV, contribuindo para a preservação da integridade física do cidadão 
paulistano, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, 
Turismo, Lazer e Gastronomia é FAVORÁVEL à aprovação do projeto. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em 	1 \‘ 1 1 / 

SENIV 	(PURA 
. resiVente 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICL.N. 
DE 	1 (1 	/ 	I( 	/  1.3  

Pág.  zi&N.-  Col. 	  
Conferido 

a Comissão de___D--\)-Ç • 

Fábio de Castro Paiva 
RF.11.1 20 ., 

1 

o 

Segue 	juntado 	
, nesta data docurnento(s) e papel de informação rubricado 
	

sob folha(s) 
n° 	

O 	
Em 	/ 141,  / 13 Carmen Cristina Malavazzi 

 TF. 11,197 SGP-12 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 90 

do processo n° 01-538 de 2013, 03/12/2013 

RECEBIDO na 
Comissão de Finanças e Orçamento 
Em 02/12/2013 às 18:00 

Carmen 	tina Malavazzi 
Auxiliar Operacional 
RF 11.197 — SGP.12 

 

Carmen Cri a Malavazzi 
Auxiliar Operacional 
RF. 11.197 — SGP.12 
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prazo p a anifestação é de 8 dias, nos 
termos do § 30  do artigo 63 do RI. 

Ao Vereador / À Vereadora 

t ç  
Para relãtar. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento. 

Em  O 	04 ./ 

effieR■11111~~.0.10ffilaftwaaomuffla...1“42 -  

Pedido de vistas ao Vereador! à Vereadora 

deferido na reunião ordinária de:js' / 7 I / 

Obs: o prazo para devolução é de 2 dias, 
.zermos do § 4°, artigo 63 do R.I. 

nesta dât; 

• e e .),21 	inTormação 

P\\P' 2Pj  
w)t) foSa 

-Sig'\4v 
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ORÇAMENTO SOBRE 1084  123R101  
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

J5ETO DE LEI N° 538/2013 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
o‘ka 2.0  

Nas "1  2 
eiGP• 

P.L. n°538/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Alessandro 
Guedes, visa dispor sobre procedimentos de fiscalização da comercialização e 
abastecimento de veículos transformados e fabricados para o uso do combustível 
Gás Natural Veicular - GNV, no Município de São Paulo. 

O art. 2° determina que os revendedores varejistas do combustível Gás 
Natural Veicular deverão manter nos seus postos, em local visível, placas com 
tamanho compatível e visível com informações sobre procedimentos de segurança 
para abastecimento, nos seguintes termos: 

I - registro de revendedor varejista de GNV, expedido pela ANP - Agência 
Nacional de Petróleo, nos termos da Portaria 32/2001 da ANP; 

II - advertência para que todos os ocupantes se retirem do veículo no 
momento do abastecimento; 

III - condições de uso, da nocividade e da periculosidade do GNV; 
IV - nome e a razão social do revendedor varejista de GNV; 
✓ - o nome do órgão regulador e fiscalizador das atividades de 

distribuição e revenda de combustíveis: Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis - ANP, bem como o sítio da ANP na Internet www.anp.gov.br . 

Serão de responsabilidade dos funcionários dos postos revendedores a 
abordagem do consumidor com a advertência para: 

I - desligar o motor; 
II - apagar as luzes; 
III - não fumar; 
IV - desligar os aparelhos elétricos e eletrônicos e, 
✓ - solicitar que saiam todos os ocupantes do veículo, inclusive o 

condutor. 
A propositura também estabelece multa aos infratores, no valor de 

R$ 5.000,00 (cinco mil reais), duplicada na reincidência. 
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. Contudo, para correção de numeração 
dos artigos e para excluir a menção à Portaria da ANP que já foi revogada, 

bstitutivo: 

AO PROJETO DE LEI N° 538/2013 

Dispõe 	sobre 	procedimentos 	de 
fiscalização da comercialização e 
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P.L. n°538/2013 

rilha ft 
20 \ 

1 ,4 	 s Ch 
j o ã Fc ,7 ,r 1 o 

R 	:3 	
p,12 

 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

abastecimento 	de 	veículos 
transformados e fabricados para o uso 
do combustível Gás Natural Veicular - 
GNV, no Município de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Os consumidores e revendedores do combustível Gás Natural 
Veicular - GNV deverão obedecer aos procedimentos de segurança estabelecidos na 
presente lei. 

Art. 2° Os revendedores varejistas do combustível Gás Natural Veicular 
deverão manter nos seus postos, em local visível, placas com tamanho compatível e 
visível com informações sobre procedimentos de segurança para abastecimento, nos 
seguintes termos: 

I - autorização para o exercício da atividade de revenda varejista de 
combustíveis automotivos, publicada no Diário Oficial da União (DOU) pela 
Agência Nacional de Petróleo — ANP; 

II - advertência para que todos os ocupantes se retirem do veículo no 
momento do abastecimento; 

III - condições de uso, da nocividade e da periculosidade do GNV; 
IV - nome e a razão social do revendedor varejista de GNV; 
V - o nome do órgão regulador e fiscalizador das atividades de 

distribuição e revenda de combustíveis: Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis - ANP, bem como o sítio da ANP na Internet www.anp.gov.br . 

Art. 3° É responsabilidade dos postos revendedores informar 
individualmente cada consumidor sobre a necessidade de: 

I - desligar o motor; 
II - apagar as luzes; 
III - não fumar; 
IV - desligar os aparelhos elétricos e eletrônicos; e 
V - que saiam todos os ocupantes do veículo, inclusive o condutor. 

Art. 4° O descumprimento ao disposto nesta lei ensejará multa no valor de 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), duplicada na reincidência. 

Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice 
criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
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,N0 certos Dl  
.336 

Ver. Abou Anni 	 Ve adeu \ Ver. osé 	ice Neto 
Presid nte 

P.L. n° 538/2013 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) 
dias contados a partir de sua publicação. 

Art. 6° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em NLN\ t.Q1 

Ver. Aur6 r1omura 
	

Ver. Jair Tatto 	 Ver. Milton Leite 

Ver. Ota Ver. Paulo Fiorilo 	 Ver. licaro Nunes 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SQP:4 
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

á? ICC  
4ESSÃO: 271-SE 
OATA: 14/10/2015 
ÉL: 67 DE 106 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. 

permaneçam  

votação, manifestem-se aao a. (Pausa' 

0 
	

38/1 
	

e eaclor avoraveis 

110 

ncla. r. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO (PSD) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, despeço-me de 

V.Exa., que permitiu diversos apartes. Então, concluí minha tarefa hoje e, como o Vereador 

Calvo recomendou, arrumarei outros afazeres pela Casa, arrumarei outra coisa para fazer, 

porque, aqui, perdeu a graça. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Muito obrigado pela colaboração de 

V.Exa. no dia de hoje, nobre Vereador José Police Neto. 

Eu nada mais fiz do que seguir o Regimento. Não fiz nada além disso. Então, 

V.Exa. não precisa me agradecer por nada. Eu é que agradeço a sua colaboração sempre. 

Passemos ao próximo item. 

- "PL 505/2013, do Vereador ALFREDINHO (PT). Institui o Programa Municipal São 

Paulo Afroempreendedor, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: i a  Aprovação 
1 

mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 505/13. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão; volta em segunda. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Eduardo Tuma. 
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alo 	Pereira 
Vereador PSDB 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

RDS 

426/2016 

REQUERIMENTO 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei 538/2013 que 

dispõe sobre procedimentos de fiscalização da comercialização e abastecimento de 

veículos transformados e fabricados para o uso do combustível Gás Natural Veicular — 

GNV, no Município de São Paulo, de autoria do vereador Alessandro Guedes. 

Sala das Sessões, 

São Paulo, 18 de Março de 2016. 

.92 

•••=n1;,,, 
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Folha n° 	do proc sso 
no 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 SESSÃO:  012-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 Marc 	tI 	DATA: 19/04/2017 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 RF 	 FL: 9 DE 62 

— "PL 538/2013, do Vereador ALESSANDRO GUE ES (PT) E SALOMÃO 

PEREIRA (PSDB). Dispõe sobre procedimentos de fiscalização da comercialização e 

abastecimento de veículos transformados e fabricados para o uso do combustível Gás Natural 

Veicular - GNV, no Município de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: 2a  DO SUBSTITUTIVO 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, Aprovação mediante voto favorável da 

maioria simples". 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 538/13, na forma do Substitutivo da 

Comissão de Finanças e Orçamento. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; 

os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

(Pausa) Aprovado. Vai à sanção. 

M
at

ér
ia

 P
L 

53
8/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 104



ra 'Orle 

ira forrau:; i :',-, 
5, 

ê l fleu?!. t!eai Linhares 
•F- - 

 
10'i ,092 

M
at

ér
ia

 P
L 

53
8/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 105



19/04/2017 

Carlos Eduardo de Araújo 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP.2 

 

W.0110111,11MII 

 
CASARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
  

Papel para informação, rubricado como folha n°  CO.  

  

do processo n° 01 - 538 de 2013, 19/04/2017 (a) 

À SGP - 23 

Sr. Supervisor, 

O presente projeto de lei foi aprovado em segunda 

votação na forma do Substitutivo da Comissão de Finanças e 

Orçamento de folha(s) no Gil i.»t2'  na 12a Sessão 

Extraordinária da 17a Legislatura em 19 de abril de 2017. 

Encaminho os presentes autos para a sanção da 

respectiva Lei. 
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L5 r1reS  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 20 de abril de 2017. 

Ofício SGP-23 no 00660/2017 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 19 de abril do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 538/13, de 
autoria dos Vereadores Alessandro Guedes e Salomão Pereira, que dispõe 
sobre procedimentos de fiscalização da comercialização e abastecimento de 
veículos transformados e fabricados para o uso do combustível Gás Natural 
Veicular - GNV, no Município de São Paulo. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
João poria 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 
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CÂNJARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 19 DE ABRIL DE 2017  

Cópia extraída de fls. 91/93 do processo 
(PROJETO DE LEI No 538/13) 

(VEREADORES ALESSANDRO GUEDES - PT E SALOMÃO PEREIRA - PSDB) 

Dispõe sobre procedimentos de 
fiscalização da comercialização e 
abastecimento de veículos 
transformados e fabricados para o uso 
do combustível Gás Natural Veicular - 
GNV, no Município de São Paulo. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 19 de abril de 2017, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Os consumidores e revendedores do combustível Gás 
Natural Veicular - GNV deverão obedecer aos procedimentos de segurança 
estabelecidos na presente lei. 

Art. 20  Os revendedores varejistas do combustível Gás Natural 
Veicular deverão manter nos seus postos, em local visível, placas com tamanho 
compatível e visível com informações sobre procedimentos de segurança para 
abastecimento, nos seguintes termos: 

I - autorização para o exercício da atividade de revenda varejista 
de combustíveis automotivos, publicada no Diário Oficial da União (DOU) pela 
Agência Nacional de Petróleo - ANP; 

II - advertência para que todos os ocupantes se retirem do 
veículo no momento do abastecimento; 

III - condições de uso, da nocividade e da periculosidade do GNV; 
IV - nome e a razão social do revendedor varejista de GNV; 
V - o nome do órgão regulador e fiscalizador das atividades de 

distribuição e revenda de combustíveis: Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis - ANP, bem como o sítio da ANP na Internet 
www.anp.gov.br . 

Art. 3 0  É responsabilidade dos postos revendedores informar 
individualmente cada consumidor sobre a necessidade de: 

I - desligar o motor; 
II - apagar as luzes; 
III - não fumar; 
IV - desligar os aparelhos elétricos e eletrônicos; e 
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.3  da Pr 

-,.f?..E-31 1).11nhave "00001,'"  

CMIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
V - que saiam todos os ocupantes do veículo, inclusive o 

condutor. 

Art. 40  O descumprimento ao disposto nesta lei ensejará multa no 
valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), duplicada na reincidência. 

Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será 
atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, 
será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do 
poder aquisitivo da moeda. 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 
(trinta) dias contados a partir de sua publicação. 

Art. 6 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 20 de abril de 2017. 

ARS/okm 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 25 de abril de 2017. 

Recebi ofício SGP-23 no 660/2017, de 

20/04/2017, encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei no 538/13, de autoria dos Vereadores Alessandro 

Guedes e Salomão Pereira. 
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do processo n° 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado co 

de 20. 	 4,1 	/7  	(a) 	  

HarrIguts,  Leo/ Un'tar+RS.  

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL. 

18/05/2017 

ANDERSON ROG 
Supervisor de Fia izaç 

DE SOUZA 
Proc. Legislativo 
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